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Apresentação 
 

Fabrício Dreyer de Avila Pozzebon 1 
 
 
O convite para apresentar a presente obra, não poderia ser 

mais significativo e oportuno, razão pela qual a realização desse 
mister se reveste de especial satisfação. É raro um trabalho 
publicado versando conjuntamente sobre ̝ ð atualidade dos 30 anos 
da Constituição &ôóôāðû˕ e ˔þĂ 70 anos da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de юіёѕ˕˅  
Lembro-me, em 05 de outubro de 1988, após 20 meses de 

votações, da imagem do então Presidente da Câmara dos Deputados 
e da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães, 
erguendo um exemplar da Constituição, com as duas mãos, e 
declarando-a promulgada, como documento da liberdade, da 
dignidade, da democracia e da justiça social no Brasil, o que fez 
perante uma plateia eufórica que o aplaudia entusiasticamente e em 
pé, ato seguido da execução do Hino Nacional Brasileiro. 

Batizada de ˔#þýĂăøăĄøĦđþ #øóðóđ˕ʿ em razão da gama de 
direitos civis, políticos e sociais contemplados em seu texto, 
deixando clara sua contraposição a todas as formas de 

autoritarismo, a Carta Magna de 1988 trouxe diversos avanços, tais 
como a proibição, inafiançabilidade e imprescritibilidade do delito 
de tortura, a proibição de penas cruéis e desumanas, o fim da 
censura prévia em relação a toda e qualquer modalidade de 
expressão do pensamento, ampliando o acesso ao sistema judiciário, 

introduzindo o sistema único de saúde, impondo ao Estado uma 
série de deveres de proteção, tais como do consumidor, do ambiente, 

                                                            
1 Decano da Escola de Direito da PUCRS 
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do trabalhador, entre outros. Previu, outrossim, uma gama de ações 
afirmativas e avançou no campo do direito da antidiscriminação, 

apenas para citar alguns exemplos.  
Além disso, dentre tantos outros pontos dignos de nota, a 

Constituição saída do debate e embate constituinte, reforçou a 
independência dos atores estatais, em especial do Poder Judiciário. 

Aparelhou o Ministério Público e instituiu a Defensoria Pública, 
ampliando, ainda, as possibilidades de controle de 
constitucionalidade. Na ordem social, deu destaque para a 
diversidade cultural, à ciência, tecnologia e inovação, avançou nas 
áreas da saúde, assistência social, dentre outras.  

Passados 30 anos da promulgação da nossa Constituição, 
período marcado por alterações, com destaque para (até o 

momento) 105 emendas constitucionais, incluídas as seis emendas 
de revisão, uma produção legislativa vasta e em larga escala 
destinada a concretizar o programa constitucional, ademais de 
milhares de ações constitucionais (v.g. ações diretas de 
inconstitucionalidade, ações declaratórias de constitucionalidade, 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, habeas 
corpus, mandado de segurança, mandado de injunção, habeas data, 
ação popular, ação civil pública), a Carta de 1988 continua sendo 
nossa lei fundamental e suprema, base axiológica e parâmetro de 
interpretação para todas as demais áreas do direito. 

Além disso, urgente e imprescindível render homenagem e 
reverência à Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

documento adotado pela ONU em 10 de dezembro de 1948, que este 
ano completa 70 anos de existência, e serviu de ponto de partida e 
baliza para a construção do sistema internacional e dos sistemas 
regionais de proteção dos direitos humanos, mediante a elaboração 

e ratificação (em alguns casos massiva) de um significativo número 
de tratados versando sobre a matéria (v.g,. as convenções sobre a 
eliminação de todas as formas de discriminação racial, de proteção 
da mulher, de combate à tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis e desumanas, dos direitos das crianças). Isso sem falar nos 
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grandes pactos internacionais sobre direitos civis e políticos e os 
direitos econômicos, sociais e culturais, ambos de 1966 e as 

Convenções de Direitos Humanos na Europa e na América.   
Apesar da Declaração ser septuagenária, os dados sobre 

violações de direitos humanos no Brasil e no mundo estão aí para 
demonstrar sua importância e atualidade, como demonstra o último 

relatório da Anistia Internacional intitulado ˔/ Estado dos Direitos 
Humanos no Mundo яэюєˢяэюѕ˕. À luz das pesquisas, análises e 
avaliações, constantes do mencionado relatório, sobre o respeito aos 
direitos humanos em mais de 150 países e territórios pelo mundo, 
afirma Salil Shetty, Secretário-Geral da referida ONG até 31 de julho 
deste ano, que: ˔!þ entrarmos em 2018, quando a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos completa 70 anos, é perfeitamente 

claro que nenhum de nós pode considerar que os direitos humanos 
estejam öðāðýăøóþĂ˕˅ Especificamente em nossos país, foi possível 
constatar o aprofundamento de sérias violações e riscos de 
retrocesso em direitos já conquistados, caso da repugnante 
liderança brasileira no número de assassinatos de diversos grupos 
de pessoas em 2017 (v.g. jovens negros do sexo masculino, pessoas 
LGBTI, defensores de direitos humanos, grupos ligados à defesa da 
terra, populações tradicionais e policiais), de modo que publicações, 
manifestos, mobilizações, atos concretos na defesa dos direitos 
humanos, cada vez mais, cumprem papel fundamental.    

Esta obra, portanto, além da sua inegável contribuição 
acadêmica e científica, possui essa importante atribuição. São vários 

artigos, escritos por professores da Pontifícia Universidade Católica 
do Sul, amplamente reconhecidos nas suas áreas de pesquisa e 
atuação, tratando de temáticas relevantes em matéria de direitos 
humanos, tais como, ̝ āôõûôćŠôĂ sobre o princípio da igualdade sob a 

perspectiva de öīýôāþ˕, ˔ðûăôāøóðóô e éăøòð˕, ˔ðvanços e retrocessos 
do direito à cidade no "āðĂøû˕, ̝ óireitos da personalidade̞ ̝ óireito ao 
esquecimento como novo desafio nas relações de trabalho̞, ˔þ STF 
e o controle interno da convencionalidade na base dos tratados 
internacionais de direitos ÷ĄüðýþĂ˕, d̝ireito de informação sobre 
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graves violações de direito ÷ĄüðýþĂ˕, ˔ð evolução do conceito de 
infância à luz da Declaração Universal dos Direitos Humanos̞, 

˔óøāôøăþĂ humanos como fundamentos hermenêuticos nas relações 
de emprego̞, ̝ Migração̞, entre outras.    

Meus sinceros parabéns a todos os autores envolvidos, em 
especial, à professora Márcia Andrea Bühring, pelo seu 

protagonismo na presente publicação. Congratulações por esta 
iniciativa destinada à promoção da Constituição e dos Direitos 
Humanos, essencial ao desenvolvimento de uma sociedade mais 
justa e õāðăôāýð˕˅ Uma ótima leitura!  
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Reflexões sobre o princípio da igualdade 

contemplado na declaração universal dos 
direitos humanos sob a perspectiva de gênero 

 
Ana Claudia Redecker¶ 

 
 

1. Introdução 
 

Este artigo tem como finalidade refletir sobre a atualidade da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos12 após 70 anos (1948 a 
2018) sob a perspectiva do direito de gênero no que refere-se a 
reafirmação dos povos das Nações Unidas da f̝é nos direitos 

                                                            
¶ Ana Cláudia Redecker, professora de Direito Empresarial da Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul (PUC/RS) e da Escola Superior de Magistratura (Ajuris), Especialista em Ciências 

Políticas, Mestre em Direito e doutoranda em Ciências Jurídico-Económicas pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa. Advogada. E-mails: aredecker@pucrs.br; anacredecker@hotmail.com. 

1 Segundo Rúbia Zanotelli de Alvarenga (in Proteção internacional aos direitos humanos do ser 

humano: Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Revista de Direito de Direito do 

Trabalho, São Paulo, v. 44, n. 190, p. 211-237, jun. 2018, p. 217 e 219) a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH) foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Paris, por 48 

nações, pela Resolução 127 A (III), de 10 de dezembro de 1948, considerada o mais importante 
instrumento de proteção aos Direitos Humanos da história da humanidade em âmbito internacional, 

foi a partir dela que a ONU proclamou diversos outros instrumentos internacionais que aprofundaram 

os direitos já proclamados em 1948 e que criaram outros direitos ainda não dispostos, v.g. Convenção 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979. 

2 Fredys Orlando Sorto (in A Declaração Universal dos Direitos Humanos no seu sexagésimo 

aniversário. Verba Juris: Anuário da Pós-Graduação em Direito, João Pessoa, v. 7, n. 7, p. 9-34, jan./dez. 
яээѕʿ ÿ˅ юѐˮ ðõøāüð ĀĄô ˔ð $ôòûðāðĦđþ 5ýøąôāĂðû óþĂ Direitos Humanos representa o passo mais avançado 

no caminho da compreensão do que é convergente, significa um gigantesco passo adiante, deixando para 

trás as estupidezes que enlutaram gerações de seres humanos. O fato é que a pessoa humana não tem outra 
saída a não ser procurar formas inteligentes e éticas de beü ąøąôā ôü òþüĄýøóðóô˕˅ 
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humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano e na 
igualdade de direitos entre homens e mulheres̞ contemplada no 

preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos3 e 
reforçada nos artigos 7º e 23.2 a seguir transcritos: 

 

Artigo 7. Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 

contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação4.  
Artigo 23.  

(...) 
2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho.  

 

Partindo-se de uma perspectiva histórica verifica-se que a 

presença feminina no mercado de trabalho, universidades, política, 
etc., começou a se expandir, especialmente, a partir do segundo pós-
guerra, em função de um conjunto de fatores que a elas tem dado 
visibilidade, mediante a conquista de novos espaços fruto da 
expansão da luta pela igualdade de direitos e pela liberdade, numa 
conquista do espaço público que derivou da afirmação dos 
movimentos feministas5. 

Os progressos verificados ao longo do tempo não alteraram 

de maneira significativa o lugar da mulher na divisão sexual do 
trabalho, mantêm-se as barreiras o que evidencia o viés de gênero 
na forma como se distribuem os sexos nas variadas funções e setores 
econômicos. Elas estão concentradas em atividades socialmente 

                                                            
3 Adotada e proclamada pela Resolução ONU nº217-A de 10/12/1948. Consultado em 
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf. Acesso em 24/09/2018. 

4 Consultado em http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf, Acesso em 24/09/2018. 

5 PIAZZETA. Naele Ochoa. A Previsão Constitucional da Igualdade de Gênero. In. Núcleo de Estudos 

de Gênero e Direito. (Coord. Camen Hein de Campos). Canoas: Editora da Universidade Luterana do 
Brasil, 1999, p. 35. 

http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf
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identificadas como sendo de sua atribuição, reafirmando os papéis 
associados ao gênero6. 

Na Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher, 
ocorrida em Beijing, República Popular da China, entre 4 e 
15/09/1995, foi definido por consenso dos Estados-Membros da 
ONU o conceito de gênero para a agenda internacional e resultou no 

compromisso mínimo com os direitos humanos das mulheres7 que 
foram reafirmados durante as revisões globais realizadas a cada 
cinco anos (20008, 2005, 2010 e em 2015). 

Em 2010 foi criada a ONU Mulheres com o objetivo de unir, 
fortalecer e ampliar os esforços mundiais em defesa dos direitos 
humanos das mulheres, especialmente pelo apoio a articulações e 

                                                            
6 CADERNOS DE FORMAÇÃO. Mulheres: mundo do trabalho e autonomia econômica. Caderno 3. 
As mulheres e o mercado de trabalho. São Paulo: Instituto de Economia/Cesist, 2017, Consultado em 
https://www.eco.unicamp.br/images/arquivos/Caderno-3-web.pdf . Acesso em 14.10.2018, p. 45. 

7 Consultado em http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/sobre-a-onu-mulheres/. Acesso em 

яёˢэіˢяэюѕ˅ #þüÿāþüøĂĂþĂ üŁýøüþĂ òþýăôüÿûðóþĂ ýð $ôòûðāðĦđþ óô 0ôĀĄøüˁ ˔- Assegurar a igualdade 

de acesso à educação para as mulheres de todas as idades, erradicar o analfabetismo e assegurar o acesso 
universal das meninas ao ensino primário e o secundário antes do ano 2015, adotando medidas tais como 

o aumento de vagas e bolsas para meninas e jovens; - Promover uma educação não discriminatória, 

eliminando toda e qualquer disposição legal ou institucional que estabeleça diferenças na educação por 
motivos de gênero, raça, língua, religião, origem nacional, idade, deficiência ou qualquer outra forma de 

discriminação; - Velar para que as instituições educacionais respeitem os direitos das mulheres e meninas 

à liberdade de consciência e na tecnologia; - Aumentar o acesso das mulheres à formação profissional, 

ampliando a capacitação para toda a gama de possibilidades ocupacionais e diversificando suas 
oportunidades educativas, especialmente na ciência e na tecnologia; - Manter programas educativos para 

mulheres desempregadas, que propiciem a elas novos conhecimentos e aumentem suas oportunidades 

de emprego; - Destinar recursos suficientes para melhorar a qualidade da educação, realizar reformas e 

vigiar sua aplicação; - Elaborar currículo e livros didáticos livres de estereótipos para todos os níveis de 

ensino, inclusive para a formação de pessoal docente; - Elaborar programas de educação em direitos 

humanos que incorporam a dimensão de gênero em todos os níveis de ensino; - Eliminar todas as 
barreiras legais que se opõem ao ensino de questões sexuais e de saúde reprodutiva na educação 

escolarizada; - Adotar medidas positivas para aumentar a quantidade de mulheres que participam das 

decisões em matéria educativa, particularmente professores. Dados extraídos em consulta ao sítio: 
http://www.unwomen.org/-/media/headquarters/attachments/sections/csw/59/declaration-
sp.pdf?la=en&vs=4800. Acesso em 24.09.2018. 

8 Denominado de "Mulheres 2000: igualdade de gênero, desenvolvimento e paz para o século XXI" 
aconteceu na sede das Nações Unidas em Nova York de 5 de junho a 9 de junho de 2000 e adotou uma 

Declaração política e documento final intitulado "novas ações e iniciativas para implementar a 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim". Consultado em 
http://www.un.org/womenwatch/daw/followup/beijing+5.htm. Acesso em 24/09/2018. 

http://www.un.org/womenwatch/daw/followup/beijing+5.htm
http://www.un.org/womenwatch/daw/followup/beijing+5.htm
http://www.unwomen.org/en
http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/sobre-a-onu-mulheres/
http://www.unwomen.org/-/media/headquarters/attachments/sections/csw/59/declaration-sp.pdf?la=en&vs=4800
http://www.unwomen.org/-/media/headquarters/attachments/sections/csw/59/declaration-sp.pdf?la=en&vs=4800
http://www.un.org/womenwatch/daw/followup/beijing+5.htm
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movimentos de mulheres e feministas, entre elas mulheres negras, 
indígenas, jovens, trabalhadoras domésticas e trabalhadoras rurais9.  

Em 2016, o Governo de Brasília formalizou a adesão ao 
HeForShe, assumindo, entre outros, o compromisso de incentivar o 
setor privado a lançar iniciativas que reconheçam a ligação entre o 
crescimento econômico e a igualdade de gênero10.  

Atualmente a ONU Mulheres está desenvolvendo a iniciativa 
˔0þā um planeta 50-50 em 2030: um passo decisivo pela igualdade 
de öīýôāþ˕ (Set It Up), cujo objetivo é ter um mundo em que todas 
as mulheres e meninas tenham igualdade de oportunidades e 
direitos até 2030, ou seja, que seja eliminada a lacuna de igualdade 
de gênero  ʕ de leis e políticas a plano de ações nacionais. Esta 
iniciativa é voltada a líderes mundiais, governos, empresas, 

universidades, sociedade civil e mídia, para a celeridade de medidas 
concretas em favor dos direitos de mulheres e meninas11.  

A reflexão sobre os temas igualdade e desigualdade de gênero, 
sob seus diversos aspectos, envolve discussões e questionamentos 
que, quanto mais aprofundados, tendem a ser frequentemente 
renovados e a revelar novas dimensões e possibilidades de 
abordagem. Propõe-se neste artigo um enfoque diferenciado sobre 
essas discussões, tendo como base a igualdade entre homens e 
mulheres preconizada pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e recepcionada na Constituição Federal de 1988.  

                                                            
9 Consultado em http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/sobre-a-onu-mulheres/. Acesso em 
24/09/2018. 

10 Segundo dados da Confederação Nacional da Indústria (CNI), apesar de homens e mulheres terem 
grau de instrução parecidos no Brasil, o percentual de mulheres fora do mercado de trabalho é muito 

superior ao do sexo masculino. A pesquisa, divulgada em março de 2017, aponta ainda que enquanto 

61% das mulheres estão inseridas no mercado de trabalho, o percentual de homens sobe para 84%. 
Dados retirados do sítio http://www.onumulheres.org.br/noticias/sistema-fibra-adere-ao-

movimento-elesporelas-heforshe-pela-igualdade-de-genero-e-pelo-empoderamento-das-mulheres/. 
Acesso em 24.09.2018. 

11 Consultado em http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/documentos-de-referencia/. 

Acesso em 24.09.2018. Os compromissos podem ser contemplados no sítio: 

http://www.unwomen.org/en/get-involved/step-it-up e http://www.unwomen.org/en/get-
involved/step-it-up/commitments. 

http://www.unwomen.org/en/get-involved/step-it-up
http://www.unwomen.org/en/get-involved/step-it-up
http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/sobre-a-onu-mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/sistema-fibra-adere-ao-movimento-elesporelas-heforshe-pela-igualdade-de-genero-e-pelo-empoderamento-das-mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/sistema-fibra-adere-ao-movimento-elesporelas-heforshe-pela-igualdade-de-genero-e-pelo-empoderamento-das-mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/documentos-de-referencia/
http://www.unwomen.org/en/get-involved/step-it-up
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Tendo em vista esses movimentos em torno deste tema o 
presente trabalho abordará estudos que incorporem a mulher e a 

abordagem de gênero, bem como chamar para reflexão questões 
como (1) Porque as diferenças entre os homens e as mulheres 
enquanto cidadãos se mantêm? (2) Qual é a relação entre as leis 
sobre as mulheres e o poder do Estado? (3) Qual é a amplitude da 

dominação masculina e seus reflexos na política estatal? (4) Como o 
direito de gênero pode auxiliar no crescimento da participação 
feminina no processo político e nas Companhias? 

O objetivo deste trabalho não é responder a cada uma dessas 
indagações. Ele é bem mais modesto, visa mapear o terreno da 
discussão relativa ao descompasso entre o teor dos dispositivos da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e as condições para a 

obtenção da igualdade de gênero e, ao final, a guisa de conclusão, 
elaborar as considerações finais. 

 
2. Princípio da igualdade 

 
O princípio da igualdade contemplado na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos é assegurado na Constituição 
Federal de 198812. A sua compreensão como valor fundamental e 
orientador de todo o arcabouço jurídico e institucional guarda 
relação direta com uma concepção individualista do homem e da 
sociedade. Aspira-se uma sociedade cuja formação acrescente ao 
indivíduo maiores possibilidades de ação, seja no âmbito da 

autodeterminação individual, seja no âmbito da autodeterminação 
coletiva13.  

                                                            
12 ˔!āă˅ ђъ 4þóþĂ Ăđþ øöĄðøĂ ÿôāðýăô ð ûôøʿ Ăôü óøĂăøýĦđþ óô ĀĄðûĀĄôā ýðăĄāôĉðʿ öðāðýăøýóþ-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres são iguais em 

óøāôøăþĂ ô þñāøöðĦŠôĂʿ ýþĂ ăôāüþĂ óôĂăð #þýĂăøăĄøĦđþˀ ˭˅˅˅ˮ˕˅ #þýĂĄûăado em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm, acesso em 12.10.2018. 

13 TEIXEIRA, Daniel Viana. Desigualdade de gênero: sobre garantias e responsabilidades sociais 
de homens e mulheres. Revista Direito GV, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 253-274, jan./jun. 2010, p. 254. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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Para se entender o que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e a Constituição Federal de 1988, dentre outros 

ordenamentos jurídicos, compreendem quando atribuem à 
igualdade de direitos sem distinção de sexo ou quando vedam o 
tratamento diferenciado nas relações de trabalho em razão do 
gênero, é preciso considerar o princípio da igualdade baseado na 

pré-compreensão capitalista da sociedade sobre o ideal de felicidade 
e bem-estar dos indivíduos, ou seja, desfrutando de modo igualitário 
tudo o que a vida em sociedade disponibiliza nas várias esferas: 
política, econômica, social, etc.  

Na modernidade, segundo Daniel Viana Teixeira: 
 
a̝ igualdade não pode ser compreendida como um princípio 

uniformizador que postule reduzir toda a desigualdade entre as 

pessoas e seus modos de vida. Reconhecer a dignidade moral dos 
indivíduos, concedendo igual consideração a cada um deles, 

importa em reconhecer a possibilidade de preferência por 
diferentes valores e objetivos. Implica também reconhecer que as 
pessoas não se diferenciam apenas por suas preferências, mas, 

ainda, por características e circunstâncias pessoais, como 
condições orgânicas e de saúde, habilidades físicas e mentais, idade, 
sexo, raça, além de distintos contextos sociais, ambientais, 

culturais e econômicos.14  ̞
 

Destarte, a promoção e a justificação da igualdade implicam 
como consequência a exigência de respeito à diversidade humana, 
ou seja, aceitar a legitimidade da desigualdade. Por conseguinte, a 

garantia de tratamento equânime para homens e mulheres não é tão 
fácil de ser cumprida quanto parece à primeira vista, uma vez que 
séculos de condicionamentos sujeitam-nos aos papéis culturalmente 
aceitos. 
  

                                                            
14 TEIXEIRA, Daniel Viana. Desigualdade de gênero: sobre garantias e responsabilidades sociais 
de homens e mulheres. Revista Direito GV, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 253-274, jan./jun. 2010, p. 255. 
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3. Gênero: em busca da igualdade  
 

A dominação masculina que se reflete no direito e na sociedade 
tem seu marco inicial na educação. A educação que pode ser 
representada pela família e pela escola tem uma atuação cotidiana, 
sistemática e constante no processo de formação da criança. Estas 

instituições têm sido instrumentos privilegiados na veiculação da 
ideologia dominante que coloca alguns grupos sociais como 
subalternos, como inferior, na escala social da sociedade brasileira. 

É interessante observar que o preconceito de gênero se inicia 
desde a mais tenra infância, a menina e o menino são induzidos a fazer 
ou deixar de fazer em função de uma ideia culturalmente inculcada 
˔óþ que Ī ̞papel masculino e ˔óþ que Ī ̞papel feminino. Na sala de 

aula transparece frequentemente nas dramatizações, desenhos, 
brincadeiras, conversas entre as crianças e entre estas e os professores 
o que demonstra o desenvolvimento dos estereótipos15 e preconceitos 
internalizados pelos alunos desde bem pequenos. 

Assim, é a partir dos primeiros condicionamentos infantis, na 
família e na escola, que os papéis feminino e masculino ganham 
forma e passam a atuar de múltiplas maneiras sobre a 
personalidade, dividindo e catalogando-nos dentro dos parâmetros 
considerados normais e aceitáveis. Estar dentro do normal e 
aceitável, de acordo com a ideologia dominante, significa para a 
mulher estar submissa e oprimida, aceitando como natural e eterna 
uma situação que pode ser mudada.  

É necessário modificar a postura ideológico-política da 
sociedade, bem como a infraestrutura socioeconômica da mesma, a 
fim de se perceberem as diferenças pessoais, cuidando para que elas 
não levem a um total afastamento das normas aceitáveis, o que 
                                                            
15 Estereótipos consistem em imagens concebidas como as únicas possíveis de definirem algum objeto, 

pessoa, grupo social ou sexual. O estereótipo desconhece, ou pelo menos ignora, as diversas variações 
que possam ocorrer na configuração de certo tipo humano. Assim, da mulher se espera passividade, 

dependência, insegurança, docilidade, compaixão, fragilidade, beleza, ou seja, feminilidade; do 

homem, esperamos que seja agressivo, seguro, independente, frio, assertivo, forte, autossuficiente  ʕ
símbolo da masculinidade. 
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poderia levar a um comportamento desviante. É, desta forma, 
através da educação, pedra angular de qualquer política que busque 

uma igualdade de gênero, que se inicia esta transformação. 
A questão de saber como colocar o mais fraco na melhor posição 

possível envolve uma decisão sobre os fatores existentes ou potenciais 
que contribuíram (ou contribuem) para gerar a posição fraca da 

mulher: as obrigações da maternidade, as oportunidades da mulher 
no mercado de trabalho, as condições em que são empregadas, a sua 
concorrência com outros trabalhadores. Quaisquer que sejam os 
fatores escolhidos são esses que devem ser melhorados. 

Entretanto, as leis sobre igualdade de tratamento não 
produzem, só por si, resultados iguais e justos, nem no plano 
individual nem no plano coletivo. Muitas vezes acontece 

precisamente o contrário, isto é, para que haja igualdade é 
necessário um tratamento desigual, de forma a garantir às partes ou 
grupos desfavorecidos oportunidades de igualdade de mérito 
equivalente. Nesse domínio, uma correta avaliação do direito só é 
possível se, para além da letra e do espírito da lei, se analisarem as 
consequências que traz para os indivíduos16.  

Para acabar com a discriminação, para evitar a discriminação, 
é preciso praticar um pouco de discriminação; e o problema é 
sempre o mesmo. A legislação paternalista para a proteção das 
mulheres pode ser boa, cheia de intenções de proteger a parte mais 
fraca e apresentar-se para promover uma distribuição mais justa; 
mas, ao mesmo tempo, na perspectiva das mulheres, estas leis 

podem revelar-se repugnantes, já que produzem discriminações ao 
restringirem a liberdade das mulheres e o seu direito à 
autodeterminação. Por exemplo: a legislação protetora é 
considerada por muitos um falso paternalismo, um conjunto de 

regras que visavam tornar a concorrência com os homens ainda 
mais difícil, enquanto outras a encaravam como reformas 

                                                            
16 DAHL. Tove Stang, O Direito das Mulheres ʕ Uma introdução à teoria do direito feminista. 
Lisboa: Fundação Calauste Gulbenkian, 1993, p. 4. 
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especialmente destinadas a facilitar o cumprimento das obrigações 
decorrentes da maternidade e do cuidado das crianças. 

Assim, conforme salienta Tove Stang Dahl17: ˔3ôā mulher é 
um atributo pessoal em que só algumas leis atribuem relevância 
ùĄāŁóøòð˅˕˅ Hodiernamente a maior parte da legislação é de gênero 
neutro e o objetivo é, se possível, que toda ela o venha a ser. 

A Constituição Federal de 1998, por sua vez, a exemplo de 
outras do mundo, reforça a utilização do gênero neutro, prevê no 
seu artigo 5º, I que ˔÷þüôýĂ e mulheres são iguais em direitos e 
þñāøöðĦŠôĂ˕ e vai mais além, no artigo 226, 5º, salienta que ˔þĂ 
direitos e deveres referente à sociedade conjugal são exercidos 
igualmente por homens e üĄû÷ôāôĂ˕˅ 

Entretanto, a mera existência de normas jurídicas que 

garantam a equiparação feminina à masculina é insuficiente para a 
completa isonomia entre ambos, destarte é preciso que os 
empecilhos do ponto de vista cultural, e não só legal, sejam afastados 
para que a igualdade possa, finalmente, se tornar realidade. 

É importante frisar que o direito, sendo um instrumento do 
Estado, é utilizado como uma das formas de exercer pressão para os 
indivíduos se adaptarem de forma ̝ ðtiva e òþýĂòøôýăô˕ aos padrões18 
considerados adequados ao desenvolvimento da sociedade. Assim, 
sendo o Estado composto essencialmente por homens a história de 
dominação se perpetua, mascarada por dispositivos abrangentes, 
tais como os acima citados. 

 

3.1 Considerações sobre o direito de gênero 
 
A palavra gênero surgiu para indicar uma rejeição ao 

determinismo biológico implícito no uso de termos como sexo ou 

                                                            
17 DAHL. Tove Stang, O Direito das Mulheres ʕ Uma introdução à teoria do direito feminista. 
Lisboa: Fundação Calauste Gulbenkian, 1993, p. 3. 

18 Estes padrões se fazem presentes nos sistemas jurídicos por intermédio de normas que definem 
padrões de conduta ou modelos de organização estabelecidos pelo poder. 
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diferença sexual19. O gênero envolve uma dimensão social, cultural e 
simbólica que influencia as ações de homens e mulheres, marcando 

padrões de comportamentos definidos a cada papel. Assim, certas 
qualidades e certos papéis vêm percebidos como naturalmente ligados 
a um sexo biológico e não a outro, na medida em que uma sociedade 
e cultura determinadas estipulam como devem comportar-se, sentir-

se e representarem-se os homens e mulheres que as integram. 
Utilizado de formas diversas, ele representou concretamente a entrada 
da temática ̝ üĄû÷ôā˕ no meio acadêmico.  

A construção deste conceito trouxe uma visão relacional sobre 
a condição da mulher, permitindo, ao discutir a mulher, que o 
homem também fosse incorporado. Destarte, o estudo de gênero 
engloba ambos os sexos. 

Assim, a sociedade onde vive o indivíduo identificado como 
homem ou mulher e a cultura estabelecem os comportamentos 
naturais e permissíveis para aquele corpo identificado e 
encarregam-se de reforçar as diferenças entre os gêneros20.  

Teresa de Lauretis21 afirma que:  
 
˔ðĂ concepções culturais de masculino e feminino como duas 

categorias complementares, mas que se excluem mutuamente, nas 
quais todos os seres humanos são classificados formam, dentro de 

cada cultura, um sistema de gênero, um sistema simbólico ou um 
sistema de significações que relaciona o sexo a conteúdos culturais 
de acordo com valores e hierarquias ĂþòøðøĂ˕˅ 

 

                                                            
19 Conforme MOLINA, Sandra Cordeiro. Considerações sobre o lócus da mulher negra brasileira 

sob as perspectivas de gênero e de raça. Revista Direito e Liberdade, v. 13, n.2, p. 339-354, jul./dez. 
яэююʿ ÿ˅ ѐёюˁ ˔)ýøòøðûüôýăô Ąăøûøĉðąð-se o critério sexo biológico (sexo masculino e sexo feminino) para 

distinguir o feminino do masculino nas relações sociais. Com tal classificação também foram 

convencionados quais deveriam ser os atributos biológicos e sociais do sexo feminino e quais deveriam 

pertencer ao masculino, estabelecendo-se, assim, os marcos divisórios das diferenças no trato social 
do hoüôü ô óð üĄû÷ôā˅˕ 

20 PIAZZETA. Naele Ochoa. Crimes da mulher  ʕo Direito Penal da emoção. in Pessoa, Gênero e 
família: uma visão integrada do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002, pp. 165 e 166. 

21 LAURETIS, Teresa de. A tecnologia do gênero. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de (Org.), 
Tendências e Impasses  ʕo feminismo como crítica da cultura. Rio de Janeiro: Rocco, 1994, p. 211. 
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O direito, por sua vez, nada mais é do que o reflexo das 
aspirações e relações existentes em momentos anteriores à feitura 

das leis reproduz e evidencia, na sua estrutura normativa, bem 
como nos seus mecanismos de controle e tutela social, os valores 
acima dispostos, ou seja, cultura e direito caminham juntos e 
reforçam as desigualdades entre os gêneros22. 

No direito reside a parcialidade, pois na maior parte dos casos, 
são quase sempre as opiniões, as necessidades e os conflitos dos 
homens que estão ali codificados. Assim, o direito reflete a realidade 
dos homens e das mulheres, sempre na perspectiva do homem, 
contribuindo para manter a posição do grupo dominante. 

Para Luis Alberto Warrat23, a questão da mulher no Direito 
passa por coordenadas, que vão mais além de uma história de 

discriminações e resistências, ou seja, tem a ver com a busca 
individual e coletiva da liberdade em um campo (poder jurídico) que 
não suporta a criatividade, a qual deve ser sempre escondida em 
nome da segurança jurídica. 

A difícil interligação entre o direito e a vida deve ser buscada 
e defendida através da utilização de argumentos baseados na 
igualdade, derivados ou não da Lei da Igualdade. Segundo Tove Dahl 
as diferenças entre os sexos são precisamente as diferenças que eles 
pretendem minimizar com vista a tornarem-se efetivos24. 

Por fim, o limitado sucesso da ação institucional voltada à 
promoção da igualdade entre gêneros, ensina Daniel Viana 

                                                            
22 PIAZZETA. Naele Ochoa. A Previsão Constitucional da Igualdade de Gênero. In. Núcleo de Estudos 

de Gênero e Direito. (Coord. Camen Hein de Campos). Canoas: Editora da Universidade Luterana do 
Brasil, 1999, p. 33. 

23 In Por quien cantan las sirenas  ʕ Informes sobre Eco-ciudadania, Ecologia del Derecho y de la 

política. p. 113 e 114, apud BESTER, Gisela Maria. Gênero e Ciência ʕ Reflexos sobre uma 

Epistemologia Jurídica Feminina na Obra Waratiana. Estudos Jurídicos, n. 83, vol 31, Unisinos, 
1988, p. 100. 

24 Conf. DAHL, Tove Stang. O Direito das Mulheres ʕ uma introdução à teoria do direito feminista. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1993, p. 63. 
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Teixeira25, decorre do fato dela encarar os processos 
discriminatórios como orientados por escolhas motivadas 

arbitrariamente pelo gênero, enquanto, em realidade decorrem da 
própria estrutura social moldada durante séculos segundo interesse, 
necessidades e pontos de vista antes de tudo masculinos e, nesse 
sentido, cita que a Constituição Federal, v.g, ao garantir acesso ao 

benefício de licença/salário-maternidade apenas à mulher, e 
somente àquelas vinculadas a algum trabalho remunerado ou 
produtivo de valor econômico, excluem a mulher dona-de-casa, 
dedicada ao trabalho doméstico e ̝ øüÿāþóĄăøąþ˕ e autoriza de forma 
implícita aos homens se dedicarem a outros objetivos e se 
esquivarem de uma participação mais direta e de divisão mais 
igualitária do ônus decorrente do dever de cuidado com os filhos. 

Destarte, a concessão dispare destes instrumentos conforme 
exposto, culmina por gerar uma limitação à mulher, não vivenciada 
com a mesma intensidade pelos homens em geral. 

 
4. Em busca da igualdade  

 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos e a 

Constituição Federal, conforme já referido, preconizam a igualdade 
de todos os homens e mulheres, para além de suas diferenças 
socioeconômicas, porém na realidade, os caminhos encontram-se 
bastante dispersos, pois a vida cotidiana do país segue impregnada 
de preconceito social e jurídico em relação às mulheres.  

Joan W. Scott26 define igualdade afirmando que ˔ýđþ é a 
ausência ou eliminação da diferença, mas sim, o reconhecimento da 
diferença e a decisão de ignorá-la ou de leva-la em òþýĂøóôāðĦđþ˅˕ 

                                                            
25 TEIXEIRA, Daniel Viana. Desigualdade de gênero: sobre garantias e responsabilidades sociais de 
homens e mulheres. Revista Direito GV, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 253-274, jan./jun. 2010, p. 261, 264 e 265. 

26 SCOTT, Joan W. O enigma da igualdade. In: Estudos Feministas. Universidade Federal de Santa 

Catarina. Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Centro de Comunicação e Expressão.  ʕv.7. n. 1-2 
(1999). Florianópolis: UFSC, 1999, p. 15. 
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A opressão feminina não é devida unicamente ao seu sexo. Ela 
é, assim como o discurso masculino, fruto da cultura. Este estado de 

coisas permaneceu quase inalterado durante longo tempo. A partir 
da Revolução Francesa, as mulheres descobriram que podiam lutar 
por um lugar na sociedade, pela saída dos afazeres únicos dos 
cuidados domésticos, da prole e da casa, e movimentaram-se para 

alcança-lo27. No entanto, foi somente a partir do século XIX que a 
questão feminina foi colocada na ordem do dia e os reflexos daquelas 
manifestações ecoaram na contemporaneidade. 

Nos anos setenta, o Movimento Feminista reativou a polêmica 
da igualdade entre os sexos e brigou pelo fim da subordinação, da 
invisibilidade e da predestinação das mulheres aos papéis 
culturalmente alocados ao sexo feminino, criando uma consciência 

coletiva e postulando o tratamento igualitário na sociedade e nas leis 28. 
Segundo pesquisa realizada em 2017 acerca das mulheres e o 

mercado de trabalho verificou-se que: 
 
˔!ûöĄýĂ aspectos do trabalho das mulheres permanecem idênticos, 

apesar da passagem dos anos, como as diferenças salariais, a 
significativa concentração em setores e ocupações com 
estereótipos de gênero e o grande volume de horas dedicadas ao 

trabalho de reprodução social. Ainda que as mudanças nas 
estruturas ocupacionais, resultado das transformações 

tecnológicas e nas formas de organização dos processos de 
trabalho, tenham gerado novas ocupações, persistem alguns 
atributos a ela associados e que acompanham a sua inserção no 

mundo ÿāþóĄăøąþ˅˕29 
 

                                                            
27 PIAZZETA. Naele Ochoa. A Previsão Constitucional da Igualdade de Gênero. In. Núcleo de Estudos 

de Gênero e Direito. (Coord. Camen Hein de Campos). Canoas: Editora da Universidade Luterana do 
Brasil, 1999, p. 32. 

28 PIAZZETA. Naele Ochoa. A Previsão Constitucional da Igualdade de Gênero. In. Núcleo de Estudos 

de Gênero e Direito. (Coord. Camen Hein de Campos). Canoas: Editora da Universidade Luterana do 
Brasil, 1999, p. 32. 

29 CADERNOS DE FORMAÇÃO. Mulheres: mundo do trabalho e autonomia econômica. Caderno 3. 

As mulheres e o mercado de trabalho. São Paulo: Instituto de Economia/Cesist, 2017. Consultado em 
https://www.eco.unicamp.br/images/arquivos/Caderno-3-web.pdf. Acesso em 14.10.2018, p. 45. 
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Ocorre que a cultura patriarcal está sedimentada em nosso 
direito, pois foram sendo repetidos nas legislações e no tempo 

erguendo uma determinada ˔÷øĂăŚāøð˕ e um determinado ˔óøĂòĄāĂþ˕ 
 ʕo discurso da desigualdade  ʕe ele está tão entranhado em nossos 

valores que o repetimos sem atentar para o que realmente significa.30 
De forma complementar, são os ensinamentos de Cármen 

Lúcia Antunes Rocha31: 
 
˔!ĂĂøüʿ a definição jurídica objetiva e racional da desigualdade dos 
desiguais, histórica e culturalmente discriminados, é concebida como 

uma forma para se promover a igualdade daqueles que foram e são 
marginalizados por preconceitos encravados na cultura dominante 
na sociedade. Por esta ː óôĂøöĄðûðĦđþ positøąðˑ promove-se a ː øöĄðûðĦđþ 

ùĄāŁóøòðˑ efetiva; por ela afirma-se uma fórmula jurídica para se 
provocar uma efetiva igualação social, política, econômica no e 

segundo o Direito, tal como assegurado formal e materialmente no 
sistema constitucional democrático. A ː ðĦđþ ðõøāüðăøąðˑ é, então, uma 
forma jurídica para se superar o isolamento ou a diminuição social a 

que se acham sujeitas as üøýþāøðĂ˅˕ 
 

O rompimento do discurso instituído passa pela ampliação 
dos direitos à igualdade material, pois é justamente nas diferenças 
existentes entre os dois sexos que repousa o fundamento jurídico do 
princípio da igualdade. Assim, atingida a igualdade desejada, deve 

cessar também a medida de discriminação positiva. 
Assim, enquanto os espaços tradicionais de expressão política 

se encontravam fechados, as mulheres se organizaram em formas 

alternativas de atuação muitas vezes em torno de uma luta pelo 
imediato que as constituía enquanto sujeitos coletivos e políticos. 
Assim, a expansão dos estudos sobre a mulher vinculou-se a uma 

                                                            
30 PIAZZETA. Naele Ochoa. A Previsão Constitucional da Igualdade de Gênero. In. Núcleo de Estudos 

de Gênero e Direito. (Coord. Camen Hein de Campos). Canoas: Editora da Universidade Luterana do 
Brasil, 1999, p. 35 

31 ROCHA. Carmen Lúcia Antunes. Ação afirmativa: o conteúdo democrático do princípio da 

igualdade jurídica. Disponível em: http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/176462. Acesso em: 
12/10/2018. 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/176462
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redefinição do político, em frente ao deslocamento do campo do 
poder das instituições públicas e do Estado para a esfera do privado 

e do cotidiano32. 
A medida que as mulheres foram aumentando a sua participação 

no Estado como políticas33, beneficiárias da Segurança Social e 
trabalhadoras remuneradas a lógica subjacente a um paternalismo 

generalizado, determinado pelo gênero foi enfraquecendo. 
Entretanto, apesar das conquistas alcançadas, ainda 

vislumbrasse a insuficiência de representação das mulheres nas 
organizações e nos cargos políticos importantes, o que pode 
considerar-se consequência natural da antiga concepção de mulher 
e resultado das velhas políticas discriminatórias que as excluíam 
consciente e sistematicamente de cargos na vida pública34. 

Esta carência é fruto da dominação masculina que permanece 
hegemônica e se reflete no direito porque foram os homens quem 
construíram as regras e que organizaram a sociedade. Neste 
diapasão, o discurso jurídico sendo discriminatório e criador de 
gênero viola os direitos fundamentais da pessoa humana. 

Porém, nem sempre é o ordenamento jurídico quem limita de 
modo eficaz as disponibilidades femininas, existe um conjunto de 
elementos (usos sociais, imposições ideológicas e religiosas) que 
contribuem para configurar o condicionamento do chamado sexo 
fraco. Essas limitações começaram a operar na vida cotidiana onde 
se desenvolve grande parte do desenvolvimento da pessoa.  

                                                            
32 MATOS. Maria Izilda S. de. Na trama do cotidiano. Cadernos CERU, n. 5, 1994, p. 13-27. 

33 A presença das mulheres brasileiras no mundo público é muito recente, assim, como é recente seu 

reconhecimento como cidadã. Somente em 1879 as brasileiras foram admitidas em Universidades e, em 
somente em 1934 as restrições ao pleno exercício do voto feminino foram eliminadas do Código eleitoral. 

Cfr. SIKORA, Rogério Moraes; ANGELIN, Rosângela. Relações de gênero e dignidade da pessoa humana 

no estado democrático de direito: encontros e desencontros na promoção da equidade de gênero. 

Direitos Culturais: Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito  ʕMestrado da URI  ʕCampus Santo 
Ângelo (avulsa), Santo Ângelo, v.5, n. 9, p. 49-65, jul./dez. 2010, p. 56. 

34 DAHL. Tove Stang. O Direito das Mulheres ʕ Uma introdução à teoria do direito feminista. 
Lisboa: Fundação Calauste Gulbenkian, 1993, p. 7. 
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Destarte, existem regras sociais que excluem o gênero feminino 
com tanta ou mais eficácia que as regras jurídicas. Impede as mulheres 

de fazerem ou exercerem determinadas atividades, porque 
prejudicaria a sua sensibilidade, em face de questões ligadas ao pudor, 
respeito e decoro. Assim, por vezes, com a desculpa de uma maior 
sensibilidade feminina, ao qual, dito de outra forma, suporia uma 

maior brutalidade e grosseria masculinas, são cometidas flagrantes 
desigualdades. Essa desigualdade das mulheres, sua sujeição aos 
homens, se apoia em numerosos fatos e casos que o direito 
constitucional, inclusive o nosso, todavia não tem sido capaz de 
suprimir, entre outras razões pela imposição tradicional consentida, 
tácita ou expressamente, pelas próprias mulheres. 
 

5. Da promoção da igualdade de gênero pelo direito 
 
A igualdade formal perante a lei, muito embora seja um passo 

importante, não foi insuficiente para evitar a discriminação e, assim, 
alguns países tem reconhecido a necessidade de uma ação legislativa 
com o objetivo de intervir e agir contra a desigualdade. A igualdade 
entre sexos é considerada como manifestação de uma sociedade 
democrática, permitindo distribuição mais justa de poder entre os 
gêneros.  

É fato que a inclusão feminina sofre com barreiras em muitos 
espaços da sociedade e sua melhoria depende de medidas que 
permitam o afastamento de questões nas mais variadas frentes, 

lidando com problemas como a dupla jornada de trabalho feminina 
e a eliminação de crenças sociais e condicionantes estruturais que 
prejudicam a emancipação da mulher35.  

                                                            
35 CEREZETTI, Sheila Christina Neder. A promoção da igualdade de gênero na administração de 

companhias abertas: primeiras reflexões. Revista de Direito Mercantil: Industrial, Econômico e 
Financeiro, São Paulo, v. 52, n. 164/165, p. 62-84, jan./ago.2013, p. 79. 
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Há inúmeras formas de ações positivas36 destinadas a 
promover a igualdade de gênero ou, em outras palavras, alcançar a 

igualdade material, conforme se verificará a seguir a partir da 
análise de dois cenários. 

 
5.1 Das cotas eleitorais  

 
No histórico das cotas eleitorais por gênero, inicialmente foi 

promulgada a Lei nº 9.100/95, que prescrevia a exigência do registro 
de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de candidaturas femininas por 
cada partido ou coligação. Atualmente as cotas de gênero na esfera 
política determinam que no mínimo 30% (trinta por cento) e no 
máximo de 70% (setenta por cento) deve ser preenchido por 

candidaturas de cada sexo para as eleições a cargos políticos37.  
Em 2018 muito se debateu sobre a presença da mulher na 

política brasileira. Ocorreram dois expressivos julgamentos relativos 
ao financiamento de campanha de candidaturas femininas, no STF a 
ADI 5.617 e no TSE a Consulta n. 0600252-18.2018.6.00.0000. O 
Supremo, em março, estabeleceu que a distribuição dos recursos do 
Fundo Partidário deve observar o patamar mínimo de 30% (trinta por 
cento) de candidaturas femininas, por equiparação com o que está 
previsto no art. 10, § 3° da Lei n. 9.504/97, enquanto o TSE estipulou 
que estes 30% (trinta por cento) fossem fixados para o Fundo Especial 

                                                            
36 Cfr. SIKORA, Rogério Moraes; ANGELIN, Rosângela. Relações de gênero e dignidade da pessoa 
humana no estado democrático de direito: encontros e desencontros na promoção da equidade de 

gênero. Direitos Culturais: Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito  ʕMestrado da URI ʕ 

Campus Santo Ângelo (avulsa), Santo Ângelo, v.5, n. 9, p. 49-65, jul./dez. 2010, pp. 60 e 61: A expressão 
˔ðĦŠôĂ ÿþĂøăøąðĂ˕ ăôü ĂĄð þāøöôü ôü Ąüð ûôø ýþāăô-americana de 1935 oriunda do âmbito trabalhista. 

Porém, esta adquiriu significado específico de política pública no contexto da reação jurídica dos protestos 

protagonizados pela população afro americana e outras minorias e movimentos de contestação social, os 

quaøĂ óôāðü þāøöôü ðþ ò÷ðüðóþ ˔óøāôøăþ ðýăøóøĂòāøüøýðăŚāøþ˕˅ !Ă ðĦŠôĂ ÿþĂøăøąðĂ Ăđþ þ üþóþ ÿôûþ ĀĄðû Ăô 
busca enfrentar a exclusão e discriminação tanto direta quanto indireta, especialmente, utilizando-se de leis 
e normas, além de trabalhar as mudanças de paradigma do ordenamento jurídico. 

37 Atual redação do parágrafo 3º do artigo 10 da Lei 9.504/97 dada pela Lei nº 12.034/2009. 
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de Financiamento de Campanha (FEFC) e para o tempo de 
propaganda gratuita de rádio e televisão38.  

O resultado da eleição de 2018 demonstrou um aumento de 
51% (cinquenta e um por cento) se comparado com a legislatura atual 
da bancada feminina na Câmara Federal, em números aumentou de 
51 (cinquenta e uma) para 77 (setenta e sete) deputadas federais. 

Considerando que ao todo são 513 (quinhentos e treze) deputados 
federais, a participação feminina corresponde a quase 15% (quinze por 
cento), percentual abaixo da média mundial, que chega a ser de 22,1% 
(vinte e dois vírgula um por cento). Por outro lado, no Senado o 
número permaneceu o mesmo, apenas 7 (sete) senadoras.  

Destarte, verifica-se que a equidade de gênero na legislação, 
já é um relevante avanço nas ações afirmativas eleitorais, mas ainda 

há muito mais espaço para as mulheres na política, sendo 
fundamental a presença mais proporcional em todos os segmentos 
da sociedade no Legislativo, Executivo e Judiciário. É fundamental, 
para que o fim almejado pelo dispositivo legal seja alcançado e a lei 
goze de eficácia, divulgar o tema junto à população, dentro dos 
próprios partidos políticos e demais instituições39. 

 
5.2 Das cotas nos conselhos de administração40  

 
Exemplo de luta contra o desequilíbrio de gênero no ambiente 

jurídico verificado em particular nos países Europeus e na União 
Europeia, mas com tendência a ser recepcionado por outros países, 

                                                            
38 Consultado em https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-avanco-das-mulheres-nas-
eleicoes-11102018. Acesso em 12/10/2018. 

39 Cfr. BARBOSA, Fernanda Leal. As cotas eleitorais de gênero como um instrumento de ação 
afirmativa eleitoral. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 22, n. 87, p. 265-
283, abr./jun. 2014, p. 279. 

40 Conselho de administração é um órgão colegiado que atua como elo entre a assembleia geral e os 
diretores, sendo um eficiente instrumento de racionalização do funcionamento das sociedades 

anônimas. Para maior aprofundamento sobre o tema consultar TOMAZETTE. Marlon. Curso de 

Direito Empresarial. Volume 1. São Paulo: Atlas, 2013. COELHO. Fábio Ulhoa. Curso de Direito 
Comercial. Volume 2. São Paulo: Saraiva, 2014. 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-avanco-das-mulheres-nas-eleicoes-11102018
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-avanco-das-mulheres-nas-eleicoes-11102018


Ana Claudia Redecker |  31 
 

é a chamada lei de igualdade efetiva entre mulheres e homens, que, 
dentre outros propósitos, exige que a administração das companhias 

abertas conte com, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de 
mulheres em seus conselhos de administração41 (cotas femininas na 
administração societária ou cotas de gênero), ao mesmo tempo em 
que estabelecem calendário para que o objetivo seja alcançado de 

forma progressiva ao longo do tempo42. A não observância destas 
regras obrigatórias resulta em penalidades diversas, v.g., multas, 
nulidade e/ou ilegalidade de eleições de conselheiros.  

Recentemente na Califórnia (Estados Unidos da América) foi 
aprovada lei que obriga a presença de, ao menos uma mulher em 
conselhos de empresas de capital aberto sediadas neste Estado até o 
final de 201943 e o número ainda cresce até o final de 2021, quando 

o número mínimo será de três mulheres no conselho, mas isso vai 
depender da quantidade de assentos no conselho de administração 
da companhia. Esta medida, em particular, tem especial atenção por 
ser considerada um reflexo da adoção de boas práticas de 
governança corporativa44.  

No Brasil há apenas 9,4% (nove vírgula quatro por cento) de 
participação feminina em conselhos de administração, os quais 
correspondem a menos da metade da média internacional, de 24,1% 
(vinte e quatro vírgula um por cento). 

                                                            
41 Consultar https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/gender-equality para 
maiores informações. 

42 CEREZETTI, Sheila Christina Neder. A promoção da igualdade de gênero na administração de 
companhias abertas: primeiras reflexões. Revista de Direito Mercantil: Industrial, Econômico e 
Financeiro, São Paulo, v. 52, n. 164/165, p. 62-84, jan./ago.2013, p. 62. 

43 Consultado em https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-

obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium= 
social&utm_campaign=post. Acesso em 02.10.2018. 

44 Segundo Alexandre Di Miceli da Silveira (in Governança corporativa no Brasil e no mundo: teoria 

e prática. Rio de Janeiro: %ûĂôąøôāʿ яэюђʿ ÿ˅ѐˮˁ ˔/ ĀĄô ò÷ðüðüþĂ óô ˔öþąôāýðýĦð òþāÿþāðăøąð˕ óøĉ 

respeito à maneira pela qual as sociedades são dirigidas e controladas, incluindo suas regras explícitas 
e tácitas, com destaque para o relacionamento entre seus principais personagens: diretoria, conselho 

de administração e acionistas. Trata-se de um tema que exige uma abordagem multidisciplinar, 

englobando áreas como ética empresarial, gestão, liderança, psicologia social, direito, economia, 
õøýðýĦðĂ ô òþýăðñøûøóðóôʿ ôýăāô þĄăāðĂ˅˕ 

https://epocanegocios.globo.com/Empresa/noticia/2018/08/epoca-negocios-mulheres-sao-so-9-em-conselhos-no-brasil.html
https://epocanegocios.globo.com/Empresa/noticia/2018/08/epoca-negocios-mulheres-sao-so-9-em-conselhos-no-brasil.html
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/gender-equality
https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post
https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post
https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post
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O incentivo à participação equilibrada de gêneros, no entanto, 
não é tema imune a críticas. A Câmara de Comércio da Califórnia 

afirma que a lei deve dificultar o trabalho de empresas e que ela 
violaria a proibição constitucional de discriminação45. Outros alegam 
que a utilização do regime de cotas em prol da diversidade de gêneros 
em conselhos de administração caracteriza numa interferência 

indevida nas decisões a serem livremente tomadas pelos acionistas46. 
Há várias tentativas igualitárias em outros países, mas 

referem-se majoritariamente à adoção voluntária de mais elevado 
número de representantes nos órgãos. Estas medidas 
autorregulatórias não foram bem-sucedidas na União Europeia a 
ponto de refletirem porcentagem considerada razoável, por isso 
houve a adoção do sistema de cotas.  

No Brasil a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) aprovou o projeto de lei que define um percentual mínimo de 
participação feminina nos conselhos de administração de todas as 
empresas que têm mais da metade do capital controlado pelo 
governo federal (PLS 112/2010). As cotas vão poder ser executadas 
de forma gradual, começando com 10% em 2018, passando a 20% 
em 2020 e chegando a 30% em 202247. No setor privado, o Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa/IBGC já se manifestou 
contrariamente à adoção de cotas para mulheres, no entanto, há um 
movimento interno neste sentido. Luiza Helena Trajano, presidente 
do conselho de administração do varejista Magazine Luiza, afirma 
que ̝ ðĂ cotas representam uma situação transitória necessária para 

                                                            
45 Consultado em https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-

que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook& 
utm_medium=social&utm_campaign=post. Acesso em 02.10.2018. 

46 CEREZETTI, Sheila Christina Neder. A promoção da igualdade de gênero na administração de 

companhias abertas: primeiras reflexões. Revista de Direito Mercantil: Industrial, Econômico e 
Financeiro, São Paulo, v. 52, n. 164/165, p. 62-84, jan./ago.2013, p. 69. 

47 Consultado em https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2017/03/senado-aprova-participacao- 
feminina-obrigatoria-de-30-nos-conselhos-de-administracao-das-estatais. Acesso em 08.10.2018. 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/96597
https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post
https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post
https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2018/10/california-aprova-lei-que-obriga-presenca-de-mulheres-em-conselhos-de-empresas.html?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post
https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2017/03/senado-aprova-participacao-feminina-obrigatoria-de-30-nos-conselhos-de-administracao-das-estatais
https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2017/03/senado-aprova-participacao-feminina-obrigatoria-de-30-nos-conselhos-de-administracao-das-estatais
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quebrar ñðāāôøāðĂ˕48. No entanto, até o momento, o IBGC não se 
posicionou com a adoção de medidas/recomendações concretas 

sobre o tema. 
No caso concreto, leciona Sheila Christina Neder Cerezetti, 

˔ðþ promover acesso com base no critério de gênero, uma lei de 
cotas serviria de reflexo, no campo empresarial, dos imperativos 

constitucionais de igualdade e óôĂôýąþûąøüôýăþ˕ 49. 
Não há dúvida, em qualquer que seja o âmbito da utilização 

do sistema de cotas, de que este instrumento deve ser temporário, 
utilizado para promoção de tratamento diferenciado voltado a 
permitir o acesso equivalente a direitos conferidos a todas as pessoas 
e, assim, alcançar a igualdade material. 

 

6. Considerações finais 
 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 trata-

se da norma jurídica internacional mais importante na história da 
humanidade, por agregar e por traduzir as ideias e as regras 
basilares de respeito, de convivência e de existência digna entre 
todos os seres humanos e consagrar princípios e valores universais 
da ordem jurídica internacional, tais como a dignidade da pessoa 
humana, igualdade e liberdade, além de outros ideais. Preconiza, em 
síntese, que todos os seres humanos têm direitos pelo fato de 
pertencerem ao gênero humano e, independente da sua condição 
diferenciada a pessoa tem igual valor ou qualidade. 

Ocorre que a almejada igualdade entre homens e mulheres 
ainda é um processo em andamento, que muito embora já tenha 
obtido avanços significativos, ainda requer que o papel da mulher seja 
reconhecido em determinados nichos, principalmente nas relações de 

                                                            
48 Consultado em https://exame.abril.com.br/revista-exame/cotas-surgem-como-recurso-para-
incluir-mulheres-em-conselhos/. Acesso em 08.10.2018. 

49 CEREZETTI, Sheila Christina Neder. A promoção da igualdade de gênero na administração de 

companhias abertas: primeiras reflexões. Revista de Direito Mercantil: Industrial, Econômico e 
Financeiro, São Paulo, v. 52, n. 164/165, p. 62-84, jan./ago.2013, p. 76. 

https://exame.abril.com.br/revista-exame/cotas-surgem-como-recurso-para-incluir-mulheres-em-conselhos/
https://exame.abril.com.br/revista-exame/cotas-surgem-como-recurso-para-incluir-mulheres-em-conselhos/
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poder. Destarte, para que a igualdade seja materialmente exitosa e não 
meramente formal, é necessário admitir a desigualdade entre homens 

e mulheres que ainda existe e continua a ser um problema sério não 
somente no Brasil, mas em muitos países. Ou seja, é inegável que há 
uma barreira ainda não transposta.  

O poder público e as instituições precisam estimular medidas 

de conscientização para afastar as estereotipias que acriticamente 
ainda são reproduzidas nos campos social, jurídico e cultural, pois 
somente afastando ideologias discriminatórias é que se dará a 
efetiva realização de direitos com igualdade e justiça e, assim, 
promover um Estado Democrático de Direito. 

O Brasil, apesar de ainda ser marcado pela incontestável 
desigualdade de oportunidades entre homens e mulheres, 

gradativamente tem apresentado pequenas vitórias conforme 
demonstrado ao longo deste trabalho o que nos permite ter uma boa 
dose de otimismo e vislumbrar um futuro mais inclusivo e 
promissor. Não obstante, é fundamental continuar exigindo do 
Estado a efetivação de políticas públicas e a remodelação das 
práticas institucionais existentes para que a igualdade não seja 
apenas formal. É preciso conhecer melhor os seres humanos e as 
relações de poder que perpassam na sociedade, assim como seus 
efeitos jurídicos que contribuem para promover ou não a equidade. 

A participação política feminina nos pleitos eleitorais, com a 
introdução e regulamentação do art. 10, parágrafo 3º, da Lei 
9.504/97, configurou um significativo avanço, mas ainda é 

incipiente conforme se constatou do resultado das eleições de 2018.  
A existência de uma maior diversidade no nível de conselho 

de administração pode repercutir em positivos resultados de 
igualdade de gêneros nos demais cargos e funções da empresa, na 

medida em que cabem ao órgão referido a escolha dos diretores e 
muitas vezes a aprovação da política de recursos humanos da 
companhia. Surgiria, portanto, um efeito cascata da representação 
feminina, consistente na repercussão da igualdade de acesso e de 
oportunidades.  
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As cotas não são um fim em si mesmo, com o único propósito 
de alocar algumas mulheres em cargos de poder, mas instrumento 

de mudança. O objetivo da estipulação de cotas é facilitar o acesso 
da minoria, possibilitando que a presença dela contribua para a 
modificação da ordem social, na medida em que promove a 
progressiva mitigação do preconceito, com base na experiência 

concreta da convivência com essa mesma minoria.  
Destarte, as ações afirmativas não devem ser utilizadas como 

mecanismo único, mas são necessárias para que a sociedade reveja 
a desigualdade nela existente e, não há dúvida de que se trata de 
instrumento absolutamente temporário. Nesse sentido defende-se a 
superação de desigualdades arbitrárias entre homens e mulheres e 
a garantia de acesso igualitário aos direitos e deveres, 

independentemente da condição de gênero ou de outras condições. 
Desta feita, os estudos não cessam aqui, é necessária a 

participação de instâncias acadêmicas e principalmente da 
sociedade, para a ruptura dos preconceitos e criação de soluções, que 
já poderiam iniciar, quem sabe, com a criação de mecanismos de 
pressão, monitoramento para as ações governamentais, 
formulações de programas e outras iniciativas necessárias. 
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Percursos da alteridade e ética 
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Introdução ʕ  da Totalidade 

 
Quando Heráclito concebeu que o ser, a verdade, o sentido, a 

arché se dá no entrave, no combate, no choque; estabeleceu as 
diretrizes daquilo que a história do Ocidente se atreveu chamar de 
˔òþý÷ôòøüôýăþ˕˅ Conhecer é guerra1. Conhecer é violência. O 
originário da razão é violento. Conhecer é totalidade e a totalidade é 
sempre violenta. Não obstante, a aporia se instaura porque a 
totalidade, para ser total, tem que incluir a tudo inclusive a si 
mesma. Assim, nega-se a diferença que é originária do pensamento. 
Conclusão: a totalidade acaba negando o pensamento. A totalidade 
não pensa. ̝ 5ü ser só pode ser tomado por uma totalidade se carece 
de pensamento. Não que ele se engane ou pense mal ou loucamente 

 ʕele não ÿôýĂð˅˕ (Levinas, 1997, p. 34).  Esta é a tese de Emmanuel 
Levinas. A guerra é a experiência pura do ser purificado; desinibido. 
Desvelado pela racionalidade. Aprisionado em caixas ontológicas de 
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1 ̝ ! ąôāðòøóðóô óþ āôal, de todo o ser e do ser em geral, é a guerra: esse é o dado mais originário, mais 

evidente. Todos nós começamos na e pela guerra: eis o que somos obrigados a coýĂăðăðā˅˕ ˭öāøõþ ýþ 
original). Cf. Sebbah, 2009, p. 46. 
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sentido. Segundo o pensador lituano: ˔ýþ es necesario probar por 
oscuros fragmentos de Heráclito que el ser se revela como guerra al 

pensamiento filosófico; que la guerra no sólo lo afecta como el hecho 
más patente, sino como La patencia misma  ʕo la verdade  ʕde lo 
āôðû˅˕ (Levinas, 1999, p. 47).  

 

Violência: ser ou não ser? O resto é diferença... 
 
A violência da razão ontologizante que se dá na guerra ganha 

dimensões no plano relacional. Tortura a diferença. Tal 
racionalidade infere totalidade no ímpeto pelo conhecer. Conhecer 
o princípio e a origem significa o verdadeiro pensar2 que só se 
importa com o todo e dimensiona um conceito de violência de maior 

amplitude como aqui propomos, não apenas recaído no espectro da 
violência física: violência é a negação de uma alteridade em todas as 
suas complexas, sutis, simbólicas e pouco perceptíveis 
manifestações (Souza, 2008, p. 32). 

Esse anseio totalizante ganha substancialidade 
principalmente no primeiro grande entrave reconhecido na história 
da filosofia ocidental. Está em Parmênides o privilégio pelo estático 
e unitário como determinante na procura pelo ser. Já Heráclito 
credita o ser ao movimento, ao devir que se manifesta na guerra. No 
entanto, por mais que a primeira vista se possa conceber um 
antagonismo intelectual entre os dois pensadores, ambos se 
preocupam com mesmo problema: ̝ þ que é o Ăôāˌ˕, e comungam da 

mesma premissa: ̝ þ ser é e o não-ser não Ī˕3.  

                                                            
2 ̝ .Ąü ôĄ ˭üþøˮ òþýĂòøôýăôʿ ýðóð ÿþóô entrar fraudulentamente, como de contrabando, sem se expor 

à confissão, sem se igualar na confissão, sem se fazer verdade. A partir daí, toda racionalidade equivale 
Ċ óôĂòþñôāăð óð þāøöôüʿ óþ ÿāøýòŁÿøþ˅˕ ˭,ôąøýðĂʿ юііѐʿ ÿ˅ ѕѕ-89). 

3 ̝ *ðüðøĂ þñāøöðāċĂ þĂ ýão-ĂôāôĂ ð Ăôāˀ ăĄ ÿþāĪüʿ ðõðĂăð þ ÿôýĂðüôýăþ óôĂăô òðüøý÷þ óô øýąôĂăøöðĦđþ˕ 

(Parmênides, 1993, p. 47). Aristóteles acompanhou o ensinamento parmenídico e contemplou a 

õþāüðăðĦđþ óð ăāðóøĦđþ þòøóôýăðû ýôĂăô Ăôýăøóþˁ ˔ôĂăð òûðāþ ĀĄô ôĂ øüÿþĂøñûô ĀĄô Ąýþ üøĂmo admita 
simultáneamente que una misma cosa es y no es. Pues simultáneamente tendría las opiniones 

contrarias el que se engañase acerca de esto. Por eso todas las demonstraciones se remontam a esta 

última creencia, pues este es, por naturaleza, principio ăðüñøĪý óô ăþóþĂ ûþĂ óôüċĂ ðćøþüðĂ˅˕ 
(Aristóteles, 1998, p. 168).      
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Estas são as diretrizes primordiais de toda a história do 
Ocidente. O ser é o que importa ao pensamento. Ou seja, o ser é tudo 

aquilo que pode ser aprisionável coerentemente pelo logos, 
enquanto o não-ser é o resto; o nada - aquilo que pode ser 
descartado, reduzido ao rótulo de irreal e desmaterializado do 
universo verdadeiro (Souza, 1996, pp. 22 e 136). A vontade da 

univocidade, a mania da conceituação absoluta, acompanha o 
homem desde o início de sua relação com o saber, sem admitir 
contrapontos que relativizassem as assertivas da totalidade.  

 A busca por uma realidade unívoca significaria a troca da 
angústia e da incerteza pelo conforto da ˔ąôāóðóô˕˅ Platão e 
Aristóteles começam as tentativas mais elaboradas de organizar um 
sistema de racionalidade que explore os caminhos da resposta sobre 

a questão ontológica do ˔Ăôā˕ que é, conforme afirmamos, o único 
movimento do pensamento que importa para o homem. O que é 
ser? Platão procura deduzir o ser por aquilo que chamou de ̝ )óôøð˕ʿ 
algo que assume um patamar de perfeição e que o homem, de algum 
modo, é capaz de ter contato. Experimentou a impossibilidade de 
uma solução unívoca e a necessidade de uma constante aporia. A 
perplexidade do filósofo é percebida no dialogo ˔þ soõøĂăð˕ (Platão, 
1983), quando este se debruça sobre o problema metafísico 
fundamental do ser e do não-ser, do uno e do múltiplo, do universal 
e do singular sem chegar a uma resposta. Consagra a dialética como 
o método capaz de perseguir a verdade a partir dos contrastes.  

Aristóteles complementa as soluções platônicas, afirmando 

que o mundo das ideias não seria capaz de absorver o problema e 
explicar a realidade. O considerado fundador da metafísica designa 
a ontologia como a ciência que investiga o ser enquanto tal; ciência 
das causas primeiras, que, para o estagirita, está na concepção de 

˔ĂĄñĂăČýòøð˕˅ A pesquisa da verdade é identificada com a pesquisa 
das causas, as quais abririam o homem para a sabedoria dos entes, 
pela teoria da causalidade. Assim, o pensamento do ser se reduz aos 
entes. Com isso, podemos dizer que tanto Platão quanto Aristóteles 
só pensaram o ser no presente. Ou seja, fora da temporalidade. 
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Husserl e principalmente Heidegger instituem o problema do ˔Ăôā˕ 
na temporalidade.  

Os modelos de pensamento que se insurgiram contra esta 
tentativa de explicitação da realidade foram tidos como subversivos 
da suposta incumbência humana da busca pela verdade unívoca. 
Obtiveram a repulsa do pensamento hegemônico e hoje em dia, tal 

rechaço ainda é reproduzido e reverenciado por muitos pensadores 
contemporâneos que carregam e disseminam esta percepção. Isto é 
o que podemos perceber no tratamento dado aos filósofos sofistas, 
aos cínicos e demais perversores, que surgiram e foram 
demonizados pela organicidade cognitiva ao longo da história do 
pensamento ocidental (cf. Bergson, 2005, p. 263-264).     

Contudo, alguma disposição crítica da filosofia 

contemporânea mantém-se e é avessa a universalismos, procurando 
romper com toda e qualquer pretensão de totalidade, já que o 
intelectualismo do passado naufragou em mera tautologia (Souza, 
2008, p. 29). A racionalidade ocidental não se apercebe que todo 
originário da possibilidade do pensamento se inscreve pela 
diferença. É ela que possibilita o pensar. Será mais uma vez Souza 
(2005, p. 189-208) que lucidamente esclarece que a percepção da 
racionalidade ocidental é inaugurada com uma pergunta: ˔/ que é 
a āôðûøóðóôˌ˕ Começa-se, assim, o filosofar. Existe uma dúvida, uma 
diferença originária, pois aquele que pensa só é capaz de pensar algo 
diferente de si. A questão da realidade ʕ  ̝ þ que é a āôðûøóðóôˌ˕ (X=?) 
 ʕganha uma resposta, pois o aparelho cognitivo não suportava, já 

em sua origem, o indeterminado, o infinito, o apeiron. A vontade 
conceituante dá uma resposta: determina, pelas categorias lógicas, 
que realidade é igual a Y (X=Y). Finalmente, a concepção se 
desdobra e compreende-se a realidade a partir da nomenclatura dos 

objetos: a realidade coincide com seu nome (X=X). A diferença 
assim é neutralizada e o pensamento se torna totalidade. O homem 
se fecha ao indeterminado, apropria-se da realidade e retroalimenta 
a lógica violenta de construção da subjetividade. A diferença se torna 
igualdade: ̝ Ī na igualdade, na equalização do diferente, no processo 
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dinâmico desta equalização de uma vez para sempre, que repousa a 
segurança do ûþöþĂ˅˕ Essa compreensão apropriativa, oriunda da 

ontologia, deságua e macula as percepções éticas que estavam por 
vir. O homem desde sempre habita o verbo ̝ Ăôā˕˅ As teorias morais, 
desde então, dimensionam sua lógica de operação a partir de 
elementos essencializantes, sem considerar o necessário ˔āôøýøòøðā˕ 

que o pensamento filosófico verdadeiro se presta, sem considerar 
que toda decisão ética mantém em seu coração o fantasma do 
indecidível, figura, portanto, da alteridade.  

A tautologia da filosofia que não se põe em crise transforma o 
infinito em totalidade, o Outro no mesmo e a diferença em 
igualdade. Esquece-se que antes de tudo, dá-se a diferença. ˔.đþ 
ignoramos que, do Outro, somente captamos o que se dá à nossa 

representação, e que sua alteridade se refugia para além da própria 
estrutura de cognoscibilidade e de manipulação do logos ʕ  e também 
não desprezamos o fato de que, sem estes cuidados, nos 
tautologizamos em uma Totalidade autofágica, beco sem saída de 
qualquer lógica do ðñĂþûĄăþ˅˕ (Souza, 2005, p. 205).   

 
A ética como filosofia primeira 

 
A traço radical sobre o qual nos debruçamos, portanto, tem 

na alteridade a condição de reconstrução de qualquer sentido. 
Reconhecer a diferença é já uma possibilidade tardia, pois desde 
sempre ele se deu. Será esta ancestralidade que faz pressupor outra 

compreensão de si mesmo, agora a partir do outro.  
Que a abertura de flancos para a racionalidade da alteridade 

ainda é um por vir, é algo que não necessita extraordinária prova. 
Basta estar no mundo para perceber. A categoria da alteridade é de 

tal modo incompreendida ʕ  seja por uma leitura superficial e refém 
das primeiras impressões adocicadas que a obra de Levinas pode 
sugerir seja por sua dificuldade de penetrar ao mundo prático, no 
face-a-face do encontro ʕ  que o desafio de sua releitura se repropõe 
mais urgente do que nunca.  
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O mais preocupante é o uso da categoria da alteridade, nos 
mais diversos espaços e contextos, como um ̝ ñþāóđþ˕ʿ reproduzido 

como uma senha ou um emblema, sem levar às últimas 
consequências o que a radicalidade deste pensamento reivindica. A 
trivialização da inovação trazida pela recepção da alteridade, 
pensada na aventura do encontro, é algo que precisa ser sempre 

denunciado. Há um dever de vigília dos intelectuais sérios, pois é 
inúmeras vezes confundida, por exemplo, com a própria ideia de 
dignidade humana ou mesmo com percepções legislativas (a ética 
suprimida como ̝ òŚóøöþ de Īăøòð˕ˮ˅ Mas o pensamento da justiça em 
nada se reduz ao direito ou a quaisquer apanágios da representação. 

O direito, o fundamento da dignidade humana, a ideia de 
democracia, e a liberdade, no patamar do iluminismo moderno, são 

construções necessárias feitas pelo homem para traduzir uma 
possibilidade de socialidade e convivência relacional. O que propõe 
são horizontes de outro modo estranhos a tais dimensões, atrelados 
a um pressuposto diferenciado: a temporalidade  ʕem que pese a 
permanente tentativa da racionalidade instrumental de exorcizar o 
tempo e, consequentemente, aniquilar o ˔/Ąăāþ˕˅ A justiça, 
considerada aqui como o suportar o peso da responsabilidade 
perante outrem, ultrapassa os limites restritos da assimetria. 
Qualquer arsenal reflexivo que se debruça sobre o tema deve atentar 
a essa condição. ˔6øąôā perigosamente não é o desespero, mas a 
generosidade positiva da øýòôāăôĉð˅˕ (Souza, 1997, p. 98). 

Necessário, portanto, para enfrentar de forma mais detida a 

perspectiva levinasiana da alteridade, perceber-se da ruptura do 
trauma diante de outra subjetividade, não sem antes aduzir com 
rigor algumas concepções filosóficas básicas. Em Heidegger, a 
preocupação primordial é, de fato, pelo sentido do ser. Boa parte da 

obra levinasiana é destinada a questionar o anseio pela ontologia, 
em detrimento da ética, e seu principal alvo é Heidegger, 
principalmente em virtude de sua inegável relação com o nazismo. 

D̝asein jamais tem õþüô˕ʿ segundo Levinas (1999, p. 153). O 
ser-aí se preocupa com o ser. Pergunta-se pelo ser. Por conseguinte, 
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seu pensamento seria indiferente à questão ética. Para muitos 
autores, a exagerada preocupação ontológica de Heidegger o fez 

subestimar a questão ética. 
Nesse sentido, o pensamento de Heidegger é tido como uma 

tautologia do mesmo. Existir é compreensão. S̝er articula-se com o 
pensar˅ ˕ (Heidegger, 1967, p. 28). Filosofar é pensar sobre os atos 

impensados que constituem a existência ʕ  os atos simples do cotidiano 
e do mundo prático. Para Heidegger, este mover existencial que vem 
antes da consciência é o digno de ser pensado (1967, p. 38). É o exato 
momento de compreensão do ser, em um movimento circular de 
compreensão hermenêutica. Assim, tudo retoma e retorna ao Ser-aí, e 
por isso, muitos pensadores entendem a filosofia heideggeriana, 
apesar de realmente instigante e renovadora, como ainda imersa em 

uma totalidade (Souza, 1998, p. 80). 
Algumas linhas de Jacques Derrida (1991, p. 195) podem nos 

ajudar a esclarecer esta ideia: ˔.ð leitura desse jogo, pode-se 
entender em todos os sentidos o seguinte encadeamento: o fim do 
homem é pensamento do ser, o homem é o fim do pensamento do 
ser, o fim do homem é o fim do pensamento do ser. O homem é 
desde sempre seu próprio fim, isto é, o fim do seu próprio. O ser, é 
desde sempre, o seu próprio fim, isto é, o fim do seu ÿāŚÿāøþ˅˕  

Levinas, introdutor do pensamento fenomenológico na 
cultura filosófica francesa, e como tradutor de Husserl, ao longo de 
suas obras, demonstra uma relação ambígua com a percepção 
husserliana. Por vezes a crítica é atroz, por outras, é perfeitamente 

verificável o teor da influência de Husserl em seu pensamento (cf. 
Levinas, 1999, p. 54). Levinas afirma que apenas faz uso do método 
fenomenológico, pois vincula a este a necessária inquietação do 
pensamento avesso a premissas edificantes e pretensões 

totalizantes, introduzindo a ˔óƀąøóð ĂĄñąôāĂøąð˕ʿ mas aufere que a 
articulação da ˔ĂøöýøõøòðĦđþ sem òþýăôćăþ˕ (Levinas, 1999, p. 50), 
pedra de toque de suas obras, dá-se no ultrapassar da pretensão 
fenomenológica (Pelizzoli in Souza, 2001, p. 284). 
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Com isso, a questão que se instituiu, apesar das conquistas 
inegáveis da fenomenologia e da ontologia fundamental (cf. Levinas, 

1982, p. 29-35), é sobre a possibilidade de existir um pensamento 
fora do horizonte da intencionalidade, já que está é sempre feita a 
partir de representações. O próprio pensar filosófico não seria um 
ultrapassar os horizontes da representação? (Levinas, 1999, p. 188). 

A ontologia estaria disposta a isso? 
Para serem ultrapassadas as barreiras de qualquer ontologia, 

há de se perguntar pelo verdadeiro sentido desta pergunta: para que 
perguntar o ser? (Souza, 2008, p. 136). Por que a obsessão pelo ser? 
O que há por traz disso? O que está construído como sentido de 
existência no perguntar-se pelo ser? ̝ 3ôā ou não ser, provavelmente 
não é aí que está a questão por ećòôûīýòøð˅˕ (Levinas, 1997, p. 177). 

Se devemos considerar a inovação do pensamento heideggeriano, 
no que tange ao retorno das antigas questões filosóficas e sua forma 
inédita de abordagem, não podemos esquecer que tal aporte pode 
carregar uma dimensão ainda perigosa ʕ  ainda englobante (Pelizzoli 
in Souza, 2001, p. 289). Há de se reinaugurar o fundamento do 
pensamento filosófico para além do sentido do ser. Algo que 
interrompa o reino do ser. Um outro modo que ser (Levinas, 1982, 
p. 92). Um modo distante dos modos do ser, pois inexiste uma 
resposta ontológica para a questão do poder ontológico.  

Sutileza que é título de sua mais importante obra: ˔óô outro 
modo que ser, ou mais além da ôĂĂīýòøð˕˅ A palavra que já traz a 
ruptura do modo de pensar ontologizante, pois não visa um outro 

modo de ser , mas sim um ou modo de pensar que vá além do que o 
modo de pensar do ser. Um outro ponto de partida. Uma notória an-
arquia na formatação do pensamento ocidental. Levinas esclarece, 
ao comentar essa obra, que o des-inter-esse é o que quer dizer o 

título do livro ˔óô outro modo que Ăôā˕˅ A condição ontológica 
desfaz-se, ou é desfeita, na condição ou incondição humana. Ser 
humano significa: viver como se não fosse um ser entre os seres. 
Como se, pela espiritualidade humana, invertessem-se as categorias 
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do ser, num ̝ óô outro modo que Ăôā˕˅ Não apenas num ̝ Ăôā de modo 
diferente; ser diferente é ainda Ăôā˅˕ (1999, p. 93).  

Conforme Ricardo Timm de Souza (1999, p. 151): ˔! verdade 
do não-ser não é menos verdadeira e importante do que a verdade 
do ser, somente porque seu ̝ òþýăôƀóþ de ąôāóðóô˕ ʕ  sua Alteridade 
 ʕnão pôde conservar sua dimensão própria e teve de entregá-la à 

determinação da Totalidade. A verdade do Outro-que-ser é uma 
outra verdade, que não tem seus alicerces na dinâmica da liberdade 
do Ăôā˅˕ 

Enquanto para Heidegger a história da filosofia está no 
esquecimento do Ser, para Levinas o limiar da crise não está 
propriamente no esquecimento da diferença ontológica entre ser e 
ente. A problematização se insere a partir do esquecimento do 

˔þĄăāþ˕ como foco de responsabilidade do mesmo. Inverte-se a lógica 
do que significa pensamento. ˔0ôýĂðā não é mais contemplar, mas 
engajar-se, estar englobado no que se pensa, estar embarcado  ʕ
acontecimento dramático do ser-no-üĄýóþ˅˕ (Levinas, 1997, p.23).  

Ultrapassar as barreiras de uma mera unidade psíquica 
solitária e monádica para uma dimensão de subjetividade que 
suporte o peso da decisão pelo outro é o que move Levinas a se 
perguntar se ̝ ð ontologia é õĄýóðüôýăðûˌ˕˅ Percebe que partindo do 
ponto de vista ontológico como filosofia primeira, sempre 
compreender-se-á a ética como estilhaços do ser (1997, p. 31). 

Levinas (1997, p. 22) é ilustrativo na temática que estamos 
abordando: ˔/ homem inteiro é ontologia. Sua obra científica, sua 

vida afetiva, a satisfação de suas necessidades e seu trabalho, sua 
vida social e sua morte articulam, com um rigor que reserva a cada 
um destes momentos uma função determinada, a compreensão do 
ser ou a ąôāóðóô˅˕ 

Seria necessária uma trans-ontologia; uma metafenomenologia 
(Derrida, 2009, p. 121), o ultrapassar os limites da diferença ontológica 
à filosofia da diferença para assim sairmos dos arredores da 
insuficiência do ser-com-outros (miteinandersein) heideggeriano 
(Souza, 1998, p. 157-158). Direcionar a intencionalidade existencial 
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para a intencionalidade ética. Uma espécie de má consciência ou 
consciência não-intencional, como assim denominou Levinas, pois 

consciência como consciência de algo não pode ter a si mesma como o 
foco da questão. Algo como uma consciência reduzida. Que está na 
margem da ideia de consciência: ̝ ˭˅˅˅ˮ que, na reflexão sobre si mesma, 
reencontra e domina como objetos do mundo seus próprios atos de 

percepção e de ciência, e se afirma, assim, consciência de si e ser 
absoluto ʕ  permanece, também, como por acréscimo, consciência não-
intencional de si mesma, sem nenhuma visada voluntária: consciência 
não-intencional exercendo-se como saber, sem ela saber, do eu ativo 
que se representa mundo e þñùôăþĂ˅˕ (Souza, 1998, p. 188). 

O filósofo lituano afirma que ˔ð relação com outrem não é 
þýăþûþöøð˕ (Levinas, 1997, p. 31) e assim consagra a ética como 

filosofia primeira (Sebbah, 2009, p. 71). O olhar do rosto4 do outro 
não é uma figura. Não é fenômeno ou não-fenômeno. É 
contrafenômeno (Sebbah, 2009, p. 124). Para se dar a relação com 
o outro é necessário que este apareça como uma não-
fenomenalidade. ̝ &ôýþüôýþûþöøð alguma pode, portanto, explicar a 
ética, a fala e a ùĄĂăøĦð˅˕ (Derrida, 2009, p. 151). 

Analisando a ontologia de Heidegger, Levinas aponta que ˔ð 
relação ética ´ser-com-outrem ́não passa de um momento de nossa 
presença ao mundo. Ela não tem lugar òôýăāðû˅˕˭,ôąøýðĂʿ 1997, p. 158). 
Neste âmbito, outrem se torna objeto de compreensão do ser-aí, e só 
depois se torna um interlocutor (Levinas, 1997, p. 27; cf. ainda Souza, 
2005, p. 77): ̝ ûð ontologia heideggeriana que subordina la relación con 

el Outro a la relación con el ser em general (...) permanece en la 
obediencia de lo anónimo y lleva, fatalmente, a oura potencia, a la 
dominación imperialista, a la ăøāðýøð˅˕ (Levinas,1999, p. 70).  

O mundo não tem sentido sem o homem. Dussel (1977, p. 40-

46), pensador argentino muito influenciado por Levinas, afirma que 
o homem é ente que não é só ente e justamente por isso que tem 
                                                            
4 2øòðāóþ 4øüü óô 3þĄĉð ðûôāăð ĀĄô ð üôû÷þā ăāðóĄĦđþ ÿðāð ð øóôøð óô ˔āþĂăþ˕ ˭visage) em Levinas 

ôĂăðāøð ýð òþýòôÿĦđþ óô ˔þû÷ðā˕˅ ! øóôøð óô ˔þû÷ðā˕ āôüþýăð þ ðñĂþûĄăðüôýăô øýðÿāøĂøþýċąel pela 
racionalidade. Até mesmo mais enigmática que a própria concepção de rosto.   
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responsabilidade pelo rosto de outrem, pelo futuro de outrem, pela 
educação de outrem. Pela fenomenologia, o homem descobre que se 

compreende pelos entes e por isso tem um dever com eles e assim 
deve inverter o paradigma de manipulação do mundo para 
compreensão do mundo. A epifania do rosto é a revelação da 
opressão do pobre, do outro, que não pode ser equiparada a 

manifestação do ente fenomênico. O homem, quando nasce, é 
acolhido por outro homem, por isso a relação homem-homem 
antecede a relação homem-objetos. 

 
O olhar do Rosto 

 
Em Levinas, a recepção do outro é experiência do infinito 

ético. Entre o mesmo e o outro existe um abismo de infinito que os 
separam. Levinas admite a postulação de Descartes, principalmente 
desenvolvida na sua terceira meditação, no que tange à ideia de 
infinito. Descartes, através da ideia de infinito, tentou provar a 
existência de Deus e evoca seu caráter inatingível pelo movimento 
cognitivo (Descartes, 1973, p. 107-108). O ponto de partida da 
concepção de infinito em Levinas é originária do pensamento 
cartesiano, entretanto, este modelo contém reservas quando 
adentra a percepção ética (Souza, 1999a, p. 82). Enquanto Descartes 
permanece fiel aos fundamentos da racionalidade ocidental, Levinas 
usa essa racionalidade para petrificar seus próprios limites, fazendo 
uso da ideia de infinito, como um meio para abrir uma brecha nos 

esconderijos da totalidade do ser (Souza, 1999a, p. 93). ˔/ infinito 
não está em parte alguma a não ser no rosto de /Ąăāôü˅˕ (Sebbah, 
2009, p. 50). 

Minha existência começa com a presença da ideia de infinito, 

que já consiste na ideia de servir outrem, o qual está infinitamente 
separado de mim (Levinas, 1999, p. 196). A ideia de infinito postula 
uma separação total entre o ̝ ôĄ˕ e o ̝ þĄăāþ˕ (Levinas, 1999, p. 124), 
pois é pela exterioridade de outrem que se pode deslumbrar a 
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percepção da alteridade5. O outro é sempre exterior; recusa-se aos 
meus poderes (Levinas, 1999, 211) e minha relação com este outro 

jamais anula a separação (Levinas, 1999, p. 262).  
A esta separação completa, Levinas atribui a ideia de ateísmo 

(Levinas, 1999, p. 82). É pela interdependência ateia do ser 
separado, em independência absoluta, que se dá a possibilidade da 

relação ética. ˔3þûðüôýăô un ser ateo puede remitirse al Outro y ya 
absolverse de esta āôûðòøŚý˅˕ (Levinas, 1999, p. 100). Este é um ponto 
bastante mal interpretado na obra levinasiana, onde muitos 
creditam toda sua filosofia a algum teologismo salvacionista6.  

Levinas é influenciado pela percepção talmúdica que concebe 
Deus como uma força que não intervém nas relações mundanas. 
Apenas deixa seus vestígios expressos primordialmente pelo rosto 

de outrem (Levinas, 1997, p. 151). Em Levinas, a ideia de Deus é 
profícua para legitimar o infinito ético, mas esta ideia é vista para 
além da revelação. Deus é um d̝esconhecido que não toma òþāÿþ˅˕ 
(Levinas, 1999, p. 203). Está aberto para as negações e inquietudes 
do ateísmo. Para Levinas, o encontro com o outro é religião. Mas 
religião aqui significa re-ligar o mesmo ao outro na abertura para a 
exterioridade na fuga do solipsismo (Souza, 2005, p. 219-221). 
Expressa uma espécie de ˔ăôþûþöøð sem ÿðûðąāð˕ (Levinas, 1999, p. 
204). Deus é uma palavra que só tem sentido em contexto ético. 

A concepção levinasiana anuncia a necessidade do ateísmo 
como referencial primordial da ruptura da humanidade com seus 
mitos (Levinas, 1999, p. 100) e da indelegabilidade da responsabilidade 

                                                            
5 ̝ ,ð ôćăôāøþāøóðó  ʕo si prefiere, la alteridad (...) es verdadera, no en una visión lateral que la perciebe 
em su oposición a la interioridad, es verdadera en el cara a cara que no es enteramente visión, sino 

que va más lejos que la visión; el cara a cara se estabelece a partir de un punto, separado de la 
exterioridad tan radicalmôýăô ĀĄô Ăô ĂþĂăøôýô ð Ăø üøĂüþ˕˅ ˭,ôąøýðĂʿ юіііʿ ÿ˅ яєэˮ˅ 

6 Levinas, ao longo de sua obra, faz referências que podem ensejar que sua filosofia adere a algum 

üþąøüôýăþ óô ÿôýĂðüôýăþ ăôþûŚöøòþˁ ˔! ñŁñûøð Ăôāøðʿ ÿðāð üøüʿ þ ûøąāþ ÿþā ôćòôûīýòøð˕ ˭,ôąøýðĂʿ юі92, 

ÿ˅ юѓˮ˅ ˔0āþÿþýôüþĂ ûûðüðā āôûøöøŚý ð ûð ûøöðóĄāð ĀĄô Ăô ôĂăðñôûôòô ôýăāô ôû -øĂüþ Ĉ ôû /tro, sin 
òþýĂăøăĄøā Ąýð ăþăðûøóðóô˅˕ ˭,%6).!3ʿ юіііʿ ÿ˅ ѓёˮ˅  -ðĂ ăāðăð-se de um erro grosseiro admitir o 

pensamento levinasiano como uma mera instrumentalidade teológica. O autor deixa claro, por 

inúmeras vezes, que seu pensamento transcende a ideia de um criador que influa nas relações 
mundanas e que possa ser alvo de imanentização pela racionalidade. 
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pelo outro. Uma possibilidade de delegação da responsabilidade ética 
poderia ser sugerida pela crença em uma entidade divina que 

assumiria tal missão. Esta condição também expressa o pensamento 
de Edgar Morin, que não concebe o conceito de religião limitado à 
relação com deuses. Para Morin (2005, p. 172-173), um conceito 
renovado de religião comporta a missão de salvar a terra a partir de 

uma fraternidade comum, sem criação, sem revelação nem salvação 
por imortalidade; sem verdade primeira nem verdade final e sim uma 
religião capaz de compreender as outras religiões e disposta a ajudá-
las. ˔3ôāøð uma religião sem deus, mas na qual a ausência de deus 
revelaria a onipresença do mistério (...) seria uma religião que 
assumiria a incerteza. Seria uma religião aberta sobre o ðñøĂüþ˕˅ 

A separação plena e a consagração da percepção de infinito 

demarcam a falência do aprisionamento de sentido por meras 
representações. Em Levinas, ̝ ð representação assegurava à tradição 
filosófica o próprio contato com o āôðû˅˕ (Levinas, 1999, p. 69). O 
estranhamento da diferença do mundo que se depara aos olhos é 
originário do pensamento filosófico, desde os pré-socráticos. A 
racionalidade ocidental se rendeu a neutralização da diferença que 
existe entre a realidade e aquilo que se pensa dela. Desde então, o 
homem é escravo das suas representações e formata sua percepção 
de realidade a partir disso. Assim, racionalidade se torna adequação 
entre representação e conceito (Levinas, 1997, p. 114). Não 
esqueçamos que tal esquematismo, ordenado pela subsunção que há 
entre o pensamento e a captura da verdade, visto principalmente 

pelo binário verdadeiro e falso, trouxe inúmeras contribuições à 
humanidade. Entretanto, este modelo de racionalidade, aniquilador 
da diferença originária, incapaz de lidar com o inconceituável, ou 
seja, ˔þ þĄăāþ˕ʿ demonstra toda sua violência no campo relacional, 

ao desmerecer o abismo incomensurável que há entre a capacidade 
cognitiva e o infinito da exterioridade. 
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O brilho da exterioridade é exprimido pela percepção de infinito, 
que sob nenhuma hipótese pode ser absorvido7. A percepção de 

infinito extravasa as possibilidades de apreensão pela dimensão do 
pensamento (Levinas, 1999, p. 52-53). Não dá margem a essa 
possibilidade e fundamenta a relação de exterioridade que condiciona 
a experiência ética, ao deparar-se com um olhar. Receber de Outrem, 

para muito além da capacidade do Eu; significa exatamente ter a ideia 
do infinito (Levinas, 1999, p. 75). Pois conceber a ideia de infinito é já 
ter acolhido o outro (Levinas, 1999, p. 116).  

A única afirmação que poderíamos fazer a respeito do outro, 
infinitamente outro, é que, entre esta relação minha com outrem, 
existe uma irredutível diferença que me causa estranheza, ao 
primeiro momento, pois esse outro pode dizer ˔ýđþ˕ ao meu ˔Ăøü˕ 

(Souza, 2004, p. 58). O ̝ /Ąăāþ escapa ao controle do mesmo, devido 
à sua infinita distância que se ÿāôĂôāąð˕ (Souza, 1999a, p. 117). O 
infinito, presente no olhar do outro, é fala para além de palavras 
(Souza, 1999a, p. 136).  

Esta percepção de infinito não impossibilita o encontro ético que 
aqui é trazido como esteira de reflexão. A filosofia da alteridade 
recepciona críticas no sentido de que ao traduzirmos o outro como 
infinito, infinitamente inapreensível, irrepresentável, estaria se 
também impossibilitando o encontro já que seria esta uma tarefa 
contraditória neste pressuposto de pensamento pré-relacional. De 
fato, esta concepção de infinito assusta as racionalidades acostumadas 
a ter as diretivas da filosofia lógico-analíticas com as rédeas do sentido. 

Assim, não se percebe a sofisticação e a sutileza do pensamento do 
infinito ético: ao conceber o outro como infinito, esta percepção, de 
algum modo ou de todo modo, aproxima-o de mim. Reduz-se a 
distância infinita por manter-se infinita. Há uma aproximação tão 

infinita quanto a distância infinita no se pensar outramente. 
 

                                                            
7 ̝ / ÿôýĂðüôýăþ òþüôĦðʿ ÿāôòøĂðüôýăôʿ ĀĄðýóþ ð òþýĂòøīýòøð óô Ăua particularidade, ou seja, quando 

concebe a exterioridade para além de sua natureza de vivente, que o contém; quando ela se torna 
òþýĂòøīýòøð óð ôćăôāøþāøóðóô ĀĄô ĄûăāðÿðĂĂð ĂĄð ýðăĄāôĉð˕˅ ˭,ôąøýðĂʿ юіііʿ ÿ˅ ѐѓˮ˅ 



Augusto Jobim do Amaral; Gustavo Oliveira de Lima Pereira | 53 
 

Como traços finais/iniciais: o encontro ético  
 

A imprevisibilidade do outro pode abalar as minhas pretensões 
englobadoras. Sua exterioridade, ao passo da lógica do ser, traumatiza-
me. Mas, ao aprender a lidar com este ainda-não-conhecido, crio 
condições de me relacionar com o outro a partir de nossas diferenças. 

Isso, ao mesmo tempo em que é uma das tarefas mais fáceis de se 
pensar, também é uma das mais difíceis de se realizar (Souza, 2004, 
p. 58), ainda mais ˔ôü um mundo que promete o paraíso a quem 
prometer não ÿôýĂðā˅˕˭3þĄĉðʿ 1998, p. 96). 

Transforma-se, assim, o receio da insegurança que a diferença 
me traz, ao deparar-me com um rosto, em possibilidade de um novo 
horizonte possível. Não indiferença à diferença do outro pressupõe um 

andar além do medo do trauma  ʕir do trauma ao encontro (Souza, 
2008, p. 140), pois o encontro só se dá pelo ̝ üðýăôā-Ăô˕ da diferença. 
O encontro significa disponibilizar-se com o ainda-não-conhecido, 
pois é a diferença que possibilita o pensar. É a diferença que possibilita 
o filosofar e a construção da subjetividade. 

Neste sentido, Ricardo Timm de Souza (2005, p. 405) 
esclarece: ̝ .đþ houvesse algo como a Diferença, e se dariam apenas 
a onipresença e a onisciência, impossibilidades evidentes de 
qualquer perguntar filosófico. É porque, antes de qualquer pergunta 
ou consciência, dá-se a diferença, que qualquer pergunta ou 
consciência são possíveis. A diferença seria como a pré-
originariedade a partir da qual qualquer originariedade pode ser 

concebida. E seu sentido de pré-originariedade se deixa perceber 
mesmo através de sua conceitualização ou de seu acoplamento a 
uma determinada esteria de ûøýöĄðöôü˅˕  

A metafenomenologia é a evolução do ser-com-outros para o 

ser-para-os-outros (não no sentido hegeliano ou sartriano). É a 
responsabilidade pelo outro (Levinas, 1997, p. 147), mas que não 
está escrita ou inscrita em seu rosto (Levinas, 1997, p.91). Para 
Levinas, filosofia é sabedoria de solidariedade (Levinas, 1997, p. 
144), pois somos indelegavelmente responsáveis (Levinas, 1997, p. 
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149) pelo irrepetível outro, e esse mandamento vem antes mesmo 
do próprio saber (Levinas, 1997, p. 214). 

Senão, vejamos (Levinas, 2002, pp. 105 e 121): ˔ð 
responsabilidade para com o próximo consiste precisamente no que 
vai além do legal e obriga para além do contrato; ela me incumbe 
aquém da minha liberdade, do não presente, do imemorial. Entre eu e 

o outro escancara-se uma diferença que nenhuma unidade da 
apercepção transcedental poderia recuperar. Minha responsabilidade 
por outrem é insubstituível e se dá precisamente na não-indiferença 
dessa diferença: a proximidade do outro, (pois) quando se começa a 
dizer que alguém pode substituir-me, começa a øüþāðûøóðóô˅˕ 

O choque se estabelece pela substituição da ontologia pela 
ética como enfoque principal da tarefa do pensar, desvinculando-o 

do esquematismo pensamento=compreensão. Pensar não pode 
significar o mesmo que compreender porque toda ideia de 
compreensão pressupõe um aprisionamento de sentido e só há o 
outro quando se abandona esse prisma, quando se rompe com a 
premissa: ser=pensar.  

Só há outro quando ele está livre pra ser ele mesmo (Levinas, 
1999, p. 183). Só há ˔þĄăāþ˕ˀ separado das pretensões do todo. Em 
outras palavras: Só há separação se cada outro tem seu tempo ʕ  sua 
interioridade (Levinas, 1999, p. 81). Do contrário se perfaz 
insistentemente ainda a lógica do mesmo. Por isso Levinas afirma 
que toda ontologia é uma violência, pois, como filosofia primeira, 
torna-se uma filosofia do poder; da injustiça, alérgica à alteridade 

(Levinas, 1999, p. 71), já que nunca suportou o peso do 
inapreensível; da maior de todas as rupturas possíveis no quadrante 
da filosofia da finitude, avessa a estruturas edificantes: o desafio do 
olhar sem contexto, pois o rosto desconcerta a intencionalidade que 

o visa (Levinas, 1993, p. 61).  
˔/ sentido da realidade não é uma questão de conhecimento, 

mas de āôûðĦđþ˕ʿ pois só permanecemos no mundo porque alguém, 
ao nosso nascer, ao menos minimamente cuidou de nós. O início de 
toda e qualquer possibilidade de existência é relacional (Souza, 
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1999b, p. 171). Necessita do outro. É só porque alguém cuidou de 
mim que eu posso vir a compreender o ser. Inverte-se a pretensa 

heideggeriana. Antes a relação e depois a compreensão. Antes o ente 
e depois o ser (Levinas, 1999, p. 75). Antes a ética e depois; muito 
depois, a ontologia. 

Percebe-se a validez da intuição de Franz Rosenzweig, autor 

que exerceu forte influência sobre o pensamento levinasiano, neste 
foco de discussão. O autor inova o pensamento ocidental 
reivindicando um corte na filosofia ocidental, trazendo um inédito 
ponto de partida para reflexão: a ideia da multiplicidade como 
originário da existência. Abandona-se a pretensão do conhecimento 
do todo e das essências, já que a totalidade escapa do alcance do 
mortal, apesar da resistência que a filosofia, de uma maneira geral, 

apresenta em não suportar uma porta fechada (Souza, 1999b, pp. 
63-64), pois esta se manifesta como realização do ser, isto é, como 
eliminação da multiplicidade (Levinas, 1999, p. 306).  

Nossa relação com os objetos que nos cercam ultrapassa a 
medição lógica e só admite possibilidade se percebida como 
posterior a dimensão relacional que existe antes de qualquer ação 
pensada (Souza, 1999b, p. 79). ˔3ô existe a alteridade que inicia 
exatamente quando o pensamento acaba, ou seja, exatamente na 
fronteira do racional e no ˔ðýƀýòøþ˕ do fático-real, então que este 
fato seja, ao menos, levado a sério pela õøûþĂþõøð˅˕ (Souza, 1999b, p. 
104). Daí percebe-se o enfoque que aqui nos propomos a trazer, da 
ética como filosofia primeira8, em substituição à ontologia, anterior 

a intencionalidade como formadora de sentido originário. 
Vislumbrar uma racionalidade que ampare a alteridade significa 
atirar-se sobre o abismo da racionalidade ética: ˔üôû÷þā 

                                                            
8 ̝ [ăøòð òþüþ õøûþĂþõøð ÿāøüôøāð ýđþ Ī Ąüa apologética, ou uma prescrição formal de um pensamento 
que quer chocar pelo inusitado. Ética como filosofia primeira significa, simplesmente, a reordenação 

de elementos de importância evidente que, por uma espécie de errância da racionalidade imatura e 

deslumbrada com seu próprio poder, acabaram se afastando de suas próprias referências mais 
oriöøýðøĂ ôʿ ĂøüĄûăðýôðüôýăôʿ óô ĂôĄĂ óôĂăøýþĂ üðøĂ ÿāŚćøüþĂ˕˅ ˭3þĄĉðʿ яэюэʿ ÿ˅ іэˮ˅ 
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compreender eticamente do que por esquartejamento þýăþûŚöøòþ˅˕ 
(Souza, 1999a, p. 171).  

Para Ricardo Timm de SOUZA (2008, p. 58) ˔ðöþāð não 
interessa mais primariamente o conhecer  ʕ direção original da 
intencionalidade fenomenológica -, mas sim o agir ético a partir da 
recepção do outro como tal  ʕ em uma metafenomenologia que 

inverte a direção da intencionalidade e, por extensão, de todo o 
passado do modo de conhecer þòøóôýăðû˕˅ 

Enfim, a tal encontro foge do plano da intencionalidade e 
interroga o sentido do agir que nega a mediocridade da indiferença 
perante aquele que me é completamente diferente. Foge do 
pensamento como poder e transforma-o em percepção de finitude 
àquele que me interpela pelo olhar, que espera de mim algo mais 

que meu o mero desconforto que sua escassez me traz. Convida-me 
a agir. A não deixá-lo só nem mesmo na hora da morte. 
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Avanços e retrocessos do direito à cidade no Brasil: 

das manifestações de 2013 à lei 13.465/17 
 

Betânia de Moraes Alfonsin1 
 
 

1. Introdução 

 
O presente artigo tem por objetivo analisar um movimento 

pendular de afirmação e fragilização do direito à cidade no Brasil, 
ocorrido entre 2013 e 2018.  Em junho de 2013, tendo por mote o 
aumento de passagens de ônibus intra-urbanos, uma série de 
manifestações políticas eclodiram em diferentes cidades brasileiras. 
O fenômeno, que envolveu multidões, tem até hoje sua 
interpretação disputada: o que significou, quais foram as forças e 
atores sociais que o convocaram e sustentaram, que papel cumpriu 
nos acontecimentos políticos que ocorreram no país em 2016, bem 
como na instauração de uma crise política, social e econômica que 
persiste até o ano de 2018. Trabalhando com um problema de 

pesquisa relacionado ao reconhecimento e à efetividade do direito à 
cidade no Brasil, em termos jurídicos e políticos, o presente artigo 
sustenta a hipótese de que, paradoxalmente, as jornadas de 2013 
foram cruciais tanto para o fortalecimento quanto para o posterior  
ataque ao direito à cidade no país.  

                                                            
1 Doutora em Planejamento Urbano e Regional pelo IPPUR / UFRJ. Professora da Escola de Direito da 

PUC. Professora da Faculdade de Direito da FMP. Diretora Geral do Instituto Brasileiro de Direito 
Urbanístico. betaniaalfonsin@gmail.com 
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O artigo utiliza o método hipotético dedutivo de abordagem e 
o método histórico de procedimento, bem como se serve de diversos 

estudos anteriores sobre o tema da construção do direito à cidade 
no Brasil, a fim de analisar os últimos cinco anos (2013 a 2018), 
como anos de tensão e de intensas contradições para o direito à 
cidade no país. Analisando os últimos cinco anos, o artigo pretende 

examinar quatro eventos históricos que, ainda que relacionados 
entre si, demostram um movimento de avanços e recuos do direito 
à cidade no imaginário jurídico, político e social brasileiro. Serão 
analisados os seguintes epísódios: (i) a emergência do direito à 
cidade dentre as reivindicações das manifestações de 2013 e a 
captura da pauta daqueles protestos por atores políticos 
descontentes com as políticas desenvolvidas pelo governo federal; 

(ii) a Conferência Habitat III e a aprovação da Nova Agenda Urbana 
e, finalmente, (iii) a reforma do marco legal da terra no Brasil com 
a aprovação da lei 13.465/17. As conclusões do estudo apontam um 
movimento pendular do direito à cidade no Brasil, desde as 
manifestações de 2013, alternando momentos de grande visibilidade 
e reconhecimento, com episódios que representaram derrotas 
importantes para a efetivação desse direito.  

 
2. As manifestações de 2013: o direito à cidade como gatilho de 
um movimento de pautas plúrimas. 

 
Em uma decisão bastante controversa, o governo brasileiro 

entrou na disputa internacional, realizada entre países e cidades, 
para ter a honra de sediar o maior megaevento esportivo do mundo, 
a Copa do Mundo, no ano de 2014. A população não foi consultada a 
respeito dessa decisão, mas os melhores garotos propaganda foram 

mobilizados para ˔ąôýóôā˕ o Brasil lá fora e tanto a FIFA quanto o 
COI escolheram o Brasil e o Rio de Janeiro para sediar a Copa do 
Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, 
respectivamente. Não foi uma disputa difícil, pois o mundo estava 
em plena crise financeira e o risco de quebrar fez com que muitos 
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países e cidades recuassem dessa aventura cara e de resultados 
duvidosos. Não foi o caso brasileiro, que para alívio dos 

organizadores e investidores internacionais, assumiu todos os 
riscos, modificou todas as leis internas que representavam algum 
óbice às regras e exigências da FIFA e seus patrocinadores para que 
a Copa se realizasse no Brasil. Recursos públicos foram mobilizados, 

ainda que a contrapartida de empresários e clubes beneficiados 
tenha sido pífia. O caderno de encargos da FIFA foi altamente 
detalhado e centenas de obras foram exigidas nas doze cidades-sede 
da copa. Orçamentos multimilionários (corrigidos para cima a cada 
semestre) foram aprovados sem maiores dificuldades no Congresso 
Nacional, nas Assembleias Legislativas e nas Câmaras de Vereadores 
de todo o país, demonstrando o esforço do Legislativo em colaborar 

com os Executivos na realização do evento.  
Quando as obras preparatórias para a Copa começaram, a 

população moradora das cidades sede percebeu o tamanho do 
compromisso assumido pelo Brasil junto à FIFA. Para alegria das 
empreiteiras, um verdadeiro processo de reforma das cidades foi 
colocado em marcha, com obras estruturais que geraram impactos 
bastante significativos em todas as cidades. Enquanto os 
governantes insistiam em falar em ̝ ûôöðóþĂ˕ʿ a população começou 
a assistir à destruição de várias ambiências urbanas, a despejos 
massivos e, muitas vezes, violento, de milhares de famílias, ao corte 
de árvores e de vegetação nativa, à abertura de vias muitas vezes 
não projetadas no traçado viário dos planos diretores e, ao lado 

destes impactos urbanísticos, ambientais e sociais, um total descaso 
com a população, que mesmo querendo ˔õðûðā˕ʿ não encontrava 
espaço para exercer seu direito democrático à participação nos 
processos de tomada de decisão. Nessa quadra da história, a 

˔ýðăĄāðûøĉðĦđþ˕ da submissão passiva dos cidadãos/cidadãs a toda e 
qualquer decisão tomada pelos governantes em seu desfavor, passou 
a ser finalmente questionada, primeiro em redes sociais e, pouco a 
pouco, nas ruas das grandes cidades.  
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Quando os estádios de futebol que estavam sendo construídos 
ou reformados para a Copa de 2014 tiveram suas obras inauguradas 

para que o Brasil sediasse a Copa das Confederações, em junho de 
2013, aquele sentimento represado durante anos nas mentes e 
corações de toda uma geração, transbordou de maneira irrefreável. 
Comparar o luxo dos novos estádios com a precariedade do posto de 

saúde da esquina onde a população é mal tratada ao invés de ser 
adequadamente atendida, foi a gota óˑċöĄð que faltava para o copo 
transbordar. Toda a indignação contida em anos suportando horas 
de pé em um ônibus superlotado e caro veio à tona e tomou a cena 
em todo o Brasil.   

Inseridos em um contexto de crise financeira e econômica 
internacional, no qual protestos foram protagonizados por 

segmentos indignados da juventude e da classe trabalhadora em 
vários países do mundo2, as manifestações de junho e julho de 2013 
entram para a História do Brasil como um marco no processo de 
construção da cidadania no país. De fato, tal como observa James 
Holston, a trajetória histórica da cidadania brasileira promoveu uma 
disjunção entre a cidadania formal e a distribuição substantiva dos 
direitos, já que analisada a evolução jurídica do tema, se observa que 
o Brasil foi ˔ĄýøąôāĂðûüôýăô includente na incorporação e 
maciçamente desigual na distribuição [de óøāôøăþĂ˲˕3. Ainda segundo 
o autor, questões como educação, propriedade, raça, gênero e 
ocupação, continuam sendo fatores que proporcionam tratamentos 
diferentes para categorias diferentes de cidadãos, gerando uma 

gradação ̝ ôü que a maioria dos direitos está disponível apenas para 
tipos específicos de cidadãos, e é exercida como privilégio de 
categorias sociais ôĂÿôòøõøòðĂ˕4. 

                                                            
2 Turquia, Egito, Espanha e Estados Unidos podem ser citados como exemplos importantes da onda 
de manifestações que marcou a crise financeira internacional que foi revelada ao público em 2008, 
embora já estivesse em gestação há alguns anos nos Estados Unidos.  

3 HOLSTON, James. CIDADANIA INSURGENTE: disjunções da democracia e da modernidade no 
Brasil. São Paulo, Companhia das Letras, 2013, p. 28. 

4 Ibidem. 
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Indubitavelmente, as manifestações ocorridas em 2013 
rompem com o silêncio que vinha marcando a sociedade brasileira 

nas últimas duas décadas, nas quais a Democracia se consolidou no 
Brasil. As vozes da cidade emergiram de forma surpreendente em 
um país em que a cultura do jeitinho amalgamou-se à resignação 
social como forma de gestão cotidiana de problemas relacionados às 

necessidades fundamentais da população. E a emergência das 
reivindicações populares teve sua ˔ðöôýóð˕ marcada por um 
inequívoco conhecimento, por parte dos manifestantes, dos direitos 
coletivos e difusos que a Constituição Federal e o ordenamento 
jurídico brasileiro reconhecem formalmente aos cidadãos. Tendo 
seu início em Porto Alegre, a onda de manifestações eclodiu em 
função do aumento da passagem de ônibus intraurbano daquela 

cidade, em vinte centavos5. Pode parecer pouco, mas a mobilização 
popular contra o aumento foi imediata. Além das manifestações de 
rua convocadas primeiramente pelo Bloco de Lutas pelo Transporte 
Público6, em sede de ação popular, o TJRS reconheceu que o 
aumento era abusivo e manteve a liminar concedida pelo Juiz Hilbert 
Maximiliano Obara, da 5ª Vara da Fazenda Pública. Olhando 
retrospectivamente, a repercussão desta decisão judicial foi muito 
importante para a sequência dos acontecimentos de 2013, pois ao 
ver o sucesso da estratégia de resistência popular em Porto Alegre, 
outras cidades passaram a organizar também ruidosos protestos 
contra os aumentos abusivos das tarifas de ônibus. Como um 
rastilho de pólvora, protestos começaram a pipocar no Brasil inteiro, 

obtendo adesão massiva da população, ampla cobertura de 
imprensa e vitórias incontestáveis, como a efetiva redução da tarifa 
em mais de 100 cidades brasileiras.  

                                                            
5 A passagem de ônibus intraurbano de Porto Alegre aumentou de R$ 2,85 para R$ 3,05 no mês de 
março de 2013. 

6 / ˔"ûþòþ óô ûĄăðĂ ÿôûþ ăāðýĂÿþāăô ÿƀñûøòþ˕ õþø ð þāöðýøĉðĦđþ āôĂÿþýĂċąôû ÿôûðĂ üþñøûøĉðĦŠôĂ òþýăāð þ 

aumento da tarifa em Porto Alegre, desde março de 2012. Para maiores informações ver: <https://pt-

br.facebook.com/pages/Bloco-de-Luta-pelo-Transporte-P%C3%BAblico/488875294508389>. 
Acesso em 09/01/2014.  

https://pt-br.facebook.com/pages/Bloco-de-Luta-pelo-Transporte-P%C3%BAblico/488875294508389
https://pt-br.facebook.com/pages/Bloco-de-Luta-pelo-Transporte-P%C3%BAblico/488875294508389
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É interessante notar que a pauta das manifestações, 
inicialmente centrada na redução do valor da passagem de ônibus, 

começa a se diversificar em um segundo momento, passando a 
abarcar uma série de temas relacionados ao exercício da cidadania. 
Além do direito à mobilidade urbana, entraram em cena vários 
outros direitos sociais, como o direito à saúde, o direito à educação 

e o direito à participação política. Quando o aparato de segurança 
pública de São Paulo exorbitou de seus poderes e feriu dezenas de 
manifestantes (vários jornalistas, inclusive) durante os protestos, 
entraram em cena reivindicações ainda mais complexas, como o 
respeito às liberdades democráticas, das quais são exemplo a 
liberdade de expressão, a liberdade de manifestação e a liberdade de 
locomoção e de utilização do espaço público.  

Em um processo crescente, as vozes da cidade se tornaram 
um coro polifônico, em que reivindicações altamente politizadas 
passaram a frequentar os cartazes dos manifestantes, que 
começaram a ver as manifestações como um espaço político de 
expressão coletiva de indignação contra a corrupção, contra o abuso 
de autoridade, contra a impunidade. Alguma manipulação midiática 
foi observada também, com um rápido desvio do foco inicial das 
manifestações para outras pautas.  

A estas alturas dos acontecimentos, os protestos pipocavam 
mesmo em cidades médias e pequenas do interior do país, 
transbordando das metrópoles e capitais para o Brasil profundo. 
Décadas de um longo ciclo de calado consentimento com violações 

de direitos fundamentais por diferentes níveis de governo foram 
interrompidas por um grito em alto e bom som por respeito e 
efetividade dos direitos fundamentais conquistados durante o 
processo constituinte da década de 80.  

É claro que o ciclo de manifestações não foi imune a 
problemas e distorções. Episódios de vandalismo contra o 
patrimônio público e privado foram largamente registrados pela 
imprensa, bem como tentativas de ˔øýõøûăāðĦđþ˕ de indivíduos 
ligados a grupos de direita ou declaradamente fascistas foram 



Betânia de Moraes Alfonsin | 65 
 

denunciados por órgãos de imprensa marrom e por diferentes 
canais de mídia alternativa.  Um problema paralelo a estes foi a 

própria cobertura da imprensa, pois a grande mídia também 
experimentou a sua dose de perplexidade diante dos fatos e alternou 
posturas de crítica às manifestações até editoriais que declaravam 
discreto apoio aos atos de protesto. A emergência de uma mídia 

alternativa, facilitada pelas redes sociais e pela disseminação dos 
fatos pelos próprios manifestantes via celular, acabou com o 
monopólio da grande imprensa na interpretação dos 
acontecimentos.  

Embora seja importante registrar esses conflitos e 
contradições, nada disso retira a importância das manifestações de 
rua de junho e julho de 2013. Desde a derrubada do Presidente 

Collor após uma poderosa manifestação popular pelo impeachment 
ocorrido em 1992, o país nunca mais havia assistido a uma 
mobilização de massas no Brasil. Para entender esse surto de 
protestos, é preciso lembrar que o ciclo de governos nacionais 
liderados pelo Partido dos Trabalhadores, iniciado em 2003, tomou 
várias medidas de melhoria da distribuição de renda no país, 
retirando da linha da miséria milhões de pessoas. Tais programas, 
como o Bolsa Família e o Programa Minha Casa, Minha Vida, 
embora tenham trazido inequívocos incrementos à qualidade de 
vida das pessoas, aumentando seu poder de consumo, acabaram por 
deixar ainda mais claros os problemas estruturais da urbanização 
capitalista vivida pelo Brasil no século passado.  

Quando se pôde, enfim, comprar uma geladeira, ficou claro 
para as famílias beneficiadas por esse incremento de renda, que era 
arriscado conectar esta geladeira a uma ligação clandestina de 
energia e a ausência de ligação regular à rede de fornecimento de 

energia elétrica passou a ser um problema muito mais claro do que 
quando não se tinha a geladeira. Da mesma forma, o jovem que 
conseguia comprar um tênis percebia o quanto é difícil mantê-lo 
limpo quando a rua em que se mora não tem pavimentação e vira 
lama quando chove. A família de classe média que conseguiu 



66 | 30 anos da Constituição Federal e 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
 

comprar um carro beneficiada pelo IPI reduzido, ficava presa a 
congestionamentos intermináveis, já que a malha viária não foi 

alterada de forma significativa nas cidades brasileiras e ainda é a 
mesma de 1950 em vários municípios, ainda que o número de carros 
por habitante tenha crescido exponencialmente desde então. Todas 
as falhas estruturais dos serviços públicos, a irregularidade 

fundiária, a precariedade, ausência ou o sucateamento da 
infraestrutura ficaram muito mais claras para as classes médias e de 
menor renda no Brasil naquele período.  

Como se vê, as vozes das ruas emergiram em um momento 
em que os projetos de distribuição de renda implementados no 
Brasil pelo Governo Federal (desde o programa ˔&þüô :ôāþ˕ do 
Presidente Lula até o atual ˔"þûĂð &ðüŁûøð˕ˮ tinham tido resultados 

tão expressivos, que, paradoxalmente, criaram as condições para os 
questionamentos a respeito de seus limites. A compreensão deste 
fenômeno é fundamental para os desdobramentos dos protestos de 
2013, tanto em termos políticos quanto jurídicos. A partir do 
recrudescimento das manifestações de junho e julho o governo 
federal procurou dialogar com as demais instâncias de governo e 
com representantes dos próprios movimentos sociais, em uma 
jogada estratégica para a estabilização do projeto de governo e 
também para a recuperação da popularidade da Presidenta da 
República. Os fatos ocorridos nos ano seguintes, com a aceitação do 
processo de impeachment da Presidenta, no entanto, deixam claro 
que os protestos de 2013 acabaram sendo fermento para o 

impedimento da Presidenta, o que ocorre em definitivo em 2016, em 
um processo que, ainda que largamente questionado, produziu 
efeitos jurídicos, políticos e sociais inegáveis no Brasil.  

Há que se compreender o ocorrido em meados de 2013 

também em uma perspectiva histórico-jurídica mais ampla. Tal 
como já apontamos, o Brasil foi um país que, embora tenha sido o 
último país do mundo a abolir a prática do tráfico negreiro e da 
legalização da escravatura, viveu um processo relativamente rápido 
de incorporação formal e universalização de direitos de cidadania à 



Betânia de Moraes Alfonsin | 67 
 

sua população7. A universalização do direito ao voto, a conquista de 
direitos trabalhistas em 1943 com a Consolidação das Leis do 

Trabalho, a conquista do direito a um sistema de saúde universal 
como o SUS e o acesso gratuito à educação fundamental são ótimos 
exemplos desse processo. Qualquer jurista apontaria a Constituição 
Federal de 1988 como uma das cartas constitucionais mais 

avançadas do mundo ao elencar de forma generosa os direitos 
fundamentais reconhecidos aos brasileiros. Emendas 
Constitucionais aprovadas a posteriori pelo Congresso Nacional 
ampliaram o rol de direitos sociais para incluir também o direito à 
moradia e o direito à alimentação como um direito social dos 
brasileiros.  

O problema do acesso ao exercício dos direitos fundamentais 

no Brasil não está relacionado, portanto, à ausência de previsão 
constitucional ou de regulamentação legal. A legislação existe e é 
internacionalmente aclamada por seu teor progressista, como 
claramente dá exemplo o Estatuto da Cidade, lei federal 10.257/01 
que estabeleceu as diretrizes para a política urbana brasileira em um 
sentido claramente comprometido com uma distribuição mais justa 
dos ônus e benefícios do processo de urbanização. O problema 
brasileiro está muito mais ligado à questão da efetividade dos 
direitos, já que sua distribuição é bastante seletiva, em um processo 
que Holston chamou de ̝ òøóðóðýøð óøõôāôýòøðóð˕8.  

A pauta que emergiu das ruas em 2013, embora possa ser 
observada em uma perspectiva mais ampla como portadora de 

grande diversidade temática, e, portanto, de dispersão, tem um 
componente muito claro que ainda não foi devidamente analisado. 
Este elemento diz respeito à emergência do ̝ óøāôøăþ à òøóðóô˕ ou do 
˔óøāôøăþ à cidade ĂĄĂăôýăċąôû˕ tal como o mesmo foi introduzido no 

                                                            
7 Um abrangente estudo sobre esse tema foi realizado pelo antropólogo James Holston e publicado no 
livro Cidadania Insurgente em 2013. Ver HOLSTON, James. CIDADANIA INSURGENTE: disjunções 
da democracia e da modernidade no Brasil. São Paulo, Companhia das Letras, 2013. 

8 Idem. 
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Estatuto da Cidade de 20019. Ao estabelecer as diretrizes para a 
Política Urbana este diploma legal incluiu dentre os objetivos da 

política urbana brasileira a g̝arantia do direito a cidades 
sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 

öôāðĦŠôĂ˕˅ O conteúdo desta diretriz, e do próprio direito à cidade, 
merece uma análise mais detalhada, pela profunda relação que tem 
com as mobilizações ocorridas em meados de 2013 no país.  

O direito coletivo à cidade sustentável abarca um feixe de 
direitos dos que vivem em cidades, já que a técnica legislativa de 
definição desse direito elencou expressamente o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 

urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer 
como sendo o núcleo desse direito10.  

Os bens coletivos mencionados na definição legal do direito à 
cidade tornam os habitantes das cidades titulares destes 
bens/direitos, que podem ser considerados como as ̝ õĄýĦŠôĂ sociais 
da òøóðóô˕ʿ tal como menciona a Constituição Federal ao preconizar, 
em seu artigo 182, que: A̝ política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus 
÷ðñøăðýăôĂ˅˕ O direito à cidade, portanto, só pode ser compreendido 
a partir deste marco constitucional.  

                                                            
9 Para uma análise aprofundada das relações entre direito à cidade e as manifestações de 2013, ver: 
ALFONSIN, B. M.; GOLDENFUM, F. P. ; ROCHA, A. ; SIUFI, B. ; CAZANOVA, G. C. ; RIBEIRO, L. ; 

VIVIAN, M. ; GUIMARAES, V. . AS MANIFESTAÇÕES DE JUNHO DE 2013, O PROCESSO DE 

CONSTRUÇÃO DOS DIREITOS DE CIDADANIA NO BRASIL E O DIREITO À CIDADE. REVISTA DE 
DIREITO DA CIDADE, v. 7, p. p.71-90-90, 2015. Disponível em <http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/view/15200/11634> Acesso em 09/10/2018. 

10 Para um estudo mais aprofundado da autora sobre o direito à cidade, ver ALFONSIN, Betânia. Direito 
à cidade sustentável na nova ordem jurídico-urbanística brasileira: emergência, internacionalização e 

efetividade em uma perspectiva multicultural. In WOLKMER, Antônio Carlos; LEITE, José Rubens 

Morato. /Ă ˔ýþąþĂ˕ óøāôøăþĂ ýþ "āðĂøûˁ ýðăĄāôĉð ô ÿôāĂÿôòăøąðĂ  ʕuma visão básica das novas 
conflituosidades jurídicas. São Paulo: Saraiva, 2012. 

http://lattes.cnpq.br/2759534639224252
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/view/15200/11634
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/view/15200/11634
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Note-se que a questão do transporte, mote primeiro das 
jornadas de 2013, está no centro das funções sociais da cidade, 

integrando de forma indissociável o conteúdo do direito à cidade 
sustentável. Este direito implica o direito à mobilidade, a poder 
acessar o território da cidade como um todo, de forma a garantir a 
liberdade de ir e vir e de poder desfrutar do espaço público de forma 

livre e desembaraçada, independentemente de renda. Lembremos 
que em boa parte das cidades brasileiras, mesmo depois da redução 
da tarifa em vinte centavos as mobilizações continuaram, já que a 
pauta dos organizadores dos eventos, não era uma mera diminuição 
da tarifa, mas sim, a conquista do PASSE LIVRE.  

Da mesma forma, as questões de acesso à terra urbana, à 
moradia e à infraestrutura também estiveram presentes nos 

protestos, especialmente daqueles que mobilizaram as populações 
atingidas por despejos necessários à abertura e ampliação de ruas e 
avenidas nas cidades-sede da Copa de 201411. Essas reivindicações 
estavam estreitamente ligadas ao núcleo do conteúdo jurídico-
axiológico do direito à cidade, já que trouxeram à tona a própria 
questão da função social da propriedade, princípio fundamental a 
orientar a Política Urbana brasileira, tal como preconiza a 
Constituição Federal. Neste sentido, os protestos realizados em 
função da copa de 2014 trouxeram para o centro do debate as muitas 
violações de direitos humanos perpetradas por diferentes esferas 
governamentais para garantir a realização deste megaevento no 
Brasil. De fato, em um vexame internacional, o país foi denunciado 

                                                            
11 3ôöĄýóþ øýõþāüðĦŠôĂ óþ ˔0þāăðû 0þÿĄûðā óð #þÿð ô óðĂ /ûøüÿŁðóðĂ˕, entre 150.000 e 170.000 

pessoas podem ser despejadas em função da realização de obras necessárias para a realização dos dois 

megaeventos no Brasil. Os dados, ainda que imprecisos, impressionam e foram objeto de denúncia 
pela relatora do direito humano à moradia, Raquel Rolnik, no Conselho de Direitos Humanos das 

Nações Unidas. A ONU inclusive emitiu uma Resolução sobre a proteção do direito humano à moradia 

no contexto de megaeventos esportivos. Ao que parece, o Brasil ignorou uma boa parte das 

recomendações.  Para mais informações ver 
http://www.portalpopulardacopa.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=367&Ite

mid=269  Acesso em 10/01/2014. Ver ainda o Blog da Relatoria das Nações Unidas pelo direito humano 

à moradia adequada: http://raquelrolnik.wordpress.com/category/relatoria-da-onu/ Acesso em 
10/01/2014.  

http://www.portalpopulardacopa.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=367&Itemid=269
http://www.portalpopulardacopa.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=367&Itemid=269
http://raquelrolnik.wordpress.com/category/relatoria-da-onu/
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junto às Nações Unidas pela forma violenta como vários dos 
despejos necessários às obras da Copa aconteceram.  

O ˔óøāôøăþ à òøóðóô˕ʿðøýóð desconhecido do grande público e 
da imprensa, é um direito ao mesmo tempo coletivo, do qual são 
titulares todos/as os/as habitantes das cidades, como um direito 
plural, na medida em que abriga vários ˔óøāôøăþĂ a serem exercidos 

na òøóðóô˕˅ Peter Marcuse12 chama atenção para:  
 
[...] a importância estratégica de vincular os direitos separados 
num movimento por um direito único que englobe a todos; uma 

implicação que começa com o desenvolvimento de coalizões, mas 
que na realidade é um movimento que une aqueles que, 
fundamentalmente, têm interesses comuns. As coalizões 

consistem em grupos que acordam apoiar os interesses separados 
dos demais para o benefício estratégico mútuo. Um movimento 

pelo direito à cidade une aqueles que contam com um interesse em 
comum, embora no início tenham prioridades práticas diferentes. 
 

Analisadas as jornadas de 2013 sob essa perspectiva, pode-se 
afirmar que, ainda que a palavra de ordem ˔óøāôøăþ à òøóðóô˕ não 
tenha surgido explicitamente durante os protestos, sem dúvida 
alguma o ciclo marcou a emergência do direito à cidade, enquanto 
feixe de direitos e como direito coletivo, na pauta de reivindicações 
da população brasileira. Essa faceta das manifestações precisa ser 
desvelada inclusive como forma de agregar conteúdo e reconhecer 
consistência jurídico-política aos eventos de 2013 e às vozes da 
cidade que aí se expressaram. Para o Direito Urbanístico Brasileiro, 

que tem a tutela do direito à cidade como seu objeto epistemológico 
central, ocorreu ali uma oportunidade única de difundir a agenda da 
Reforma Urbana e da luta pelo reconhecimento do direito à cidade 
como um direito humano no plano internacional.  

Trazer à tona essa perspectiva analítica dos protestos oferece 

uma contribuição à interpretação dos fatos ocorridos em 2013, que 

                                                            
12 MARCUSE, Peter. Os direitos nas cidades e o direito à cidade. In Cidades para tod@s: propostas e 
experiências pelo direito à cidade. Santiago do Chile: Habitat International Coalition, 2010, p. 91. 
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está, aliás, ainda hoje, claramente em disputa no Brasil. Como o 
direito à cidade está inscrito no ordenamento jurídico brasileiro sob 

a forma de DIRETRIZ da política urbana, com um conteúdo 
abrangente que implica inclusive o direito de participar dos 
processos de tomada de decisão sobre a cidade, a legitimidade dos 
protestos fica ainda mais marcada. Além disto, a anamnese do 

direito à cidade, com a riqueza com que este direito começava a se 
construir no país, tem consequências importantes:  em primeiro 
lugar, faz com que os analistas sejam forçados a ver a cidade em sua 
totalidade e não como um conjunto de segmentos e de demandas 
estanques e fragmentadas; em segundo lugar, remete a análise às 
causas sistêmicas que fazem com que a cidade seja hoje uma ̝ òøóðóô 
para ÿþĄòþĂ˕ʿ diretamente relacionadas ao modelo de urbanização 

adotado pelo Brasil, estruturalmente excludente em função da 
centralidade do direito de propriedade no sistema jurídico que lhe 
dá suporte; e, finalmente, nos lembra que ˔þĄăāð cidade é ÿþĂĂŁąôû˕ 
e que a cidade é também o espaço político em que os habitantes da 
urbe podem lutar pela própria transformação dela13 em uma ̝ òøóðóô 
para ăþóþĂˢðĂ˕ʿ que talvez tenha sido  a reivindicação de fundo 
daquelas mobilizações de 2013, ainda que a própria população que 
foi às ruas ainda não tivesse consciência da importância, do 
significado e da historicidade do movimento que protagonizou, 
mesmo que eivado de contradições, para o processo de construção 
dos direitos de cidadania no Brasil. 

 

3. A Conferência Habitat III  e a Nova Agenda Urbana.  
 
O Brasil, como país, esteve bastante envolvido com o processo 

preparatório da Conferência HABITAT III, uma Conferência 

Internacional sobre Desenvolvimento Urbano que define, a cada 

                                                            
13 A propósito, ver HARVEY, David. A liberdade da cidade. In MARICATO, Ermínia. et al. Cidades 
Rebeldes: passe livre e as manifestações que tomaram as ruas do Brasil. São Paulo: Boitempo, 2013. 



72 | 30 anos da Constituição Federal e 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
 

edição14, uma Agenda comum a ser observada pelos países membro 
da ONU após o evento. A Conferência HABITAT III aconteceu em 

Quito, em 2016, e teve como mote central dos debates preparatórios 
o reconhecimento do direito à cidade como um direito humano pelas 
Nações Unidas.  Conforme explicitado anteriormente, a Conferência 
deveria aprovar a NOVA AGENDA URBANA a ser adotada pelos 

países membro das Nações Unidas pelos próximos 20 anos. A fim de 
organizar o debate a ser desenvolvido pelos países membro, as 
Nações Unidas definiram alguns temas chave, que foram divididos 
entre diversos grupos chamados "Policy Units". A Conferência foi 
preparada, então, através do debate realizado por 10 grupos, cada 
um deles debatendo uma dessas "Policy Units".  O sucesso da 
discussão sobre direito à cidade já pode ser medido por aí: a Policy 

Unit nº 1, foi justamente chamado de "The right to the city and cities 
for all", sinal inequívoco do compromisso das Nações Unidas em 
debater o tema na Nova Agenda Urbana.   

O documento que resultou da Policy Unit 1tratou o direito à 
cidade como "um novo paradigma para o Desenvolvimento Urbano" 
e como "o centro da nova Agenda Urbana", além de reconhecer a 
cidade como "um bem comum".  O texto final é  claramente 
influenciado pela Carta Mundial do direito à cidade. Embora a Nova 
Agenda Urbana não tenha usado nenhuma dessas expressões, o 
documento final da polic yunit compõe os arquivos públicos da 
Conferência HABITAT III, podendo ser consultados por todos os 
países membro e por qualquer pessoa, comprovando a história de 

construção da Nova Agenda Urbana15 e, para nossos objetivos aqui, 
revelando a textura histórica do direito à cidade na Agenda 
HABITAT.  

                                                            
14 Para uma análise detalhada do processo de Conferências HABITAT e, muito especialmente, da 

Conferência HABITAT III, ver ALFONSIN, Betânia; SALTZ, Alexandre ; FERNANDEZ, Daniel ; VIVAN 

FILHO, Gerson TADEU ASTOLFI ; FACCENDA, Guilherme ; MULLER, Renata . Das ruas de Paris a 

Quito: o direito à cidade na Nova Agenda Urbana - HABITAT III. REVISTA DE DIREITO DA CIDADE, 
v. 9, p. 1214-1246, 2017. 

15 Disponível em <https://www2.habitat3.org/bitcache/f4c2da56e335b8c31f006c29e29973fd2efe7 
a6b?vid=587245&disposition=inline&op=view> Acesso em  
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A forma como o direito à cidade foi incluído na NOVA 
AGENDA URBANA, ou seja, na plataforma resultante da Conferência 

HABITAT III foi bastante detalhada, contemplando muitos de seus 
componentes historicamente construídos.  

Primeiramente,  no entanto, são cabíveis duas observações de 
Direito Internacional Público. Em primeiro lugar, cumpre salientar 

que quaisquer Agendas/Plataformas/Declarações da ONU são 
documentos de laboriosa construção diplomática. É muito difícil 
construir um documento a ser firmado por mais de duzentos países 
de diferentes culturas, influenciados por distintas religiões, com 
realidades econômicas e políticas diversas. A construção de 
consensos é uma meta que faz com que muitas concessões sejam 
feitas em meio ao processo. Muitas vezes, o preço a pagar por um 

documento firmado por um número maior de países, é a obtenção 
de um documento mais genérico.  

A segunda observação diz respeito ao valor legal atribuível a 
um documento como uma "agenda" internacional, no caso, à NOVA 
AGENDA URBANA. Segundo autores da área do Direito 
Internacional Público, documentos como a Plataforma resultante da 
HABITAT III são considerados "Soft Law", são fontes de Direito 
Internacional, mas não dotados de cogência. De acordo com 
Hildebrando Accioly16, um documento caracterizado como Soft Law, 
"em compensação, exerce certa pressão política sobre os estados; 
se estes se conformarem com a pressão, uma prática pode 
desenvolver-se e resultar depois de algum tempo na consciência 

de que existe obrigação jurídica(grifos do autor)". No mesmo 
sentido, para Lisiane Oliveira e Márcia Rodrigues, os documentos de 
Direito Internacional classificados como Soft Law, mesmo não sendo 
vinculante para os estados, "permitem regular temas complexos que 

dificilmente seriam ratificados de outra forma.17" 

                                                            
16ACCIOLY, Hildebrando  et al. Manual de Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 171.  

17 OLIVEIRA, Liziane Paixão Silva; BERTOLDI, Márcia Rodrigues. A importância do soft law na construção 

do direito internacional ambiental In: XIX Congresso Nacional do CONPEDI, 2010, Florianopolis. Anais do 
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De acordo com essas observações, os estados membro das 
Nações Unidas, ao participarem de um processo internacional como 

o processo preparatório à HABITAT III, assumem compromissos de 
natureza política, o que fica bastante claro, também, da leitura da 
agenda e das formas que ela estabelece para seu monitoramento.  
Embora o tema não seja o objeto central da investigação aqui 

apresentada, demonstra a relevância da agenda aprovada em Quito, 
em outubro de 2016.  

No documento final da NOVA AGENDA URBANA, aprovado 
pelas Nações Unidas, o direito à cidade é mencionado 
expressamente uma única vez, embora de uma forma bastante 
significativa. Trata-se do paragrafo 11, aquele que abre a seção "Our 
shared vision", aqui trazido na versão em espanhol constante do site 

das Nações Unidas:  
 
11. Compartilhamos uma visão de cidade para todos, referente à 

fruição e ao uso igualitários de cidades e assentamentos humanos, 
almejando promover inclusão e assegurar que todos os habitantes, 
das gerações presentes e futuras, sem discriminações de qualquer 

ordem, possam habitar e produzir cidades e assentamentos humanos 
justos, seguros, saudáveis, acessíveis, resilientes e sustentáveis para 
fomentar prosperidade e qualidade de vida para todos. Salientamos 

os esforços envidados por alguns governos nacionais e locais no 
sentido de consagrar esta visão, referida como direito à cidade, em 

suas legislações, declarações políticas e diplomas. 18. 

 

Para além da expressa referência ao direito à cidade e à 

expressão "cidade para todos", amplamente utilizada pelos 
movimentos sociais na campanha internacional pelo reconhecimento 
do direito à cidade, a Nova Agenda Urbana está plena de referências 
aos temas chave mais caros à campanha internacional que buscou o 

                                                            
XIX Congresso Nacional do CONPEDI, 2010. Disponível em <http://www.cidp.pt/publicacoes/ 
revistas/ridb/2012/10/2012_10_6265_6289.pdf> Acesso em 16/05/2017. 

18Nova Agenda Urbana, versão em português. Disponível em: <http://habitat3.org/the-new-urban-
agenda>  Acesso em 13/06/2017. 

%3chttp:/www.cidp.pt/publicacoes/revistas/ridb/2012/10/2012_10_6265_6289.pdf%3e
%3chttp:/www.cidp.pt/publicacoes/revistas/ridb/2012/10/2012_10_6265_6289.pdf%3e
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seu reconhecimento pelas Nações Unidas. Tais temas foram tratados, 
ao longo da agenda, como princípios e como direitos, cobrindo 

amplamente o conteúdo do direito à cidade. Lá estão presentes: o 
direito à moradia como direito humano, o direito à sustentabilidade 
urbano-ambiental, o direito de acesso e usufruto equitativo do espaço 
público, o direito à participação popular nos processos de tomada de 

decisão e, finalmente, a proibição do retrocesso social. Este foi, 
portanto, um momento bem importante de afirmação internacional 
do direito à cidade.  

 
4. A Medida Provisória 759/16 e sua conversão na lei 13.5465/17. 

 
Apesar deste avanço no Direito internacional, o direito à 

cidade viveria um importante revés no plano do Direito Público 
Interno Brasileiro, nos anos de 2016 a 2017. No bojo de uma série de 
reformas aprovadas pelo Congresso Nacional após o impeachment 
da Presidenta Dilma, destaca-se a Reforma do Marco Legal da Terra, 
consolidada pela lei 13.465/17. Inicialmente apresentada sob a forma 
de Medida Provisória, a lei em questão modificou quatro regimes 
fundiários brasileiros, contendo disposições que alteram a regulação 
das Terras da Amazônia, das Terras pertencentes à União, da 
regularização fundiária rural e da regularização fundiária urbana.  

Em termos jurídicos, há uma série de flagrantes 
inconstitucionalidades no texto legal, como um novo instituto 
chamado "legitimação fundiária" e que é tratado como uma nova 

forma de aquisição originária da propriedade, tanto pública quanto 
privada, sem estabelecer quaisquer requisitos de lapso temporal ou 
de área máxima, tais como os que se observam no Brasil para 
reconhecer a aquisição do condomínio pela via da usucapião.  Por 

ser permitida a sua utilização em áreas públicas, entende-se que a 
lei 13.465/17 termina com a imprescriptibilidade dos bens públicos 
permitindo que um processo de tomada de terras públicas ocorra no 
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país19, o que pode aprofundar processos de privatização de florestas 
e terras devolutas que já estão em curso no Brasil.  

 Como uma questão de fundo, diretamente relacionada ao 
direito à cidade, importa sublinhar que  a nova lei altera a concepção 
de regularização fundiária brasileira e consagrada no Estatuto da 
Cidade , passando a priorizar a mera titulação dos lotes e dando à 

urbanização das favelas brasileiras, central no modelo anterior, um 
papel totalmente secundário, praticamente opcional para o gestor 
público. A ênfase passa a ser aquela do paradigma peruano de 
titulação, construído a partir das ideias de Hernando de Soto20.  

Um dos indícios acerca dos reais objetivos da promulgação da 
lei, ligados à facilitação da tomada de terras públicas e da despossessão 
dos pobres no Brasil, é o fato de que a regularização fundiáira se 

desvincula do s processos de planejamento urbano e do direito à 
cidade. A nova lei poderá servir para  pavimentar o caminho jurídico 
para a financeirização da terra e da moradia no Brasil, facilitando 
processos de despejo em áreas ocupadas por população de baixa renda, 
bem como a gentrificação de tais áreas.   É importante observar o 
fenômeno em sua totalidade, já que esta não foi uma reforma isolada 
de um contexto político mais amplo no qual a combinação de muitas 
reformas jurídicas de tom liberal fragilizam as políticas sociais capazes 
de garantir o pleno exercício de direitos humanos e, muito 
particularmente, do direito à cidade no Brasil.  

 
5.Considerações finais 

 
O direito à cidade, expressão cunhada por Henri Lefebvre em 

1968, em Paris, não é hoje uma noção filosófica. Na ordem jurídico 

                                                            
19 No Brasil, a prática de tomada de terras públicas por particulares ficou conhecida como "Grilagem", 

dados os métodos de fraude praticados  por particulares durante o período imperial para produzir 

títulos de propriedade sem correspondência com a situação fundiária realmente existente, forjando 
posses inexistentes e se aproveitando de brechas legais da Lei de Terras de 1850.   

20 Para conhecer a essência da Teoria de Hernando de Soto, ver: DE SOTO, Hernando. O mistério do 

capital: por que o capitalismo dá certo nos países desenvolvidos e fracassa no resto do mundo. Rio de 
Janeiro: Record, 2001. 
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urbanística brasileira é diretriz da Política Urbana regulada pelo 
Estatuto da Cidade e, no Direito Internacional, é compromisso 

assumido pelas Nações Unidas, dentre elas, o Brasil. Não se trata, 
portanto, de uma plataforma política de realização dos direitos 
humanos nas cidades, mas de uma categoria dotada de juridicidade. 

No presente artigo, examinou-se um movimento pendular de 

afirmação do direito à cidade, já que nas manifestações de 2013 ele 
emerge fortemente como reivindicação, para depois desaparecer em 
um conjunto de manifestações dispersas e difusas, que acabaram 
por ser canalizadas para protestos anti-corrupção que redundaram 
no impeachment da Presidenta Dilma.  

Após o impeachment, no entanto, dois movimentos 
contraditórios ocorreram, no que diz respeito ao reconhecimento e 

fortalecimento do direito à cidade no país: logo após firmar a NOVA 
AGENDA URBANA, em Quito, comprometendo-se com o direito à 
cidade para todos e todas,o Brasil implementou uma reforma do 
marco da terra no país, que volta a fortalecer o modelo proprietário 
em detrimento do direito à cidade21.  

Tais movimentos jurídico-políticos paradoxais demonstram o 
quanto a inserção do direito à cidade na legislação brasileira não é 
suficiente para sua garantia. É necessária uma ampla mobilização 
por parte dos atores sociais comprometidos com o projeto de cidade 
para todos e todas para que tal direito se fortaleça e passe a ser 
efetivado no Brasil. Além disso, é preciso questionar o Poder 
Executivo por políticas públicas capazes de efetiva-lo, os Poderes 

Legislativos para que eliminem as leis que fragilizam o direito à 
cidade e, finalmente, o Poder Judiciário, para que reconheça a força 
normativa do novo paradigma do direito humano à cidade.  

 
                                                            
21 Acerca da disputa entre o "modelo proprietário" e a ordem jurídico-urbanística brasileira, ver análise 

de jurisprudência em estudo de caso sobre o TJRS em: ALFONSIN, B. M.; ROCHA, A. ; AMIN, L. A. ; 
CORTESE, V. A. B. ; PEREIRA, P. P. ; BERTHOLD, S. ; GOLDENFUM, F. . A ordem jurídico-urbanística 

nas trincheiras do Poder Judiciário / The legal-urban order in the judicial trenches. Revista Direito e 

Práxis, v. 7, p. 421-453, 2016.Disponível em: <http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/22951> Acesso em 09/10/2018.  

http://lattes.cnpq.br/2759534639224252
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/22951
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/22951
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Uma análise dos direitos de personalidade 

 
Daniela Courtes Lutzky1 

 
 
1. Introdução 

 
Os direitos de personalidade compõem a esfera 

extrapatrimonial de todos os seres humanos e, inclusive, das nossas 
pessoas jurídicas como demonstrar-se-á ao longo do texto. Cabe, 
portanto, discutirmos a natureza jurídica desses direitos, ou seja, o 
que eles são para o ordenamento jurídico, bem como é objeto desse 
estudo as classificações que orientam o tema, e a qual a sugerida 
como mais adequada, com os respectivos fundamentos.  

Por fim, ainda se traz à baila as formas de proteção desses 

direitos, tanto na esfera constitucional como infraconstitucional, 
tudo com o intuito de apontar caminhos para a reparação dos danos 
causados pela violação dos direitos de personalidade, que são os 
mais relevantes a todas as pessoas.  

 
2. Dos direitos de personalidade e suas implicações 

 
O Código Civil de 1916 não tratou dos direitos de 

personalidade, muito provavelmente porque o anteprojeto do 
Código foi redigido em 1899, por Beviláqua, momento histórico em 
que ainda não tinha ocorrido a divulgação dos referidos direitos. A 

                                                            
1 Doutora em Direito pela PUC/RS. Advogada e professora. Daniela@jaegeradv.com.br 
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despeito de existir a tese de que os direitos de personalidade 
remontam a autores do século XVI, ainda no final do século XIX, a 

doutrina civilística questionava-se acerca dos contornos desses 
direitos, sendo que apenas uma minoria aceitava a existência e a 
autonomia destes últimos, definindo-os como aqueles que 
pretendiam tutelar o domínio sobre a própria esfera pessoal2.  

Poucos assuntos, em tão curto tempo, tiveram uma trajetória 
tão fulgurante quanto os direitos de personalidade, embora 
˔āôûôöðóþĂ a uma tratativa tópica na codificação do final do século 
XIX, como no caso do BGB, ou mesmo ignorados pelo codificador, 
como no caso brasileiro, alcançaram o status de direito fundamental 
antes do final do século 88˕3.  

Importa reconhecer os direitos de personalidade4, porque são 

eles que, se violados, dão ensejo à reparação por danos imateriais, 
sem olvidar, nesse momento, o art. 52 do CC/02 que diz: ̝ !ÿûøòð-se 
às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da 
ÿôāĂþýðûøóðóô˕5. Acerca do conteúdo do referido Artigo, agiu bem o 
Legislador ao não conferir às pessoas jurídicas direitos informados 
por valores inerentes à pessoa, mas sim ao permitir a aplicação, por 
empréstimo, da técnica de proteção da personalidade às pessoas 
jurídicas, uma vez que estas não têm todos os elementos 
justificadores da proteção à personalidade, apreciáveis em situações 

                                                            
2 ANDRADE, Fábio Siebeneichler de. Considerações sobre a tutela dos Direitos da Personalidade no 
Código Civil de 2002. In: SARLET, Ingo Wolfgang (org.). O novo Código Civil e a Constituição. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 101-102.  

3 Id., 2009, op. cit., p. 162.  

4 $ô ðòþāóþ òþü !ûñôāăþ 4āðñĄòò÷øˁ ˔þĂ óøāôøăþĂ óô ÿôāĂþýðûøóðóô Ăđþ óøāôøăþĂ ôĂĂôýòøðøĂ ĀĄô ąøĂðü ð 
garantir as razões fundamentais da vida da pessoa e o desenvolvimento físico e moral de sua existência, 

ăôýóþ ÿþā þñùôăþ üþóþĂ óô Ăôā óð üôĂüð ÿôĂĂþð˕˅ 42ABUCCHI, Alberto. Instituciones de Derecho 

Civil. Trad. da 15. ed. italiana por Luis Martínez-Calcerrada. Madrid: Editorial Revista de Derecho 
Privado, 1967. p. 105.  

5 Vários autores são, todavia, contrários ao cabimento dos danos morais às pessoas jurídicas. Ver: 

MINOZZI, Alfredo. Studio sul danno non patrimoniale (danno morale). Milano: Società Editrice 
Libraria, 1917. p. 41; TUHR, Andreas Von. Derecho Civil. Teoria General del Derecho Civil alemán. v. 

1, t. 2. Buenos Aires: Editorial Depalma, 1948. p. 115; LARENZ, 1978, op. cit., p. 169; SILVA, Wilson 

Melo da. O dano moral e sua reparação. Rio de Janeiro: Forense, 1983. p. 650; ALVIM, Agostinho. 
Da inexecução das obrigações e suas consequências. São Paulo: Saraiva, 1980. p. 219.  
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existenciais6. Soma-se a isso o conteúdo da Súmula 227 do STJ: ˔!Ă 
pessoas jurídicas podem sofrer danos üþāðøĂ˕˅  

Voltando às pessoas físicas, significa dizer, portanto, que, 
além dos direitos economicamente apreciáveis há outros, tão 
importantes quanto, inerentes ao sujeito, e ligados a este perpétua e 
permanentemente; desta forma, algumas prerrogativas individuais, 

inerentes à pessoa humana, foram sendo reconhecidas pela 
doutrina, pelo ordenamento jurídico e pela jurisprudência. São 
direitos inalienáveis, que estão fora do comércio e que, por certo, 
fazem jus a uma proteção legal.  

Personalidade é o primeiro bem jurídico pertencente à pessoa: 
através da própria personalidade, pode-se adquirir e defender 
outros bens. Direitos de personalidade são faculdades jurídicas que 

têm por objeto os diversos aspectos da pessoa bem como as suas 
emanações e prolongamentos7. Destinam-se, a bem da verdade, a 
resguardar a dignidade da pessoa humana, preservando-a contra 
terceiros. 

O dano à pessoa aparece como resposta a uma corrente 
personalista ou existencialista do Direito que, como um novo 
Renascimento, volta a colocar a pessoa humana como o centro das 
preocupações jurídicas.  

A partir da repersonalização do Direito, o sujeito passou a ser 
mais valorizado e protegido, posto no centro como primeiro e como 
principal destinatário da ordem jurídica. A repersonalização do 
Direito evidencia que ̝ þ direito, não sendo um sistema lógico, como 

pretendia a jurisprudência conceptual, é, todavia, um sistema 
axiológico, um sistema ético a que o homem preside como o 
primeiro e mais imprescindível dos ąðûþāôĂ˕8. Observa-se, então, 

                                                            
6 TEPEDINO, 2002, op. cit., p. 119.  

7 FRANÇA, Rubens Limongi. Direitos da Personalidade I(verbete). Enciclopédia Saraiva do Direito. 
v. 28. São Paulo: Saraiva. 1977-1982. p. 140.  

8 CARVALHO, Orlando de. Para uma teoria geral da relação jurídica. Coimbra: Centelha, 1981. p. 90.  
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que todo o Direito, independentemente da categoria, tem um radical 
antropocêntrico.  

A personalidade humana, direito que representa a parte 
intrínseca do sujeito, só podia encontrar a sua efetiva proteção ao 
tornar-se uma cláusula geral pétrea. Por essa razão, não encontra 
proteção apenas no Código Civil9, mas também, e principalmente, 

na Constituição Federal, como no art. 5º, inciso X que traz: ˔Ăđþ 
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra10 e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua ąøþûðĦđþ˕11.  

Como se sabe, há duas categorias para os direitos de 
personalidade: os inatos, como o direito à vida e à integridade física 
e moral, e os adquiridos, que decorrem do status individual e 

existem porque o Direito Positivo assim os prevê12. Os que compõem 
a Escola Positivista não aceitam a ideia da existência de direitos de 
personalidade inatos, tendo por fundamento que não há 

                                                            
9 O Código Civil de 2002 reservou novo capítulo aos direitos da personalidade (arts. 11 a 21), buscando, 

óô ðòþāóþ òþü -øöĄôû 2ôðûôʿ ˔ð ĂĄð ĂðûąðöĄðāóðʿ Ăþñ múltiplos aspectos, desde a proteção dispensada 
ao nome e à imagem até o direito de se dispor do pāŚÿāøþ òþāÿþ ÿðāð õøýĂ òøôýăŁõøòþĂ þĄ ðûăāĄŁĂăøòþĂ˕˅ 

0āþĂĂôöĄô þ üôĂüþ ðĄăþāʿ ðõøāüðýóþ ĀĄô ˔ăāðăðýóþ-se de matéria de per si complexa e de significação 

ética essencial, foi preferido o enunciado de poucas normas dotadas de rigor e clareza, cujos objetivos 

ÿôāüøăøāđþ þĂ ýðăĄāðøĂ óôĂôýąþûąøüôýăþĂ óð óþĄăāøýð ô óð ùĄāøĂÿāĄóīýòøð˕˅ 2%!,%ʿ -øöĄôû˅ O Projeto 
do novo Código Civil. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 65. Ainóðˁ ˔ð ôĂòþû÷ð óþ #Śóøöþʿ ĀĄô Ī 

metodológica: não consagra um direito geral da personalidade, mas também não admite a leitura 

ôćôöĪăøòð ĀĄô ôýòþýăāðāøðʿ ôü óôĉ ðāăøöþĂʿ Ąü āþû ăðćðăøąþ óô ñôýĂ øĂþûðóþĂ þĄ óôĂðāăøòĄûðóþĂ˕˅ 
MARTINS-COSTA, 2003a, op. cit., p. 237.  

10 Sobre a responsabilidade civil por dano à honra, sugere-se: MIRAGEM, 2005, op. cit.  

11 Silvana Cecília defende que o art. 5º, inciso X da CF/88, trabalha com uma responsabilidade objetiva, 

óôòûðāðýóþ ĀĄôˁ ˔ðāāøĂòðüþ-nos a afirmar, ter o legislador constitucional instituído uma modalidade 
de responsabilidade objetiva. Essa dicção é extraída do próprio texto constitucional que assegurou o 

direito à indenização pelo dano material [sic], tendo como pressuposto único: sua violação. O 

dispositivo constitucional demonstra-se autoaplicável, não fazendo qualquer referência à necessidade 
da constatação de culpa do agente violador  ˦ð ò÷ðüðóð āôĂÿþýĂðñøûøóðóô ĂĄñùôăøąð˕˅ ,!-!44).! 

CECÍLIA, Silvana Louzada. A dignidade da pessoa humana como objeto da responsabilidade civil. In: 

NOVAES HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes; DIAZ FALAVIGNA, Maria Clara Osuna (coords.). 
Ensaios sobre responsabilidade civil na Pós-Modernidade. Porto Alegre: Magister, 2007. p. 399.  

12 Os direitos de personalidade adquiridos são aqueles que existem nos termos e na extensão de como 

o Direito os regra; já os inatos, como o direito à vida, à integridade física e moral, estão acima de 
qualquer condição legislativa.  
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personalidade decorrente da realidade psicofísica, mas apenas da 
concepção jurídico-normativa13. Já a Escola de Direito Natural, ao 

contrário, defende ferrenhamente direitos inerentes à pessoa 
humana, prerrogativas reconhecidas pelas legislações modernas.  

Carlos Alberto Bittar14 sustenta lucidamente que caberia ˔ðþ 
Estado apenas reconhecê-los e sancioná-los em um ou outro plano 

do direito positivo (...) dotando-os de proteção própria, conforme o 
tipo de relacionamento a que se volte, a saber: contra o arbítrio do 
Poder Público ou as incursões de ÿðāăøòĄûðāôĂ˕˅  

Alexandre dos Santos Cunha15, por seu turno, afirma que: 
˔ÿþóô e deve o Direito regular a patrimonialização dos direitos de 
personalidade, indispensável que é à sociedade òþýăôüÿþāČýôð˕˅ 
Por Direito devemos entender o todo, senão a Lei Maior, e por 

patrimonialização pode-se identificar a necessidade de valorar 
danos causados a esses direitos de personalidade que, mesmo sem 
valor econômico imediato, passam a receber valor depois de não-
respeitados. 

Da violação da personalidade humana decorrem, direta e 
principalmente, danos não- materiais; dito de outra maneira, 
prejuízos de ordem biológica, espiritual, moral, que, por serem 
insuscetíveis de avaliação pecuniária, por não integrarem 
propriamente o patrimônio do lesado, podem ser compensados por 
uma obrigação pecuniária imposta ao lesante, e não exatamente 
indenizados. Pelo menos indiretamente, entretanto, podem resultar 
danos patrimoniais, isto é, prejuízos de ordem econômica que se 

refletem no patrimônio do lesado e que são suscetíveis de avaliação 
pecuniária, podendo ser estritamente indenizados, como acontece 
em casos de tratamentos decorrentes de uma ofensa corporal 

                                                            
13 DE CUPIS, Adriano. Os Direitos da Personalidade. Lisboa: Morais, 1961. p. 33.  

14 BITTAR, Carlos Alberto. Os Direitos da Personalidade. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 
p. 7.  

15 CUNHA, Alexandre dos Santos. Dignidade da pessoa humana: conceito fundamental do Direito Civil. 

In: MARTINS-COSTA, Judith H. (org.). A reconstrução do Direito Privado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2002. p. 261.  



86 | 30 anos da Constituição Federal e 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
 

causadora de doença, ou de uma incapacidade para o trabalho, ou, 
ainda, de uma diminuição de clientela por conta de uma injúria ou 

difamação. Contudo, não se pode deixar de mencionar que: ˔Ăđþ 
indenizáveis pela violação ilícita e culposa dos direitos e interesses 
legítimos de personalidade, nos termos gerais, tanto os danos 
presentes como os danos õĄăĄāþĂ˕16, ou seja, aqueles que se ligam 

por uma situação elástica, com um dano atual, e que resultam de 
séria comprovação científica.  

 
2.1 Da natureza jurídica dos direitos de personalidade 

 
Para fins de introduzir o assunto, vale lembrar que o atual 

Código Civil traz, em seu artigo 2º que ˔ð personalidade civil da 

pessoa começa do nascimento com vida17; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do ýðĂòøăĄāþ˕ 18. A despeito da 
expressa informação do Código Civil no sentido de que a 
personalidade só começa a partir do nascimento com vida19, há 

                                                            
16 CAPELO DE SOUZA, 1995, op. cit., p. 458-460.  

17 $ô ðòþāóþ òþü #ðøþ -ċāøþ óð 3øûąð 0ôāôøāðˁ ˔! ÿôāĂþýðûøóðóô ùĄāŁóøòðʿ ýþ ýþĂĂþ $øāôøăþʿ òþýăøýĄðüþĂ 

a sustentar, tem começo no nascimento com vida. Dois os requisitos de sua caracterização: o 
ýðĂòøüôýăþ ô ð ąøóð˕˅ 3),6! 0%2%)2!ʿ #aio Mário da. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 2004. p. 219.  

18 Trazida à baila a discussão de quando começam os direitos de personalidade, não se poderia deixar 

passar em branco o momento em que acabam tais direitos. Certo é que o Direito Civil atual não prevê 

nenhuma hipótese de perda da personalidade em vida, pois apenas com a morte acaba a personalidade 
jurídica, não significando a abolição disso a cassação de direitos políticos, prevista no art. 15 da CF/88. 

A questão, então, é quando ocorre a morte? Para o Direito, no momento da cessação das funções 

orgânicas, como a ausência de batimentos cardíacos, o fim dos movimentos respiratórios e da 
contração pupilar; para a ciência, é a partir da morte cerebral, tanto que depois desta é que pode ser 

feita a remoção de órgãos, de acordo com a Resolução CFM n. 1.480/97. Sobre o tema, cabe à 

ûôüñāðýĦð óþ ðāă˅ юё óþ ##ˢэяˁ ˔[ ąċûøóð òþü þñùôăøąþ òøôýăŁõøòþʿ þĄ ðûăāĄŁĂăøòþʿ ð óøĂÿþĂøĦđþ öāðăĄøăð 

do próprio corpo, no todo ou em parte, para depoiĂ óð üþāăô˕ˀ ýð ðĄĂīýòøð óôĂĂð þāøôýăðĦđþʿ ôýăāð ð 
vontade dos parentes, de acordo com a Lei n. 9.434/97, art. 4º.  

19 Defendendo que a personalidade só começa a partir do nascimento com vida, ver: AMARAL, 
Francisco. Direito Civil: introdução. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 210.  
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quem entenda não ser essa a opinião dominante20, defendendo ser 
o nascituro portador de personalidade e sujeito de direitos.  

O próprio Código Civil de 2002 outorga ao nascituro direitos 
desde a concepção, como se pode concluir pelo parágrafo único do 
art. 1.609, pelo art. 1.779 e pelo art. 1.798. Então, para alguns, pode-
se abandonar a antiga concepção genético-desenvolvimentista, 

dando ao nascituro e ao concepturo direitos de personalidade21  ˦
não cabem aqui maiores digressões sobre o assunto, sob pena de 
desvirtuamento do foco.  

Independentemente de quem seja o titular dos direitos de 
personalidade  ˦se o nascituro ou apenas o nascido com vida ,˦ 
importa saber qual é a natureza jurídica desses direitos.  

A expressão direitos de personalidade não é pacífica dentre os 

estudiosos: por haver várias denominações, surge a controvérsia 
acerca da sua natureza jurídica. Apesar de ser predominante a 
denominação direitos de personalidade, consagrada por Gierke, 
˔7øýóĂò÷ôøó e Campo Grande denominam-nos de direitos sobre a 
própria pessoa; Koehler, de direitos individuais; Rotondi, de direitos 
personalíssimos; Gangi e De Cupis, de direitos essenciais da pessoa̞22.  

Não foi pacífico, portanto, na doutrina23, o estudo da natureza 
jurídica dos direitos de personalidade, e duas foram as controvérsias 

                                                            
20 Nesse sentido, ver: BEVILÁQUA, Clóvis. Teoria Geral do Direito Civil. Rio de Janeiro: Ed. Rio, 1976. p. 

ѕђ˅ 4ôøćôøāð óô &āôøăðĂ ùċ ôćÿûøòðąð ĀĄô ˔ăþóþĂ þĂ ôýăôĂ ĀĄô ðÿāôĂôýăðāôü ĂøýðøĂ òðāðòăôāŁĂăøòþĂ óð 
humanidade, sem distinçđþ óô ĀĄðûøóðóôĂ þĄ ðòøóôýăôĂʿ Ăđþ ÿôĂĂþðĂ óô ôćøĂăīýòøð ąøĂŁąôû˕ˀ ÿþāĀĄô Ăđþ 

pessoas, têm personalidade e capacidade de Direito, com a devida representação. SCHIPANI, Sandro. 

Augusto Teixeira de Freitas e il Diritto latino americano. Padova: Cedam, 1988. arts. 35; 53; 221-226.  

21 Eduardo de Oliveira Leite aduz que o Direito Civil brasileiro aponta que os codificadores adotaram 

a teoria concepcionista, para a qual o concepturo, o embrião e o nascituro são, desde a fecundação, 
seres humanos individualizados, distintos da mãe, e portadores de autonomia genético-biológica 

sendo, portanto, pessoa e sujeito de direitos. LEITE, Eduardo de Oliveira. Procriações artificiais e o 

Direito˅ 3đþ 0ðĄûþˁ 24ʿ юііђ˅ ÿ˅ ѐѕђ˅ .ôĂĂð üôĂüð ûøý÷ð óô āðòøþòŁýøþˁ ˔/ ôüñāøđþ ô þ ýðĂcituro 

constituem uma spes personae̞˅ 3:!.)!73+)ʿ %ûøüðā˅ / ôüñāøđþ ôćòôóôýăô  ʕO primado do direito 
à vida e de nascer. Revista Trimestral de Direito Civil, v. 8, p. 91, 2001.  

22 SZANIAWSKI, Elimar. Direitos de Personalidade e sua tutela. 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. p. 71.  

23 Para minuciar as discussões doutrinárias acerca da aceitação dos direitos de personalidade como 
um direito subjetivo, sugere-se: Ibid., p. 72-80.  
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iniciais. A primeira consistiu em saber se os direitos de 
personalidade eram ou não direitos subjetivos; a segunda 

preocupou-se em responder qual é a natureza desses direitos 
subjetivos propriamente ditos.  

Acerca da primeira controvérsia  ˦ de ser ou não direito 
subjetivo ,˦ Fábio S. de Andrade24 pontua que: ˔%ü relação à 

natureza jurídica, os Direitos da Personalidade eram qualificados 
como sendo direitos privados, considerando-os como sendo direitos 
subjetivos  ˦absolutos ,˦ que deveriam ser por todos reconhecidos 
e þñĂôāąðóþĂ˕˅ Assegura-se assim um caráter não-patrimonial para 
esses direitos, reconhecendo-se, todavia, que eles podem ter um 
conteúdo patrimonial.  

Por direito subjetivo público dos particulares entende-se o 

poder de os particulares exigirem do Estado ou de outras entidades 
públicas, investidas de soberania, ˔Ąü determinado 
comportamento positivo ou negativo, por virtude de interesses 
próprios dos particulares tutelados diretamente por normas de 
Direito 0ƀñûøòþ˕ʿ como regras de Direito Constitucional, 
Administrativo, Tributário e Processual. Outrossim, a 
Administração Pública, no exercício do seu ius imperii, resta 
obrigada a respeitar os direitos de personalidade previstos tanto em 
normas de Direito Público como em normas de Direito Privado25. 

Cabe aos Tribunais, face às especificidades das normas de 
Direito Público, não apenas respeitar como também assegurar a 
defesa de muitos direitos subjetivos públicos de personalidade, 

dentre os quais se podem citar: o direito de todas as pessoas de 
recusar legitimamente a sua colaboração para a descoberta judicial 
da verdade, quando a obediência significar violação da intimidade, 
da vida privada e familiar, da dignidade humana ou do sigilo 

profissional, ou causar dano à honra do recusante, de seu 
descendente ou ascendente, irmão ou cônjuge; bem como o direito 

                                                            
24 ANDRADE, 2006, op. cit., p. 102. 

25 CAPELO DE SOUZA, 1995, op. cit., p. 586-587.  
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de os executados exigirem que a penhora judicial não recaia sobre 
objetos indispensáveis para a sua cama e vestuário ou sobre bens 

cujo valor seja tão pequeno que a penhora só sirva para fins 
vexatórios do executado. Os direitos subjetivos públicos dos 
particulares abrangem muitas posições jurídicas ativas das pessoas 
face ao Estado e a outros entes públicos, as quais, frequentemente, 

não incidem diretamente sobre a personalidade do titular desses 
direitos. Objetivam, sobretudo, a proteção de bens patrimoniais do 
titular do direito subjetivo público, o justo relacionamento 
obrigacional com os entes públicos e, igualmente, a busca das 
funções públicas associadas a direitos sociais e econômicos 
subjetivos juspublicísticos e direitos políticos individuais, não 
diretamente ligados à personalidade humana26.  

A tutela dos direitos juscivilísticos de personalidade, de 
acordo com Rabindranath de Souza27, é feita por meio de sanções 
civis, como a responsabilidade civil, ao passo que a tutela dos 
direitos subjetivos públicos dos particulares é garantida por ações 
administrativas, como a anulação e a suspensão de atos 
administrativos. Assim, enquanto que a responsabilidade civil, por 
exemplo, vale para as relações paritárias entre particulares ou entre 
particulares e o Estado destituído do ius imperii, as previsões 
normativas geradoras de direitos públicos subjetivos dos 
particulares devem ser integradas no Direito Público, sempre 
pressupondo relações entre particulares e o Estado revestido do seu 
ius imperii, do que decorrerá uma autonomia regulativa e 

interpretativa. Conclui-se, pela fala do autor, que os direitos 
subjetivos públicos de personalidade, como, por exemplo, o direito 
que as pessoas têm de pedir ao Estado medidas de política 
habitacional ou de saúde legalmente fixadas, estão sob um regime 

bastante diverso do regime dos direitos juscivilísticos de 

                                                            
26 CAPELO DE SOUZA 1995, op. cit., p. 587-588. 

27 Ibid., p. 589.  
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personalidade, não podendo, pelo menos em princípio, obter 
providências preventivas ou atenuadoras de sua lesão.  

Adriano De Cupis28, por sua vez, enfatiza que os termos direitos 
personalíssimos e direitos pessoais não servem para consubstanciar os 
direitos fundamentais, porque o primeiro serve para designar o que é 
intuito personae; o segundo, para se referir aos direitos obrigacionais, 

o que nada tem a ver com os direitos de personalidade. Para o referido 
autor, o pressuposto para a existência de um direito subjetivo é a 
ocorrência de um dano que tenha por origem ou a culpa, ou alguma 
situação que gere a responsabilidade civil.  

Superada a discussão, aceitando-se a corrente 
predominante29 tanto nacional como internacional30 que os direitos 
de personalidade efetivamente são direitos subjetivos, passa-se à 

análise dessa categoria de direitos, mas não sem antes recordar que 
os direitos de personalidade, como categoria de direito subjetivo31, 
são algo relativamente recente, como reflexo da Declaração dos 
Direitos do Homem, de 1789 e de 1948, das Nações Unidas, bem 
como da Convenção Européia de 1950. Hoje, portanto, é certo que 
os direitos de personalidade são direitos subjetivos. 

                                                            
28 DE CUPIS, 1961, op. cit., p. 18, 32.  

29 Os autores brasileiros orientam-se no sentido de considerar os direitos de personalidade como 

direitos subjetivos. Dentro desse pensamento, Goffredo Telles Junior insere os direitos de 
personalidade na categoria de direitos subjetivos de primeiro grau, considerando a personalidade o 

primeiro bem de uma pessoa. Assim, o direito objetivo outorga à pessoa que tiver a sua personalidade 

atacada os meios de defendê-la tal como se defende qualquer bem. Igualmente Fábio Maria de Mattia 
se posiciona ao lado de Limongi França, adotando a sua concepção e a classificação dos direitos de 

personalidade. Ver: TELLES JUNIOR, op. cit., p. 315; MATTIA, Fábio Maria de. Direitos da 
Personalidade II. Enciclopédia Saraiva do Direito. v. 28. São Paulo: Saraiva, 1977-1982. p. 148. 

30 Nesse diapasão: RODRIGUES, 2002, op. cit., p. 64; DE CUPIS, 1961, op. cit.; MARTY, Gabriel; RAYNAUD, 

Pierre. Droit Civil. t. 1. v. 1: les obligations. Paris: Dalloz, 1963. p. 87; MORAES, Walter. Direito da 
personalidade. Enciclopédia Saraiva do Direito. v. 26. São Paulo: Saraiva, 1977-1982. p. 29.  

31 $ô ðòþāóþ òþü %ûøüðā 3ĉðýøðĆĂúøˁ ˔/Ă óøāôøăþĂ óô ÿôāĂþýðûøóðóô ÿôāăôýòôü Ċ òðăôöþāøð ôĂpecial dos 

direitos subjetivos. As divergências, atualmente superadas, entre os autores que negam ou admitem 
esta categoria de direitos subjetivos, repousavam no fato de não haver uma concepção unânime acerca 

do conceito de direito subjetivo, resultando em tais controvérsias. Igualmente se revela superada a 

teoria que afirma possuírem os direitos de personalidade natureza positiva, segundo propunha De 
#ĄÿøĂ˕˅ 3:!.)!73+)ʿ яээђʿ þÿ˅ òøă˅ʿ ÿ˅ яёю˅  
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Levando-se em conta a segunda controvérsia  ˦ a natureza 
jurídica dos recém comentados direitos subjetivos ˦ , a corrente antiga 

e atualmente já abandonada aduz que os direitos de personalidade são 
direitos que o sujeito possui sobre a sua própria pessoa. 

Aqueles que defendem32 que os direitos de personalidade são 
direitos que o sujeito possui sobre a sua própria pessoa aceitam que 

o indivíduo é considerado uma unidade física e moral, atuando em 
todas as suas faculdades físicas e morais, indistintamente, ao passo 
que o objeto de cada um dos direitos sobre a pessoa é uma 
manifestação determinada da personalidade humana, ou seja, uma 
manifestação especial da personalidade. Essa ideia surgiu do forte 
apego à antiga concepção romana que admitia a escravatura, que 
uma pessoa podia ser propriedade de outra, transformando-se em 

objeto de direito. 
Contrariamente, Pontes de Miranda33 defende que o direito de 

personalidade é um direito nato, por nascer juntamente com o 
indivíduo. Para o autor, é um direito subjetivo que consiste em se 
exercer os poderes que estão contidos no próprio conceito de 
personalidade, tendo por suporte fático o nascimento do homem. 
Pontes nega, veementemente, a doutrina que entende serem os 
direitos de personalidade direitos sobre a própria pessoa, pois, para 
ele, o indivíduo adquire a personalidade a partir do nascimento com 
vida, afastando-se, assim, da teoria concepcionista.  

Considerar, outrossim, os direitos como uma categoria 
autônoma, similar ao direito natural34, foi a defesa de Jacques Michel 

Grossen35. É também relevante a ideia antiga, porém lúcida, de Vicente 

                                                            
32 Ver: GRANDE apud TOBEÑAS, José Castan. Los Derechos de la Personalidad. Madrid: Réus, 1952. 
p. 17.  

33 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de Direito Privado. v. 7, t. 2. Rio de Janeiro: 
Borsoi, 1971a. p. 2, 13.  

34 Modernamente, o Direito Natural desenvolve-se sob o nome de Jusnaturalismo e é reconhecido como 

˔ôćÿāôĂĂđþ óô ÿāøýòŁÿøþĂ ĂĄÿôāøþāôĂ ûøöðóþĂ Ċ ýðăĄāôĉð āðòøþýðû ô Ăþòøðû óþ ÷þüôü˕˅ ")!.#!ʿ #˅ 
Massimo. Diritto civile: il contratto. v. 1. Milano: Giuffrè, 1984. p. 19.  

35 GROSSEN, Jacques Michel. La protection de la personalité en Droit Privée. Revue de Droit Suisse, 
n. 79, p. 101, 1960.  
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Paiva, ponderando a ligação dos direitos de personalidade com a 
dignidade da pessoa humana: ̝ ð primeira qualidade do homem, e que 

abrange todas as outras, é a de pessoa, da qual lhe resulta a dignidade 
moral e jurídica ˭˅˅˅ˮ˕˅ E prossegue: ˔þ direito de personalidade, pois, 
considerado objetivamente, compreende todas as condições 
necessárias para a conservação e desenvolvimento da personalidade, e 

para o reconhecimento e respeito da dignidade moral e jurídica do 
÷þüôü˕˅ Paiva Neto ainda refere que os direitos que possuem um 
grau elevado de dignidade são facilmente perceptíveis e absolutos, pois 
só encontram limites no direito alheio36.  

Há quem prefira considerar os direitos de personalidade como 
manifestações essenciais da personalidade. A alegação é a seguinte: 
é impossível uma pessoa ser, ao mesmo tempo, sujeito e objeto, pois 

admitir essa possibilidade implicaria a legitimação do suicídio37. 
San Tiago Dantas38 considera os direitos de personalidade 

como direitos absolutos, existindo, por via de consequência, a 
obrigação de todos os indivíduos em respeitá-los bem como um 
efeito erga omnes, isto é, o dever de os demais concidadãos 
honrarem a personalidade alheia. Há, ainda, quem assevere que os 
direitos de personalidade são direitos absolutos como os direitos 
reais, que estão fora da pessoa, na obrigação que tem a coletividade 
de não violar os direitos inerentes a qualquer pessoa, como uma 
obrigação negativa geral39.  

Existe também quem pregue que são direitos relativos a 
apenas uma ou a algumas partes da pessoa, e ainda há quem 

defenda que são direitos que estão fora da própria pessoa, 

                                                            
36 PAIVA NETO, Vicente Ferrer. Elementos de Direito Natural ou de Phillosophia de Direito. 
Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 1850. p. 52-53.  

37MESSINEO, Francesco. Manual de Derecho Civil y Comercial. t. 3. Buenos Aires: Jurídicas Europa-
América, 1954. p. 5.  

38 DANTAS, San Tiago. Programa de Direito Civil. v. 1. Rio de Janeiro: Ed. Rio, 1979. p. 194.  

39 FERRARA, Francesco. Trattado di Diritto Civile italiano. Roma: Athenaeum, 1921. p. 85. 
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consubstanciando, desta maneira, uma obrigação negativa geral, no 
sentido de que a coletividade deve respeitá-los40. 

O peso para se encontrar a natureza dos direitos de 
personalidade pode decorrer, segundo Pierre Kayser41, pelo fato de 
a expressão direitos de personalidade poder ser empregada tanto 
para os direitos do homem e do cidadão como para os direitos 

naturais. O referido autor defende os direitos de personalidade como 
uma aplicação dos direitos subjetivos42, afirmando que tais direitos 
têm uma natureza especial para que outros direitos, que não os 
verdadeiramente de personalidade, não sejam com estes 
confundidos. Em síntese, para o autor, direito subjetivo é aquele que 
confere ao seu titular um determinado poder, ou seja, é um poder 
reconhecido aos particulares pelo direito objetivo.  

A ideia de direitos do homem, cumpre referir, tem-se 
sedimentado progressivamente no âmbito do Direito Internacional, 
também com importantes repercussões na ordem jurídica interna. 
Por direitos do homem pode-se entender o ˔òþýùĄýăþ de direitos 
essenciais inerentes a todo o ser humano, pelo simples facto de 
existir, e reconhecidos pela ordem jurídica internacional na unidade 
e na variedade dos seus espaços territoriais, quer no plano civil e 
político quer ainda no plano econômico, social e òĄûăĄāðû˕43; em 
outras palavras, há um certo parentesco entre os direitos de 

                                                            
40 SZANIAWSKI, 2ээђʿ þÿ˅ òøă˅ʿ ÿ˅ ѕэ˅ 3ðûøôýăð þ ðĄăþā ĀĄô ˔üĄøăþĂ ðĄăþāôĂ ÿāôõôāøāðü óôýþüøýðā þĂ 
direitos de personalidade de direitos de propriedade imaterial. Incluíram, nesse âmbito e sob o nome 

de direito de personalidade, todos os direitos cujo objeto fosse incorpóreo. Outros, ainda, dentro dessa 

mesma corrente, entendiam que toda a lesão praticada contra um crédito ou contra a propriedade 
implicava, ao mesmo tempo, uma lesão ao seu titular, vindo daí a idéia de que os direitos de 
personalidade vêm intimamente ligadþĂ ð ăþóþ $øāôøăþ 0āøąðóþ˕˅ )ñøó˅ʿ ÿ˅ ѕя 

41 KAYSER, Pierre. Les Droits de la Personalité - aspects théoriques et pratiques. Revue Trimestrielle 
de Droit Civil, n. 3, p. 455-456, 1971.  

42 .þ üôĂüþ Ăôýăøóþʿ 2ðñøýóāðýðă÷ óô 3þĄĉð õāøĂðˁ ˔#āôüþĂ ĀĄô ăðüñĪü ýôĂăa concepção será viável 

considerar o direito geral de personalidade como um direito subjetivo, pois a personalidade humana 

é um bem unitário afectado pelo art. 70º do Código Civil [português] aos fins juscivilisticamente 

ăĄăôûðóþĂ óþ ĂôĄ ăøăĄûðā˕˅ % ôü ĂôĄ ăôćăþ òþýăøýĄð þ ðĄăþāʿ ðĂĂôąôāðýóþ ĀĄôˁ ˔4ôüþĂʿ ÿþøĂʿ ĀĄô þ óøāôøăþ 
öôāðû óô ÿôāĂþýðûøóðóô Ī Ąü øýĂþõøĂüċąôû óøāôøăþ ĂĄñùôòăøąþ ÿāøąðóþ˕˅ #!0%,/ $% 3/5:!ʿ юііђʿ þÿ˅ 
cit., p. 611, 614.  

43 CAPELO DE SOUZA, 1995, op. cit., p. 590.  
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personalidade e os direitos do homem, mas não se pode negar aqui 
uma diferenciação. Há direitos do homem, em particular os 

denominados civis, que tutelam bens humanos também protegidos 
pelos direitos de personalidade, como a vida, a integridade física, a 
intimidade, entre outros, não se podendo olvidar, todavia, que o 
recurso a instâncias internacionais para a tutela dos direitos do 

homem está subordinado ao prévio esgotamento das vias de recurso 
internas, havendo, algumas vezes, um concurso de normas de 
direitos do homem e de direitos de personalidade que pesam sobre 
o mesmo bem da personalidade humana, prevalecendo as normas 
internacionais enquanto não se soluciona o conflito na esfera 
nacional. Por outro lado, como já foi sinalizado, há diferenças entre 
os direitos do homem e os direitos de personalidade. Assim, no que 

concerne à natureza e aos âmbitos dos objetos de tutela de cada um 
desses tipos jurídicos, há direitos do homem, em especial os 
políticos, cujo objeto não é protegido pelos direitos de personalidade, 
e há expressões de bens da personalidade humana tutelados por 
direitos de personalidade que não estão protegidos pelos direitos do 
homem, como em matéria de imagem, de autoria moral, de 
sentimentos e de aspirações; no que toca à interpretação e à 
integração, os direitos do homem têm de respeitar as regras do 
Direito Internacional Público aplicável  ˦ já os direitos de 
personalidade estão sujeitos às regras juscivilísticas gerais; no que 
diz respeito às sanções e aos mecanismos coercitivos, enquanto que 
os direitos do homem têm mecanismos coercitivos próprios e 

autônomos do Direito Internacional Público, os direitos de 
personalidade se valem, por exemplo, da responsabilidade civil44.  

Nicola Coviello45, por sua vez, nega a existência dos direitos 
de personalidade, tendo por inconcebível aceitar que uma pessoa 

tenha direitos cujo objeto seria a sua própria pessoa.  

                                                            
44 Ibid., p. 591-592.  

45 COVIELLO, Nicola. Doctrina General del Derecho Civil, n. 9, p. 27, 1949.  



Daniela Courtes Lutzky | 95 
 

De acordo com Elimar Szaniawski46, todavia, o melhor é 
descartar todas essas teorias ̝ ðõøāüðýóþ-se que o objeto dos direitos 

de personalidade não se encontra nem na própria pessoa nem 
externamente (...) mas nos bens constituídos por determinados 
atributos ou qualidades, físicas ou morais, do homem, 
individualizado pelo ordenamento ùĄāŁóøòþ˕˅  

Cabe ressaltar agora que o objeto dos direitos de 
personalidade são projeções físicas ou psíquicas da pessoa ou as suas 
características mais importantes. As projeções da personalidade, as 
suas expressões, os seus atributos são bens jurídicos e se apoiam no 
Direito Positivo. Os direitos de personalidade conformam uma 
categoria especial, diferentemente tanto dos direitos obrigacionais 
como dos direitos reais, pois tutelam a essência da pessoa e as suas 

principais características. Desta forma, os objetos dos direitos de 
personalidade são os bens e os valores considerados essenciais para 
o ser humano. Observa-se, portanto, não haver confusão entre 
sujeito e objeto: a personalidade propriamente dita é o sujeito, e as 
suas várias qualidades são os bens jurídicos.  

Analisada a natureza jurídica dos direitos de personalidade ˦  
que não é algo pacífico, porém ficou aqui esclarecida ,˦ vai-se em 
busca da classificação desses direitos, aspecto que ainda suscita 
discordâncias. 

 
2.2 Da classificação dos direitos de personalidade 

 

Antes de adentrarmos propriamente na classificação dos 
direitos de personalidade, cabe examinar quais são as características 
próprias desses direitos. De acordo com o que dispõe o art. 11 do CC47, 
com ˔ôćòôĦđþ dos casos previstos em lei, os direitos de personalidade 

                                                            
46 SZANIAWSKI, 2005, op. cit., p. 87.  

47 Judith Martins-#þĂăð ðĂĂôöĄāð ĀĄô ˔ð ôĂăāĄăĄāð õðûð˕ʿ Ąüð ąôĉ ĀĄô ăðýăþ ýð #þýĂăøăĄøĦđþ &ôóôāðû 

como no Código Civil, os direitos de personalidade estão situados bem no início dos respectivos Textos, 

proporcionando a chave de leitura dos demais princípios e das regras atinentes ao sistema geral de 
tutela à pessoa. MARTINS-COSTA, 2003a, op. cit., p. 233.  
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são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício 
sofrer limitação ąþûĄýăċāøð˕˅ Além dessas características, no entanto, 

ainda se pode apontar o fato de serem absolutos, ilimitados, 
imprescritíveis, impenhoráveis, inexpropriáveis e vitalícios.  

Em apertada síntese, os direitos de personalidade são 
indisponíveis, a despeito de alguns atributos da personalidade 

admitirem a cessão de seu uso, a exemplo da imagem que pode ser 
explorada comercialmente, cabendo, inclusive, aos sucessores o 
direito de reparação pela ofensa a um desses direitos, conforme art. 
943 do CC48 de 2002.  

O caráter absoluto é em razão de sua oponibilidade erga 
omnes, pois eles impõem a todos um dever de abstenção; ainda, são 
também absolutos porque são inerentes a toda a pessoa humana. 

Também, é ilimitado o número de direitos de personalidade, 
trazendo o Código Civil um rol apenas exemplificativo49. São 
imprescritíveis, porquanto não se extinguem pelo uso e pelo decurso 
do tempo. Vale aqui a ressalva de que as ações de reparação por 
danos imateriais (pela lesão a um dos direitos de personalidade) 
estão sujeitas aos prazos prescricionais por terem um caráter 
patrimonial50, ou seja, pelo fato de depois de ter havido a lesão a um 
bem, em princípio, sem valor econômico imediato, ser necessária a 
imputação de um valor a título de reparação do dano. É, portanto, 

                                                            
48 !āă˅ іёѐ óþ ##ˢэяˁ ˔/ óøāôøăþ óô ôćøöøā a reparação e a obrigação de prestá-la transmitem-se com a 
÷ôāðýĦð˕˅  

49 Há direitos fundamentais não inseridos no art. 5º da CF/88. São, pois, exemplificativamente: art. 37, I 
(direito de acesso aos cargos públicos); art. 37, VI e VII (direito de greve dos servidores públicos); art. 41 

(direito à estabilidade do cargo); art. 61, §2º (direito à iniciativa popular); art. 93, IX (direito à publicidade 

e fundamentação das decisões judiciais); art. 150 (limitações constitucionais ao poder de tributar); art. 220 
(direito à manifestação do pensamento, criação, expressão e informação); art. 225 (direito ao meio 

ambiente); art. 226, §5º (direito à igualdade entre os cônjuges); art. 227, §6º (direito dos filhos ao 

tratamento igualitário e não-discriminatório); art. 228 (inimputabilidade penal). Então, resumidamente, os 

direitos e as garantias fundamentais se encontram: nos artigos 5 a 17 da CF/88; esparsos na Constituição, 
como o meio ambiente, decorrentes do regime e dos princípios adotados pela Lei Maior (art. 5º, §2º da 
CF/88), e nos tratados e acordos internacionais. PIVA, 2009, op. cit., p. 26, 27.  

50 Nesse sentido, já decidiu o STJ. Ver: Revista do Superior Tribunal de Justiça, n. 71, p. 183. 
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prescritível a ação de reparação por danos imateriais, embora se 
trate de ofensa a direitos de personalidade. 

Mais do que nunca, os direitos de personalidade são direitos 
da pessoa humana, desta indissociáveis  ˦logo, são impenhoráveis 
e, pela mesma razão, não estão sujeitos à desapropriação51. O caráter 
de vitaliciedade existe, visto que acompanha a pessoa desde a 

concepção até a sua morte, podendo, por vezes, serem resguardados 
após a morte, como o respeito ao morto, por sua honra ou por sua 
memória.  

Quanto à classificação encontram-se na doutrina várias 
classificações dos direitos de personalidade, umas mais sintéticas, 
outras mais analíticas. Observa-se que diversas são as formas de 
classificação em face da diversidade desses direitos. Com o objetivo 

de revisão bibliográfica, algumas serão trazidas à tona. 
A primeira divisão a que se faz menção é a que divide os 

direitos de personalidade em direitos gerais de personalidade 
(categoria entendida de modo unitário, como um único direito que 
emana da personalidade) e direitos de personalidade tipificados 
(fracionamento da categoria em múltiplos tipos, dependendo do 
atributo da personalidade).  

Nos direitos de personalidade tipificados, os referidos direitos 
são fracionados e tipificados em grupos fechados, dependendo do 
tipo de atributo da personalidade, caso em que são divididos em dois 
grupos: direitos de personalidade públicos e direitos de 
personalidade privados52, podendo ainda existir um terceiro ramo, 

o dos direitos de personalidade sociais. 

                                                            
51 Ressalva feita ao resultado dos direitos autorais. 

52 Para Elimar SzaniðĆĂúøˁ ˔ð ăôþāøð ăøÿøõøòðóþāð ô õāðòøþýċāøðʿ ðþ òþýăāċāøþ óþ ĀĄô ĂĄĂăôýăðü ĂôĄĂ 

adeptos, não possui cientificismo algum, contribuindo para o estabelecimento de um verdadeiro caos 

no que tange à classificação destes direitos. (...) os direitos privados de personalidade seriam os 

mesmos que os direitos públicos de personalidade, somente, considerados por outro ponto de vista. 
Enquanto os direitos de personalidade públicos seriam os direitos de personalidade inerentes à pessoa 

humana, qualificados como direitos fundamentais, tutelados pelas Convenções e Declarações 

Universais e pela Constituição de cada país, os direitos privados de personalidade constituem-se pelos 
direitos inerentes à pessoa humana que dizem respeito aos aspectos privados da personalidade, 

tutelados, tão-Ăþüôýăôʿ ÿôûþ #Śóøöþ #øąøû þĄ ÿþā þĄăāð ûôø ôćăāðąðöðýăô óô ýðăĄāôĉð ÿāøąðóð˕˅ 
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Os públicos são aqueles previstos e tutelados pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão e pelas demais 

convenções internacionais, tendo por objetivo a defesa do indivíduo 
dos atentados praticados pelo próprio Estado ou a defesa da sociedade 
das agressões perpetradas por certos particulares. Já os privados 
fazem alusão aos aspectos privados da personalidade nas relações dos 

particulares entre si. E os sociais53 são os originários da evolução de 
alguns direitos humanos de categoria social e econômica, como o 
direito à saúde, ao trabalho, à informação e ao silêncio54.  

Os direitos de personalidade privados, por seu turno, são 
agrupados em classes: I  ʕdireito à vida e à integridade física; II  ʕ
direito sobre as partes destacadas do corpo e o direito sobre o 
cadáver; III ʕ  direito à liberdade; IV ʕ  direito ao resguardo (direito à 

honra, ao resguardo e ao segredo); V  ʕdireito à identidade pessoal 
(direito ao nome, ao sinal pessoal); VI ʕ  direito moral de autor55.  

Há quem defenda uma classificação mais flexível pela 
possibilidade de surgimento de novos direitos de personalidade, 
como Carlos Alberto Bittar56, que considera que os direitos de 
personalidade se classificam em: a) direitos físicos; b) direitos 
psíquicos; c) direitos morais. Tal classificação, em um primeiro 
momento, considera a pessoa individualmente, destacando os seus 
dotes físicos ou atributos corporais  ˦ elementos extrínsecos da 
                                                            
Prossegue o autor, aĂĂôąôāðýóþ ĀĄôˁ ˔òþýăāðāøðüôýăô ðþ ÿôýĂðüôýăþ óô öāðýóô ýƀüôāþ óô ðĄăþāôĂ 

brasileiros, inspirados nas lições dos irmãos Mazeud, não podemos aceitar uma divisão de direitos de 
personalidade em públicos e privados (...) a divisão dos direitos de personalidade em públicos e 

privados é matéria superada, não tendo bases sólidas de apoio. Nossa concepção de direitos de 

personalidade se aproxima da doutrina alemã e, de uma maneira especial, do pensamento do italiano 
Pietro Perlingieri. Somos, portanto, defensores da superação da distinção do Direito em Direito Público 

e Privado, somente aceitando essa divisão para fins didáticos e melhor colocação das disciplinas 
ùĄāŁóøòðĂ ôü Ąü ĀĄðóāþ ĂøĂăôüðăøĉðóþ ÿðāð þ ôýĂøýþ˕˅ )ñøó˅ʿ ÿ˅ юяѐ-124; 244-245.  

53 Para Pierre Kayser, grande parte dos direitos de personalidade sociais são falsos direitos de 

personalidade por não corresponderem nem à noção, nem às características dos direitos de 

personalidade, e outros até correspondem à categoria, mas podem ser enquadrados ou como públicos, 
ou como privados. KAYSER, 1971, op. cit., p. 457.  

54 SZANIAWSKI, 2005, op. cit., p. 87.  

55 DE CUPIS, 1961, op. cit., p. 35.  

56 BITTAR, 2003, op. cit., p. 68-69.  
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personalidade. Depois disso, vêm os direitos psíquicos, atributos de 
inteligência ou do sentimento ˦  elementos íntimos, intrínsecos. Por 

outro lado, há os direitos morais, as qualidades da pessoa em razão 
de sua valoração na sociedade  ˦conceituação para a coletividade. 
São direitos físicos: direito à vida, à higidez corpórea, ao corpo, a 
partes do corpo (próprio e alheio), ao cadáver, à imagem e à voz. 

Entre os psíquicos: direito à liberdade (de pensamento, de 
expressão, de culto), à intimidade, à integridade psíquica, ao 
segredo. E, por último, os de cunho moral são: direito à identidade, 
à honra objetiva ou subjetiva, ao respeito (dignidade, sentimento das 
próprias qualidades morais), ao decoro e às criações intelectuais.  

Em razão de toda essa variedade, o Código Civil preferiu 
apresentar um rol residual57, tendo em vista que boa parte dos 

direitos de personalidade vem expressos na Constituição Federal 
como direitos fundamentais, como já foi mencionado nos pontos 
anteriores do presente estudo. Deve-se, contudo, mencionar, a título 
de sugestão, que uma boa classificação pode ser aquela que ˦  frente 
à natural evolução do Direito que proporciona o surgimento de 
outros novos direitos de personalidade  ˦ permite uma lista 
provisória e apenas exemplificativa desses direitos, divididos em 
dois grandes grupos: direitos de personalidade públicos (buscam a 
defesa da pessoa contra danos causados pelo Estado ou tutelam a 
sociedade como um todo quando de danos causados por outros 
particulares) e direitos de personalidade privados (entram neste rol 
os direitos inerentes ao indivíduo e que tocam aspectos privados da 

personalidade). À medida que surjam desconhecidos e inéditos 
direitos, estes possam caber automaticamente em uma ou em outra 
classificação. Continua havendo, todavia, um problema de 
delimitação de fronteiras entre um e outro, pois são os mesmos 
                                                            
57 $ô ðòþāóþ òþü 3Łûąøþ 2˅ "ôûăāđþˁ ˔/ ăāðăðüôýăþ óøĂÿôýĂðóþ ÿôûþ .þąþ #Śóøöþ #øąøû ðþ óøāôøăþ óô 

personalidade demonstra que não estão compreendidas as figuras mais significativas, como os direitos 
à vida, ao desenvolvimento da personalidade e à liberdade. Verifica-se que os direitos que estavam 

disciplinados na Constituição Federal não são retomados, dando-se relevo no novo Código Civil às 

figuras que não se destacam perante uma Carta Política, como o direito ao nome e o direito à iüðöôü˕˅ 
BELTRÃO, 2005, op. cit., p. 49.  
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direitos tratados sob diferentes pontos de vista. Defende-se aqui a 
necessidade de uma classificação por se tratar de uma forma 

didática de se estudar e de se analisar o assunto. 
Ainda sobre o assunto, cientes da problemática da 

classificação dos direitos de personalidade, busca-se demonstrar a 
atual proteção dedicada aos referidos direitos na Lei Maior. 

 
3 Da atual tutela da personalidade na Constituição Federal de 
1988 

 
Ressalta-se, desde já, que o objetivo do tópico em análise diz 

respeito à proteção dos direitos fundamentais na Lei Maior, embora, 
em alguns momentos e sem maiores aprofundamentos, se faça 

menção às tutelas previstas no Código Civil. 
A despeito de alguns direitos de personalidade estarem 

regulados na Constituição Brasileira de 1891, os referidos direitos 
eram de caráter político, sem a sensibilidade necessária à pessoa 
propriamente dita; assim, o Código Civil não regulava os direitos de 
personalidade com o intuito de não duplicar a Constituição, e a Lei 
Maior não regulava os direitos civis, pois o seu foco era a relação 
entre o Estado e o cidadão. Denota-se, então, que ˔þ tratamento 
dispensado aos direitos da personalidade até a publicação do Código 
Civil de 2002 vinha inserido na Constituição Federal, apesar de esse 
direito ser uma matéria suficientemente específica para dar origem 
a um novo ramo̞  (grifo nosso); outrossim, na Lex Mater atual, a 

maior parte dos preceitos relativos aos direitos de personalidade é 
tratada como direitos e como garantias fundamentais. O referido 
esquema do Código Civil atual imita o Código Civil português e 
italiano, definindo apenas as características gerais e regulando 

alguns aspectos especiais dos direitos de personalidade  ˦ os 
principais direitos são, pois, mantidos na Constituição58.  

                                                            
58 BELTRÃO, 2005, op. cit., p. 45-46.  
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O certo é que a proteção dos direitos de personalidade pode 
dar-se de diversas formas, porque toda pessoa tem o direito de se 

proteger contra atentados voltados à sua personalidade.  
Tem-se, agora, que adentrar na análise e no conteúdo da 

personalidade e de seus elementos, limitando-se essa verificação a 
atentados praticados por terceiros que dificultam o livre 

desenvolvimento da personalidade. Sem sombra de dúvida, esta 
última não deve ser tratada de maneira simplista. 

A proteção da personalidade humana entrou no Direito 
brasileiro através da iniura e da respectiva actio iniurarium, isto é, 
uma cláusula geral de proteção da personalidade, vigendo de 1532 
às vésperas do Código Civil de 191659.  

Vale frisar também que o Código Civil de 2002 apresenta duas 

cláusulas gerais ligadas à tutela dos direitos de personalidade, 
presentes nos artigos 12 e 21 do CC. O primeiro Artigo refere que: 
˔0þóô-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito de 
personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em ûôø˕60; e o segundo Artigo afirma que: ˔! vida 
privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou 
fazer cessar ato contrário a esta ýþāüð˕˅ De acordo com Gustavo 
Tepedino61, os dois dispositivos, isoladamente, não trazem grande 
novidade, pois não há dúvida de que a vida privada é 
constitucionalmente inviolável (art. 5º, caput, e X, CF) e que 
ameaças e lesões permitem tutela jurisdicional (art. 5º, XXXV, CF); 

no entanto, tais preceitos ganham significado quando interpretados 
como especificação analítica da cláusula geral de tutela da 

                                                            
59 SZANIAWSKI, 2005, op. cit., p. 134.  

60 &ċñøþ 3˅ óô !ýóāðóô ðóĄĉ ĀĄô ˔þ ðāăøöþ юя ýđþ òþýăĪü ÿāôòôøăþ ôćÿāôĂĂþ ðòôāòð óð existência de um 

Direito geral da Personalidade, isto é, acerca da existência de um complexo de interesses relativo à esfera 

pessoal, que é merecedor de proteção, quando se verificar a incidência dos pressupostos estabelecidos pelo 

þāóôýðüôýăþ˕ˀ ýþ ôýăðýăþʿ ýð ĂôĀĄīýòøðʿ ðøýóð òþüôýăð þ ðĄăþā ĀĄôˁ ˔.ð óþĄăāøýð brasileira, há quem 
considere desnecessária esta solução, em face do reconhecimento no Direito brasileiro da dignidade 
÷Ąüðýðʿ ÿāôąøĂăð ýþ ðāăøöþ юъ óð #þýĂăøăĄøĦđþ &ôóôāðû˕˅ !.$2!$%ʿ яээіʿ þÿ˅ òøă˅ʿ p. 166-167.  

61 TEPEDINO, 2002, op. cit., p. 117.  
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personalidade, consoante o art. 1º, III (dignidade como valor 
fundamental), 3º, III (igualdade) e 5º, §2º (possibilidade de 

expansão do rol dos direitos fundamentais). A partir disso, refere o 
autor, ˔óôąôāċ o intérprete romper com a ótica tipificadora seguida 
pelo Código Civil, ampliando a tutela da pessoa humana não apenas 
no sentido de admitir uma ampliação de hipóteses de ressarcimento, 

mas de maneira muito mais ampla, no intuito de promover a tutela 
da personalidade mesmo fora do rol de direitos subjetivos previstos 
pelo legislador òþóøõøòðóþ˕˅  

Em codificações anteriores, as cláusulas gerais deram 
margem a desconfianças em razão do alto grau de 
discricionariedade atribuída ao intérprete, porque, ou eram 
consideradas letras mortas, ou ficavam na dependência de uma 

construção doutrinária que lhes atribuísse algum conteúdo não tão 
subjetivo. Desta feita, com o intuito de superar referida objeção, o 
Legislador contemporâneo procura construir normas que não 
prescrevem uma determinada conduta, mas que definem valores e 
parâmetros hermenêuticos, oferecendo ao intérprete os critérios 
axiológicos, bem como os limites para a aplicação de todas as outras 
disposições normativas. Dito de outro modo, ̝ ðĂ cláusulas gerais do 
novo Código Civil poderão representar uma alteração relevante no 
panorama do Direito Privado brasileiro desde que lidas e aplicadas 
segundo a lógica da solidariedade constitucional e da técnica 
interpretativa òþýăôüÿþāČýôð˕62.  

Da personalidade, portanto, irradiam direitos, pensando-se 

na personalidade como o ponto de apoio de todos os direitos e 
obrigações63; ainda, deve-se lembrar que os direitos já mencionados 
e elencados no inciso X, do art. 5º da CF/88 são apenas o mínimo, 
outros podendo ser arrolados, de acordo com o já comentado §2º, 

do art. 5º da CF/88. 

                                                            
62 Id., 2003, op. cit., p. 12-13.  

63 Sobre a dignidade como valor ou princípio, sugere-se: ALVES, Cleber Francisco. O princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana: o enfoque da doutrina social da Igreja. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2001; BARCELOS, 2002, op. cit.  
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Referidos direitos demonstram que o homem é sujeito de 
relações jurídicas que representam para o seu titular um valor, 

embora, intrinsecamente, sejam despidos de valor econômico 
imediato.  

Correto é referir que os fundamentos do direito geral de 
personalidade têm por base duas ordens jurídicas: 1) uma, 

supranacional, composta pela Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e pela Convenção de Haia, de 1993, exemplificativamente64; 
2) outra, nacional, representada pela Constituição Federal, que pode 
conter ou permitir uma cláusula geral de tutela da personalidade, 
seja formal como materialmente, como na Lei Fundamental da 
Alemanha65 e da Espanha66, ou a partir de vários princípios 
fundamentais sistematizados que trazem a dignidade da pessoa 

humana como núcleo central, como se dá na Lei Maior do Brasil. 
A Constituição Brasileira de 1988 não traz uma cláusula geral 

expressa de proteção ampla à personalidade, além da dignidade da 

                                                            
64 Igualmente pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que só vincula os países-membros do 

Conselho da Europa, a mais antiga organização europeia, fundada no final da década de 40 e que 

abrange quase 50 países, ou seja, quase o dobro dos membros da União Europeia. Desta feita, para os 
países europeus, também há essa fonte, inexistente no Brasil, como fonte normativa.  

65 A Constituição alemã, além de trazer o princípio da dignidade da pessoa humana como princípio 
mãe, aponta uma cláusula geral de proteção da personalidade. A Lei Fundamental alemã traz nos seus 

ðāăøöþĂ юъ ô яъ ĀĄôˁ ˔!āă˅ юъ -1. A dignidade da pessoa humana é sagrada. Todos os agentes da 

autoridade pública têm o dever absoluto de a respeitar e proteger. 2. O povo alemão reconhece, pois, 
a existência de direitos do homem, invioláveis e inalienáveis, como fundamento de toda a comunidade 
humana, da paz e da Justiça do mundo. 

ѐ˅ ˭˅˅˅ˮ˕˅ ˔!āă˅ яъ - 1. Todos têm direito ao livre desenvolvimento da sua personalidade, nos limites dos 

direitos de outrem, da ordem constitucional e da ordem moral. 2. Todos têm direito à vida e à 
øýăôöāøóðóô õŁĂøòð˅ ! ûøñôāóðóô óð ÿôĂĂþð Ī øýąøþûċąôû˅ 3Ś ð ûôø ÿþóô āôĂăāøýöøā ôĂăôĂ óøāôøăþĂ˕˅  

66A Constituição espanhola, na mesma senda, traz, no seu art. 10, uma cláusula geral de tutela da 

ÿôāĂþýðûøóðóô˅ ˔!āă˅ юэ  ʕ1. A dignidade da pessoa humana, os direitos invioláveis que lhe são inerentes, 

o livre desenvolvimento da personalidade, o respeito pela lei e pelos direitos dos outros são 
fundamento da ordem política e da paz social. 2. As normas relativas aos direitos fundamentais e às 

liberdades reconhecidas pela Constituição serão interpretadas em conformidade com a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e os tratados e acordos internacionais sobre essas matérias 
āðăøõøòðóðĂ ÿôûð %Ăÿðý÷ð˕˅  
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pessoa humana67. A vantagem de se ter uma cláusula expressa que 
garanta o livre desenvolvimento da personalidade, ao lado da 

dignidade, significa encerrar as discussões em torno da existência ou 
não de um direito geral de personalidade. Preferiu o Legislador 
Constituinte trazer direitos especiais de personalidade, como a vida, a 
igualdade, a intimidade e outros. Não se pode olvidar, no entanto, que 

de certa forma a Lei Maior absorveu a doutrina do direito geral de 
personalidade, ao adotar, no Título I, a dignidade da pessoa humana.  

Está a dignidade humana entre os fundamentos 
constitucionais em defesa dos direitos de personalidade, de acordo 
com o art. 1º, III da CF/88. O artigo 5º, inciso X, por seu turno, traz, 
especificamente, os mais destacados, como a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, sendo assegurada a 

reparação por danos materiais e morais decorrentes da violação de 
algum desses direitos. Dito de outra maneira, o Direito brasileiro 
tem um sistema geral de proteção da personalidade, ao lado de 
direitos especiais de personalidade tipificados na Constituição, todos 
convivendo e atuando harmonicamente.  

Uma vez inserido no ordenamento, por meio do art. 1º, inciso 
III da CF/88, o valor da dignidade torna-se, explicitamente, um 
princípio, uma norma de dever-ser, com caráter jurídico e vinculante.  

Pode-se, portanto, entender e defender que a Constituição 
brasileira traz direitos e garantias individuais e coletivos e consagra 
a dignidade da pessoa humana como cláusula geral de tutela da 
personalidade. Outrossim, o princípio constitucional da igualdade 

perante a lei é a definição do conceito geral de personalidade como 
atributo de todas as pessoas, independentemente de sexo, de 
condição de desenvolvimento físico ou intelectual e de origem.  

Há quem sustente que é a partir da composição de todas as 

normas constitucionais asseguradoras de direitos e de garantias 
fundamentais, com fulcro comum na dignidade da pessoa humana, 
                                                            
67 No Brasil, devido às peculiaridades que caracterizaram nossa experiência jurídica, um alcance 

similar ao formulado pela Lei Fundamental alemã só veio a ocorrer mais recentemente, com a 
promulgação da Constituição de 1988 e com a superação democrática do período ditatorial militar.  
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que se torna possível compreender o direito ao livre 
desenvolvimento da personalidade como ̝ ÿāøýòŁÿøþ geral do Direito 

ñāðĂøûôøāþ˕68, embora não haja, em nossos Textos Legais, referência 
expressa a isso. Eros Grau69 sustenta que: ˔þĂ princípios gerais de 
direito não são resgatados fora do ordenamento jurídico, porém 
descobertos no seu øýăôāøþā˕˅  

Segredo não é que a dignidade da pessoa humana é a coluna 
mestra na Constituição brasileira (art. 1º, inciso III), mas os demais 
princípios fundamentais perfazem as colunas de sustentação de todo 
o sistema jurídico, a exemplo de toda a pessoa poder possuir um 
patrimônio mínimo, de toda a pessoa ter direito à saúde, ter direito de 
possuir uma família e planejá-la. Referidos princípios dão corpo ao 
direito geral de personalidade e informam os direitos especiais de 

personalidade. Vê-se, portanto, a dignidade como um supraprincípio, 
ou seja, a chave de leitura e interpretação tanto dos demais princípios 
como dos direitos e das garantias fundamentais da Lei Maior. 

Sem sombra de dúvida, a dignidade humana é o núcleo 
essencial dos direitos fundamentais uma vez que se encontra, em 
regra, imune a restrições, pois uma violação a esse núcleo essencial 
será sempre considerada desproporcional70. Desta forma, pode-se 
pensar em proteção dos direitos de personalidade mediante a tutela 
da dignidade da pessoa humana, operando esta última como ̝ ûøüøăô 
dos ûøüøăôĂ˕71.  

Helmut Coing72 defende o princípio da dignidade humana sob 
dois aspectos: no primeiro, a dignidade diz respeito à proteção da 

pessoa quanto à sua integridade, significando impedir ofensas 
                                                            
68 ,5$7)'ʿ яээяñʿ þÿ˅ òøă˅ʿ ÿ˅ яія˅ 0þā òôāăþ ˔ÿāøýòŁÿøþ öôāðû óô $øāôøăþ ñāðĂøûôøāþ˕ ýđþ ýþ Ăôýăøóþ óô 
ser usado subsidiariamente, nos termos do art. 4º da LICC.  

69 GRAU, Eros Roberto. O Direito Posto e o Direito Pressuposto. São Paulo: Malheiros, 1998. p. 46.  

70 Adotando a mesma ideia, CALIL DE FREITAS, Luiz Fernando. Direitos Fundamentais. Limites e 
restrições. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 220 e ss.  

71 SARLET, Ingo W. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição 
Federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. p. 136-137.  

72 COING, Helmut. Elementos fundamentais da Filosofia do Direito. Trad. de Elisete Antoniuk. 
Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 2002. p. 246-247.  
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físicas e psíquicas contra a pessoa, no sentido do neminem laedere, 
no segundo, ela pode ser considerada sob o aspecto de se respeitar 

a pessoa como ser intelectual, isto é, de garantir ao indivíduo o 
direito de ir e vir, de escolher um lugar para viver, tudo em um 
exercício de cidadania.  

Constitui-se a dignidade, a bem da verdade, em uma 

conquista que a pessoa realizou com o passar do tempo, surgida 
para combater a crueldade e as atrocidades perpetradas pelos 
próprios humanos, uns contra os outros73.  

Ingo Sarlet74 diz que se pode afirmar, com relativa certeza, 
que ̝ ð busca de uma proteção eficaz da dignidade da pessoa de longe 
ainda não encontrou uma resposta suficientemente satisfatória para 
todos e se constitui em permanente desafio para aqueles que, com 

alguma seriedade e reflexão, se ocuparem do ăôüð˕˅  
Pelo exposto e uma vez entendido e aceito que a reparação de 

danos pode ser um direito fundamental, seja pelo caminho da 
dignidade da pessoa humana, seja pela criação de uma norma 
específica para tanto, formal ou materialmente, proposta que se traz 
à luz de toda a doutrina ventilada, deve-se obrigatoriamente 
mencionar que o art. 60, §4º, IV da CF/88 coloca os direitos e as 
garantias individuais como o núcleo essencial e imodificável da Lei 
Maior.  

A respeito disso, é oportuno o comentário de Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho75 que ressalta que a proteção das cláusulas 
pétreas não significa a proibição de todo o tipo de modificação 

nessas matérias, mas apenas a proibição de emendas que queiram 
abolir referidos conteúdos, sendo possível à emenda ˔˭˅˅ˮ 

                                                            
73 RIZZATTO NUNES, Luiz Antonio. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 
São Paulo: Saraiva, 2002. p. 48.  

74 SARLET, 2010, op. cit., p. 162.  

75 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2008. 

p. 288. No mesmo sentido: DIMOULIS, Dimitri. O art. 5º, §4º, da CF: dois retrocessos políticos e um 

fracasso normativo. In: TAVARES, André Ramos; LENZA, Pedro; LORA ALARCÓN, Pietro de Jesús 
(coords.). Reforma do Judiciário analisada e comentada. São Paulo: Método, 2005. p. 116.  
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reequacioná-los, modificá-los, alterar suas condições ou efeitos, pois 
isso não é vedado pelo texto òþýĂăøăĄòøþýðû˕˅  

A proteção dos direitos de personalidade se dá, portanto, por 
meio da previsão da dignidade humana como princípio norteador, 
considerada, que pode ser, como cláusula geral da tutela dos 
referidos direitos, sem a existência de outra cláusula geral com 

semelhante conteúdo; soma-se a isso a tutela que o inciso IV do 
parágrafo 4º do art. 60 da CF/88 traz, reconhecendo-a como 
cláusula pétrea. 

Interpretando-se o inciso IV do § 4º do art. 60 da CF/88, têm-
se que são cláusulas pétreas os direitos e as garantias individuais, 
então como ficam os coletivos? Igualmente protegidos por essa 
norma? Por certo que sim: conferida uma leitura restritiva e literal 

a esse inciso IV, até mesmo os direitos coletivos do rol do art. 5º 
estariam de fora do manto protetivo das cláusulas pétreas, com o 
que não se pode concordar, em absoluto, até mesmo pela 
interpretação sistemática do ordenamento76. Pensar de forma 
restritiva afastaria, inclusive, os direitos sociais (arts. 6 a 11), os 
direitos de nacionalidade (arts. 12 e 13) e os direitos políticos (arts. 
14 a 17) da proteção do inciso IV, §4º do art. 60 da CF/88, situação 
que este estudo não se propõe nem a discutir77.  

Como bem assevera Otávio Piva78: ˔Ăô assim é, a proteção das 
cláusulas pétreas não está restrita ao disposto em determinado artigo 
(art. 5º) ou mesmo lançado em certo Título (Título II) da Constituição, 
mas protege também os demais artigos cuja matéria tratada seja 

considerada como direito ou garantia õĄýóðüôýăðû˕ (grifo no 
original). Depreende-se, portanto, que é a matéria da reparação de 
danos imateriais carente de proteção para alcançar o status merecido 
e para receber a proteção necessária, porque trabalha diretamente 

                                                            
76 De acordo com esse pensamento: FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. 
São Paulo: Saraiva, 2001. p. 290.  

77 Igualmente negando a interpretação restritiva do inciso IV do §4º do art. 60 da CF/88, ver: SARLET, 
2009, op. cit., p. 402 e ss.  

78 PIVA, 2009, op. cit., p. 37.  
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com a violação de direitos fundamentais; com isso, reforça-se o 
argumento da necessidade da inclusão dessa reparação no rol dos 

direitos fundamentais, direta ou indiretamente. 
Em um grande número de decisões, observa-se ainda vigente 

a noção arcaica de que somente o Código Civil, e não a Lei Maior, 
aplica-se ao Direito Privado, representando a perspectiva 

constitucional, nesse particular, uma corrente francamente 
minoritária, situação que se pretende ser revista. 

Ao se fazer a pesquisa em julgados da Corte brasileira mais alta, 
constata-se, com pesar, que as menções feitas ao termo personalidade 
discutem a natureza das pessoas jurídicas, se públicas ou privadas, 
porém não adentram o tema mais pertinente, qual seja, quais são os 
valores que irradiam da pessoa humana. Igualmente causa estranheza 

reconhecer que as exceções encontradas no STF pertencem ao período 
anterior à promulgação da atual Constituição. A primeira de tais 
decisões data de 02 de janeiro de 1951, tendo como relator o Ministro 
Orosimbo Nonato, que reconheceu a inalienabilidade dos direitos de 
personalidade envolvidos em um caso específico de fiança sem outorga 
uxória79; o segundo julgamento deu-se em 28 de junho de 1984, 
resultando na seguinte ementa:  

 

Direito ao recato ou à intimidade. Garantia constitucional. 
Interceptação de comunicação telefônica. Captação ilegítima de 
meio de prova. Art. 153, §9º, da Constituição. Art. 332 do Código 

de Processo Civil.  
Infringente da garantia constitucional do direito da personalidade, 
moralmente ilegítimo é o processo de captação de prova, mediante 

a interceptação de telefonema, à revelia do comunicante, sendo, 
portanto, inadmissível venha a ser divulgada em audiência de 
processo judicial, de que nem sequer é parte. (...)80 

 

Por outro lado, a jurisprudência do STJ está mais próxima do 

modelo mais afinado com os objetivos do presente estudo, tendo a 

                                                            
79 RE 16.934, STF, 2ª Turma, rel. Min. Orosimbo Nonato, j. em 02.01.1951, DJ de 13.09.1951.  

80 RE 100.094/PR, STF, 1ª Turma, rel. Min. Rafael Mayer, j. em 28.06.1984, DJ de 24.08.1984.  
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seu favor a égide da Constituição Federal de 1988. São bastante mais 
frequentes as referências aos direitos de personalidade nos julgados 

dessa Corte, evidenciando, deste modo, uma linha de pensamento 
mais arejada em relação aos valores constitucionais, a despeito de 
estarem ligados, em regra, ou a direitos autorais, ou à violação, pela 
imprensa, da honra ou da imagem81.  

Desta forma, verifica-se que, por enquanto, ainda não há 
como se falar no reconhecimento integral de um direito geral de 
personalidade pelos Tribunais Superiores brasileiros. No entanto, 
alguns Tribunais estaduais, como o TJRS, têm notável força criadora 
dentro do Brasil. O resultado obtido após análise no TJRS foi bem 
mais profícuo, o que se deve, precipuamente, a duas razões: a 
perspectiva constitucional do Direito Privado vem reconhecida em 

vários acórdãos tanto em relação à proteção da imagem e da honra 
pessoais, com menção expressa ao art. 5º, X da CF/8882, como 
quando se identifica a existência de uma tensão entre princípios 
constitucionais díspares, partindo-se para uma solução que satisfaça 
às peculiaridades do caso concreto83  ˦uma inegável conquista em 
relação à jurisprudência dominante no resto do País; também, pelo 

                                                            
81 Quanto à violação pela imprensa de direitos de personalidade, como o direito à honra e à imagem, 

embora haja dispositivo constitucional específico de tutela (art. 5º, X, da CF/88), não são todos os 
acórdãos que partem dessa perspectiva. Sem mencionar a Constituição, cita-se: REsp 58.101/SP, STJ, 

4ª Turma, rel. Min. César Asfor Rocha, j. em 16.09.1997, DJ de 09.03.1998, in RSTJ n. 104, p. 326; 

REsp 109.470/PR, STJ, 3ª Turma, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 15.12.1997, DJ de 
21.06.1999; REsp 192.786/RS, STJ, 3ª Turma, rel. Min. Nilson Naves, j. em 23.11.1999, DJ de 

27.03.2000. Por outro lado, alegando violação do art. 5º, X, da CF/88 pelo art. 52 da atualmente 

revogada Lei de Imprensa, n. 5.250/67, cita-se: REsp 85.019/RJ, STJ, 4ª Turma, rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, j. em 10.03.1998, DJ de 18.12.1998.  

82 Por exemplo, no julgamento da AC 598.532.414, Porto Alegre, TJRS, 5ª Câm. Cível, rel. Des. Clarindo 
Favretto, j. em 23.09.1999. 

83 Foi o que ocorreu, por exemplo, nos seguintes julgados: AC 596.142.562, Canoas, TJRS, 5ª Câm. 

Cível, rel. Des. Araken de Assis, j. em 22.08.1996; AC 597.035.849, Arroio do Meio, TJRS, 5ª Câm. 
Cível, rel. Des. Araken de Assis, j. em 27.03.1997. Nos dois casos, houve um conflito entre o direito à 

imagem e à honra e a liberdade de expressão e crítica (art. 5ª, IV da CF/88). De acordo com o que já 

foi visto no presente estudo e segundo Alexy, deve-se buscar a ponderação entre esses direitos e 
garantias fundamentais em aparente conflito, a fim de averiguar qual prevalecerá no caso concreto. 
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alcance, bem mais alto84, dado aos direitos de personalidade, não se 
limitando à proteção dos direitos autorais, da imagem ou da honra. 

Certamente, o poder criador, característico do TJRS, tem papel 
indiscutível na atividade hermenêutica de reconhecimento dos mais 
variados tipos de manifestações do direito de personalidade, em 
especial no âmbito jusprivado85. 

Todo esse pensamento mais congruente e adequado atingiu o 
seu auge em uma decisão proferida pelo próprio TJRS, ao julgar um 
pedido de retificação de registro civil feito por um transexual86: 

 
É preciso, inicialmente, dizer que homem e mulher pertencem à 
raça humana. Ninguém é superior. Sexo é uma contingência. 

Discriminar um homem é tão abominável como odiar um negro, 
um judeu, um palestino, um alemão ou um homossexual. As 
opções de cada pessoa, principalmente no campo sexual, hão de 

ser respeitadas, desde que não façam mal a terceiros. 
O direito à identidade pessoal é um dos direitos fundamentais da 

pessoa humana. A identidade pessoal e a maneira de ser, como a 
pessoa se realiza em sociedade, com seus atributos e defeitos, com 
suas características e aspirações, com sua bagagem cultural e 

ideológica, é o direito que tem todo o sujeito de ser ele mesmo. A 
identidade sexual, considerada como um dos aspectos mais 
importantes e complexos compreendidos dentro da identidade 

pessoal, forma-se em estreita conexão com uma pluralidade de 
direitos, como são aqueles atinentes ao livre desenvolvimento da 

personalidade etc. 
Para dizer assim, ao final: se bem que não é ampla nem rica a 
doutrina jurídica sobre o particular, é possível comprovar que a 

temática não tem sido alienada para o Direito vivo, quer dizer, tem 
sido buscado e correspondido e atendido pelos juízes, na falta de 

                                                            
84 Os direitos de personalidade são utilizados como fundamento decisório em casos bastante distintos 

como: ilicitude do cadastramento do cliente bancário em razão da devolução de cheque com fundos 

suficientes (AC 597.113.257, Porto Alegre, TJRS, 5ª Câm. Cível, rel. Des. Araken de Assis, j. em 

07.08.1997); indenização por danos morais causados pelo fornecimento de produto impróprio ao 
consumo humano bem como por danos à saúde oriundos de ingestão daquele (AC 597. 261.874, 
Pelotas, TJRS, 4ª Câm. Cível, rel. Des. Araken de Assis, j. em 13.05.1998), dentre outros.  

85 LUDWIG, 2002b, op. cit., p. 298-299.  

86 AC 593.110.547, Porto Alegre, TJRS, 3ª Câm. Cível, rel. Des. Luiz Gonzaga Pilla Hofmeister, j. em 
10.03.1994.  
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disposições legais e expressa. No Brasil, aí está o art. 4º da Lei de 

Introdução do Código Civil, a permitir a equidade e a busca da Justiça. 
Por esses motivos, é de ser deferido o pedido de retificação do 
registro civil para alteração de nome e de sexo.  

 

O que se pode ler do julgado acima transcrito é que a expressa 
referência ao direito ao livre desenvolvimento da personalidade, 
com argumentos, ainda que não arquitetados propositadamente, de 
inspiração kantiana, demonstra a aplicação de um princípio que vige 
no ordenamento jurídico; ainda, embora este último esteja 
submerso em seu interior, apenas aguarda, nos termos utilizados 
por Eros Grau87, ser integralmente descoberto. Acaba, portanto, 
sendo tarefa da jurisprudência, descobrir e trabalhar todas as 
potencialidades do tema. 

Uma vez violados os direitos fundamentais, com ênfase nos 

direitos de personalidade, por certo cumpre-nos pensar na 
responsabilidade civil e seu papel, pois é por meio da ação de reparação 
de danos que o lesado consegue, ainda que não completamente, ver-
se compensado pelo prejuízo, ainda que imaterial.  

 
4. Considerações finais 

 
Além dos direitos economicamente apreciáveis há outros, tão 

importantes quanto, inerentes ao sujeito, e ligados a este perpétua e 
permanentemente; desta forma, algumas prerrogativas individuais, 
inerentes à pessoa humana, foram sendo reconhecidas pela 

doutrina, pelo ordenamento jurídico e pela jurisprudência. São 
direitos inalienáveis, que estão fora do comércio e que, por certo, 
fazem jus a uma proteção legal.  

Personalidade é o primeiro bem jurídico pertencente à pessoa: 
através da própria personalidade, pode-se adquirir e defender 

outros bens. Direitos de personalidade são faculdades jurídicas que 

                                                            
87 GRAU, 1998, op. cit., p. 46.  
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têm por objeto os diversos aspectos da pessoa bem como as suas 
emanações e prolongamentos 

Pode-se concluir que a corrente predominante tanto nacional 
como internacional sustenta que os direitos de personalidade 
efetivamente são direitos subjetivos; ou seja, que o objeto dos 
direitos de personalidade são projeções físicas ou psíquicas da 

pessoa ou as suas características mais importantes. As projeções da 
personalidade, as suas expressões, os seus atributos são bens 
jurídicos e se apoiam no Direito Positivo. Os direitos de 
personalidade conformam uma categoria especial, diferentemente 
tanto dos direitos obrigacionais como dos direitos reais, pois tutelam 
a essência da pessoa e as suas principais características. 

Em razão de toda a variedade de classificações dos direitos de 

personalidade, o Código Civil preferiu apresentar um rol residual, 
tendo em vista que boa parte dos direitos de personalidade vêm 
expressos na Constituição Federal como direitos fundamentais 

Mencionou-se, contudo, a título de sugestão, que uma boa 
classificação pode ser aquela que ˦  frente à natural evolução do Direito 
que proporciona o surgimento de outros novos direitos de 
personalidade ˦  permite uma lista provisória e apenas exemplificativa 
desses direitos, divididos em dois grandes grupos: direitos de 
personalidade públicos (buscam a defesa da pessoa contra danos 
causados pelo Estado ou tutelam a sociedade como um todo quando 
de danos causados por outros particulares) e direitos de personalidade 
privados (entram neste rol os direitos inerentes ao indivíduo e que 

tocam aspectos privados da personalidade). À medida que surjam 
desconhecidos e inéditos direitos, estes possam caber 
automaticamente em uma ou em outra classificação. Continua 
havendo, todavia, um problema de delimitação de fronteiras entre um 

e outro, pois são os mesmos direitos tratados sob diferentes pontos de 
vista. Defendeu-se aqui a necessidade de uma classificação por se 
tratar de uma forma didática de se estudar e de se analisar o assunto. 

A Constituição Brasileira de 1988 não traz uma cláusula geral 
expressa de proteção ampla à personalidade, além da dignidade da 
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pessoa humana. A vantagem de se ter uma cláusula expressa que 
garanta o livre desenvolvimento da personalidade, ao lado da 

dignidade, significa encerrar as discussões em torno da existência ou 
não de um direito geral de personalidade. Preferiu o Legislador 
Constituinte trazer direitos especiais de personalidade, como a vida, a 
igualdade, a intimidade e outros. Não se pode olvidar, no entanto, que 

de certa forma a Lei Maior absorveu a doutrina do direito geral de 
personalidade, ao adotar, no Título I, a dignidade da pessoa humana 

A proteção dos direitos de personalidade se dá, portanto, por 
meio da previsão da dignidade humana como princípio norteador, 
considerada, que pode ser, como cláusula geral da tutela dos 
referidos direitos, sem a existência de outra cláusula geral com 
semelhante conteúdo; somando-se a isso a tutela que o inciso IV do 

parágrafo 4º do art. 60 da CF/88 traz, reconhecendo-a como 
cláusula pétrea.  
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Relações líquidas e direito ao esquecimento: 

novos desafios de proteção nas relações 
de trabalho1 

 
Denise Pires Fincato2 

Cíntia Ione Santiago Guimarães3 
 

 
1. Introdução 

 
A proteção ao trabalhador tem assumido inúmeras formas em 

tempos de uso intensivo das tecnologias da informação e 
comunicação. A tecnologia serve tanto como ferramenta de labor, 
ambiente de trabalho ou instrumento de controle. Como 
instrumento de controle, porém, não necessariamente limita-se ao 
monitoramento do empregado durante a execução de suas funções 
laborais, servindo também ao seu controle no âmbito das relações 
sociais que mantiver, mesmo que não laborais. 

Debater novos temas na seara do Direito do Trabalho é de 
essencial importância, uma vez que a evolução tecnológica, por 

                                                            
1 Apresentado no CONPEDI ZARAGOZA e integra os seus Anais. 

2 Pós-Doutora em Direito do Trabalho pela Universidad Complutense de Madrid. Doutora pela 

Universidad de Burgos. Professora Pesquisadora no PPGD-PUCRS, coordenadora do Grupo de 

Pesquisas Novas Tecnologias, Processo e Relações de Trabalho (NTPRT  ʕPUCRS/CNPq). Advogada e 
Consultora em Souto, Correa, Cesa, Lummertz e Amaral Advogados. E-mail: dpfincato1@gmail.com.  

3 Mestre e Doutþāðýóð ôü #øīýòøðĂ 3þòøðøĂ ýð 05#23˅ ,Łóôā óþ ôøćþ ˔3þòøôóðóô óþ #þý÷ôòøüôýăþ ô 
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vezes, desafia princípios legais destinados à proteção da dignidade 
do trabalhador. Nas relações empregatícias, as ferramentas de 

informação e comunicação, além de dinamizarem as operações, se 
mal utilizadas, possibilitam a violação de direitos essenciais.  

A bem de evoluir de forma lógica e produtiva, este estudo 
primeiramente enfrenta os impactos advindos do inserção das 

tecnologias de automação e conexão no meio laboral, analisando, 
por exemplo, possibilidades de o empregado ser substituído por 
máquinas ou de necessitar de maior qualificação para operá-las. 

Avançando, retrata a necessidade de acatamento dos 
princípios protetivos nas relações de trabalho subordinado, na 
tentativa de equalizar a relação estabelecida entre empregado e 
empregador. Nesta mesma subdivisão, o artigo tratará da 

premência de regulamentação de um direito que ainda não está 
posto no ordenamento brasileiro, o ˔$øāôøăþ ao Esquecimôýăþ˕ʿ 
sendo sua aplicação às relações de trabalho, o objetivo geral deste 
artigo.  

As reflexões seguintes expõem a problemática que se institui 
a partir dos conflitos de direito estabelecidos no ordenamento 
brasileiro ao se deparar com a necessidade de tutelar princípios. 
Nesta senda, é necessário enfrentar o conflito entre o sigilo, a 
imagem e a privacidade do trabalhador versus o direito de acesso à 
informação de todos ʕ  inclusive e especialmente do empregador ʕ  e 
a ideia de que se faz necessária a implementação do Direito ao 
Esquecimento. 

O último bloco detalha as possíveis ocorrências, positivas ou 
negativas, decorrentes da localização de diversas informações acerca 
de um determinado indivíduo, disponível nas redes sociais digitais.  
A utilização dos dados encontrados poderá ser benéfica, ou não, 

dependendo de seu conteúdo e da finalidade de acesso a tais 
informações. 

Refletir sobre soluções ponderáveis para equacionar os 
conflitos oriundos da utilização de sistemas digitais já é rotina entre 
juristas, pesquisadores, magistrados e legisladores. Porém, ainda 
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são muitas as situações problemáticas não previstas em lei, pois a 
evolução tecnológica ocorre de forma mais célere que a reação 

legislativa.  
O estudo se desenvolveu a partir do método de abordagem 

hipotético-dedutivo, com métodos de procedimento histórico, 
estruturalista e funcionalista. A interpretação ocorreu a partir de 

operações sistemáticas e a pesquisa foi eminentemente 
bibliográfico-documental. 

  
2. Sociedade do Conhecimento: Tecnologias nas Relações de 
Trabalho 

 
É preciso compreender a flexibilidade e mobilidade relacional 

que ocorreu nas últimas décadas e que ganhou força também no 
meio laboral. São efeitos de uma era tecnológica que invadem a 
seara tanto do empregado quanto do empregador, reinventando as 
dinâmicas laborais e transformando as divisões sociais do trabalho. 
Em uma breve digressão histórica é possível perceber algumas 
transformações ao longo dos anos que culminaram numa 
organização baseada na informação e no conhecimento. Nesse 
sentido, conforme Fincato: 

 

A tecnologia atrela-se ao trabalho para facilitar e otimizar o fazer 
humano. Assim ocorreu com as ferramentas de agricultura 
(enxadas, pás), com os teares, com o computador. A ideia de sua 

utilização sempre foi o de facilitar o trabalho e, com isto, 
economizar tempo e esforço humano. 
[...] 

Na Sociedade do Conhecimento, entretanto, verificam-se reflexos 
distintos dos outrora projetados. O uso das tecnologias permitiu ao 

homem trabalhar mais e mais rápido. Permitiu-lhe, ainda, 
trabalhar mesmo que fora de seu local de trabalho. A quebra do 
tempo-espaço de trabalho trouxe conflitos essenciais, que 

desafiam as estruturas do Direito do Trabalho, enquanto 
normatização protetiva em sua natureza. 
[...] 
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Sem dúvidas, é via tecnologia que os grandes saltos e rupturas do 

desenvolvimento se processam. Basta que se mencionem as 
grandes invenções (escrita, eletricidade, telefone) e se observe o 
que lhes sobreveio no campo do trabalho. Também já atestada 

historicamente, no âmbito do trabalho, que a evolução tecnológica 
traz consigo a necessidade e o implemento de novos processos 
produtivos e a necessidade de mais especialização e/ou capacitação 

de parte dos trabalhadores (FINCATO, 2014, p. 9 e ss). 
 

Em razão disto, foram implementados novos processos 
produtivos, especialmente de automação4 que culminaram em uma 
contemporânea divisão do trabalho com exigência 
progressivamente especializada em pequenas tarefas. Para Huws 
(2009), isso acarretou em ˔ýþąþĂ grupos localizados entre o 
proletariado paradigmático e a burguesia: o capataz, o artesão 

qualificado ou o gerente de compras, por ôćôüÿûþ˕ (HUWS, 2009, 
p. 38). Evidenciou-se, portanto, a divisão social do trabalho com 
categorias bem definidas e delimitadas de acordo com suas funções. 
Esse modelo repercutiu ao longo dos anos, sobretudo pela lógica da 
divisão hierárquica do trabalho, inclusive nas etapas 
contemporâneas do desenvolvimento social. 

Especialmente a partir das três décadas finais do século XIX 
iniciou-se uma etapa denominada sociedade pós-industrial na qual 
o setor terciário (comércio e serviços) expandiu-se, passando 
gradativamente a incorporar parcelas maiores de trabalhadores em 
relação ao setor secundário (indústrias). Em ambos os setores a 

utilização das tecnologias em voga tornaram-se crescentes, 
provocando constantes alterações nas formas de gerir e de executar 

                                                            
4 Foi em meados do século XIX que o termo automação foi introduzido no mundo laboral. A 
nomenclatura originou-se a partir da invenção do Automat, criado pelo norte-americano Chistopher 

Spencer, cuja programação permitia a feitura de parafusos e engrenagens. Logo após, com a criação 

dos robôs, a automação ganharia mais força, impactando o cenário do trabalho por substituir a mão 
de obra humana (GIDDENS, 2005. p. 310). 
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o trabalho, particularmente com o emprego das tecnologias de 
informação e comunicação (4)#ˑĂ)5. 

A introdução de novas tecnologias na rotina de trabalho 
humano é um fenômeno que vem sendo debatido com maior 
intensidade nos últimos tempos. Pode-se reconhecer, inclusive, que 
as tecnologias da informação e comunicação estão completamente 

inseridas na rotina da maioria dos trabalhadores, sendo ferramenta 
essencial para algumas categorias. 

Pode-se considerar a tecnologia como mecanismo apto à 
extensão da capacidade física e mental do homem e, por estar 
presente em inúmeras formas de organização, essa compreensão 
também pode ser estendida para os objetivos laborais. A evolução 
das redes de informática ampliou a capacidade de trabalhar e de 

redistribuir o tempo necessário à realização de diversas atividades. 
Na sociedade do conhecimento, embora corriqueiros, há 
significativos exemplos de inovações tecnológicas que, juntamente 
com os modelos de gestão, contribuem para a transformação das 
práticas laborais. Pode-se citar o uso do telefone, do computador e 
da internet como definidores de novas formas de trabalhar e de 
organizar o trabalho.  

Ainda é possível considerar o telefone como um dos principais 
canais de comunicação com o mercado (empresas e consumidor), 
por ser o meio mais popular e acessível, pois desde o seu invento foi 
                                                            
5 ˔4ôòýþûþöøð ÿþóô Ăôā óôõøýøóðʿ öôýôāøòðüôýăôʿ òþüþ ðăøąøóade socialmente organizada, baseada em 
planos e de caráter essencialmente prático. Tecnologia compreende, portanto, conjuntos de 

conhecimentos e informações utilizados na produção de bens e serviços, provenientes de fontes 

diversas, como descobertas científicas e invenções, obtidas por meio de distintos métodos, a partir de 
objetivos definidos e com finalidades práticas. Todo objeto técnico tem uma história, uma trajetória, 

faz parte de uma cultura. A tecnologia está articulada com a inovação, que é indissociavelmente técnica 

e social. A inovação é o modo de evolução do objeto técnico e, como tal, está presente em qualquer 
campo, desde a alta tecnologia até processos tecnológicos simples. Na produção das condições 

materiais de vida em qualquer sociedade, encontram-se presentes a criação, a apropriação e a 

manipulação de técnicas que carregam em si elementos culturais, políticos, religiosos e econômicos, 

constituintes da própria existência social. Na sociedade capitalista, tecnologia caracteriza-se por ser 
um tipo específico de conhecimento, com propriedades que o tornam apto a, uma vez aplicado ao 

capital, imprimir determinado ritmo a sua valorização. Como toda produção humana, a tecnologia 

deve ser pensada no contexto das relações sociais e dentro de seu deseýąþûąøüôýăþ ÷øĂăŚāøòþ˕˅ 
(BAUMGARTEN, 2006, p. 288). 
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considerado como um serviço essencial. Registre-se que sua 
utilização não exige do usuário sequer alfabetização. ˔!ăāðąĪĂ dele 

se realizam grandes negócios, se conhecem as opiniões das 
empresas sobre as empresas, produtos e serviços, enfim, pode-se 
afirmar que ele ainda é o ːõøûĪˑ das comunicações à óøĂăČýòøð˕ 
(DANTAS, 1989). O computador é o meio (máquina) em que se 

processa e armazena a informação, bem como no qual se deflagra a 
condução dos dados. Como aparato que retém o tratamento da 
informação, torna-se indispensável em atividades que envolvam a 
análise e transformação de dados, assim como sua comunicação. Via 
de regra, utiliza-se a Internet para conduzir e propagar as 
informações armazenadas no computador (ou na nuvem, sua 
variação em tempos de Sociedade Digital). Trata-se de um meio de 

comunicação conhecido pela velocidade e amplitude com que 
conduz e compartilha informações em rede, permitindo, pela 
elevada conexão entre as pessoas, a horizontalização e a 
pulverização de dados.  

Neste sentido, Huws (2009, p. 38) descreve a implementação 
das tecnologias de informação e comunicação (4)#ˑĂ) como uma 
onda de mudanças tecnológicas que beneficiou tanto a produção 
quanto o consumo de bens. Considerou, inclusive, um modelo de 
˔óøąøĂđþ óøöøăðû˕ como forma de ruptura de paradigmas no atual 
contexto laboral. Ou seja, para o autor 

 

A utilização intensiva das novas tecnologias da informação e da 
comunicação (4)#ˑĂ) nas grandes empresas decorre da suma 
relevância que a inovação passou a ter no quadro de intensa 

competitividade engendrado pela quebra dos monopólios estatais 
e com o advento das políticas neoliberais que assolaram todo o 
mundo capitalista nos anos 1990. Com efeito, a convergência 

tecnológica entre a informática e as redes de telecomunicações, a 
telemática, foi altamente otimizada com a privatização deste setor, 

que passou assim a ser concebido e efetivado como um bem de 
capital dos mais cruciais do capitalismo contemporâneo (WOLFF, 
2009, p. 90). 
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Assim, as ferramentas tecnológicas tornaram-se 
imprescindíveis para as empresas de produção de bens imateriais e 

de prestação de serviços, sobretudo, pela capacidade de 
processamento e armazenamento de dados, velocidade de 
comunicação com acesso em rede mundial e redução de custos que 
oportunizaram (BARBOZA e BENAKOUCHE, 1987, p. 52). 

A inovação advinda das ferramentas de processamento e 
armazenamento de dados revolucionou o cenário produtivo, eis que 
permitiu elevar a informação ao status de matéria prima. O uso da 
informação como produto reconfigurou as mercadorias exploradas 
no capitalismo, traçando uma divisão interna do trabalho calcada na 
manipulação de dados. Wolff (2009, p. 90) fez alusão a esta nova 
fase como ˔ÿāþòôĂĂþ de mercadorização da øýõþāüðĦđþ˕ʿ em que 

objetivos e finalidades mercantis são agregados ao seu manejo. 
Atualmente, não há como considerar a organização do 

trabalho de forma apartada do avanço tecnológico, da necessidade 
de informação e do desenvolvimento de técnicas capazes de agregar 
as inovações. As empresas necessitam desses recursos para 
manterem-se ativas e competitivas no mercado. Não há como 
resistir ao desenvolvimento do setor produtivo. Percebe-se que 

 

A tecnologia da informação está presente no que define as 
fronteiras de negócios, nas estruturas corporativas e na 
determinação da vantagem competitiva e, sendo o que direciona o 

valor e a criação de riqueza, torna-se a chave do sucesso para um 
número crescente de indústrias. Sendo assim, a Internet passa a 
ser uma das principais representantes da inovação gerada pela 

evolução da tecnologia da informação. Sua ascensão tem um 
impacto profundo sobre as empresas, já que tem uma infra-
estrutura digital de baixo custo. Isso permite a comunicação, não 

só entre empresas, mas também entre consumidores, unindo 
todos em uma cadeia [ou teia?] de valor integrado (SANTILLE, 

2002, p. 14). 
 

Com isso, contempla-se a Internet (e as nuvens  ʕBig Data) 
como um dos principais instrumentos utilizados pelas empresas 
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para tratar, armazenar e transportar dados, informações e 
conhecimento, alterando o cenário e o ritmo da relação 

empregatícia, tornando clara a noção de que as relações laborais 
encontram-se em pleno ̝ üþąøüôýăþ˕ʿ ou seja, já não se constituem 
mais fenômenos estáticos, passíveis de estudo via métodos 
tradicionais. Ao revés, são relações dinâmicas, que reclamam 

métodos holísticos para sua investigação e compreensão. 
 

3. Relações de Trabalho: movimento e liquidez  
 

De todo o exposto, pode-se dizer que as relações de trabalho 
na Sociedade do Conhecimento6, estão em constante movimento, ou 
seja, reiteradamente ocorrem sistemáticas mudanças nas práticas 

do cenário laboral. Alguns arriscam dizê-las ˔ûŁĀĄøóðĂ˕ʿ 
apropriando-se da terminologia baumaniana (BAUMAN, 2003). A 
tecnologia consagra novas maneiras de se trabalhar, sendo possível 
tecerem-se algumas vantagens ou desvantagens dependendo do 
ponto de vista e de quem observa tais fenômenos. São efeitos de uma 
era tecnológica e digital, com atores imersos numa vertiginosa 
espiral de mudanças sem fim. 

O estopim de muitas dessas mudanças pode decorrer da 
utilização das novas mídias digitais, as mesmas que modernizaram 
e modernizam os postos de emprego, conectando patrões e 
empregados. Porém, garantir que tecnologias modernas são fatores 
de empregabilidade ou desemprego é um tanto quanto arriscado por 

tratar-se de uma relação (tecnologia e desemprego) extremamente 

                                                            
6 ˔! ýþĦđþ óô ˔Ăþòøôóðóô óþ òþý÷ôòøüôýăþ˕ ˭úýþĆûôóöô ĂþòøôăĈˮ ĂĄāöøĄ ýþ õøýðû óð óĪòðóð de 90. É 

empregada, particularmente, nos meios acadêmicos como alternativa que alguns preferem à 
˔Ăþòøôóðóô óð øýõþāüðĦđþ ˱˅˅˅˲˔! 3þòøôóðóô óð )ýõþāüðĦđþ Ī ð ÿôóāð ðýöĄûðā óðĂ ĂþòøôóðóôĂ óþ 

òþý÷ôòøüôýăþ˅ / òþýòôøăþ óô ˔Ăþòøôóðóô óð øýõþāüðĦđþ˕ʿ ð üôĄ ąôāʿ está relacionado à idéia da 

˔øýþąðĦđþ ăôòýþûŚöøòð˕ʿ ôýĀĄðýăþ þ òþýòôøăþ óô ˔ĂþòøôóðóôĂ óþ òþý÷ôòøüôýăþ˕ øýòûĄø Ąüð óimensão 

de transformação social, cultural, econômica, política e institucional, assim como uma perspectiva 
mais pluralista e de desenvolvimeýăþ˅ / òþýòôøăþ óô ˔ĂþòøôóðóôĂ óþ òþý÷ôòøüôýăþ˕ Ī ÿāôõôāŁąôû ðþ óð 

˔Ăþòøôóðóô óð øýõþāüðĦđþ˕ ùċ ĀĄô ôćÿāôĂĂð üôû÷þā a complexidade e o dinamismo das mudanças que 

estão ocorrendo. (...) o conhecimento em questão não só é importante para o crescimento econômico, 
üðĂ ăðüñĪü ÿðāð õþāăðûôòôā ô óôĂôýąþûąôā ăþóþĂ þĂ ĂôăþāôĂ óð Ăþòøôóðóô˕ ˭"52#(ʿ ÿ˅ ѐˮ 
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complexa e dinâmica. É importante refletir acerca do determinismo 
tecnológico, pois é a própria sociedade quem impulsiona um 

desenvolvimento digital, sofrendo os impactos do mesmo. 
Os impactos diretos são aparentes e dizem respeito aos postos 

de labor subtraídos do mercado (eis que ocupados por máquinas) 
ou que geram a necessidade de recapacitação do empregado que já 

não reúne habilidades para operar o novo equipamento, por 
desconhecimento da nova tecnologia. 

De outra banda, os impactos indiretos no mundo laboral, são 
menos visíveis e dizem respeito às mudanças (radicais) 
implementadas pela tecnologia na forma de trabalhar e no próprio 
ramo produtivo, ou seja, quando se passa a facilitar transações em 
uma determinada área, como a das telecomunicações em que, por 

exemplo, criam-se novos produtos, logo, gerando-se possíveis novos 
postos e oportunidades de emprego/trabalho. 

Por isso, alerta-se para o fato de que assim ˔òþüþ toda 
produção humana, a tecnologia deve ser pensada no contexto das 
relações sociais e dentro de seu desenvolvimento ÷øĂăŚāøòþ˕ 
(BAUMGARTEN, 2006, p. 392). A cada período, de acordo com o 
momento histórico, os avanços tecnológicos permitiram a criação de 
novidades em termos de produção de bens e de serviços, originando 
também novos postos de trabalho (quiçá não emprego, mas este é 
outro debate). A geração de lucros culmina em mais investimentos 
logo, presumivelmente, também em mais empregos. Portanto, 
afirmar rasamente que a tecnologia desemprega não se revela 

apropriado, pois o quadro seria ainda mais desfavorável sem sua 
utilização e desenvolvimento. 

Atribuir ao desenvolvimento tecnológico, portanto, todos os 
problemas que permeiam as relações laborais é precipitado, pois as 

características que interagem nesse vínculo ultrapassam o mero 
avanço digital. Tal presunção precipitada é localizável no próprio 
arcabouço constitucional (art. 7°, inc. XXVII  ʕproteção em face da 
automação, nos termos da lei) e, talvez por seu equívoco originário, 
nunca tenha sido desenvolvido por lei ulterior. 
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Existe um nexo de poder que sempre fez parte da relação entre 
patrão e empregado, esse se perpetua no tempo e é uma característica 

originária e inafastável.  A relação de trabalho, conforme norte 
principiológico (RODRIGUEZ, 2004), deve oferecer proteção àquele 
que está em situação de hipossuficiência. É nesse momento que o 
Estado intervém para garantir o equilíbrio e a continuidade saudável 

da relação, tentando estabelecer a equalização entre os atores sociais 
nela envolvidos (igualdade material). 

Essa proteção, alcançada pelo Estado, é entregue na forma de 
Leis que visam garantir ao hipossuficiente o alcance de um 
protagonismo na relação laboral, que normalmente transcorre de 
forma desigual, eis que de sua essência.  

Para os fins deste estudo, aponta-se que merece destaque, na 

atualidade, o acesso pela entidade patronal às informações e dados 
dos trabalhadores, postados por estes ou por terceiros na rede 
mundial de computadores, e seu uso para fins de contratação, 
alterações ou extinção do vínculo empregatício.  

Daí, uma das intervenções estatais esperadas 
contemporaneamente, atenderia à necessidade de regulamentar o 
chamado ̝ $øāôøăþ ao %ĂĀĄôòøüôýăþ˕˅ 

 
4. Liquidez no cenário laboral: a proteção da privacidade do 
trabalhador 

 
O espaço virtual apresenta uma variada gama de 

possibilidades de interatividade, além de armazenar um grande 
número de informações que reclamam regulamentações, ainda 
inexistentes em nosso ordenamento. Uma das necessidades atuais é 
o denominado ˔óøāôøăþ ao ôĂĀĄôòøüôýăþ˕ que, em suma, viria 

garantir ao cidadão (no caso desta pesquisa, o trabalhador) que uma 
informação sua, considerada irrelevante aos demais, não seja 
perpetuada, espargida ilimitadamente e/ou perpetuamente mantida 
na Internet, notoriamente se hábil a atingir danosamente sua 
intimidade e privacidade. 
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 Atualmente, há princípios7 que norteiam estas necessidades 
(HAINZENREDER, 2011, p. 55), no entanto, tais condicionantes 

ainda não são suficientes para solucionar litígios nesta seara. São 
princípios protetores da dignidade da pessoa humana e que, no foco 
deste estudo, garantem ao trabalhador a manutenção do sigilo sobre 
sua vida privada, notoriamente ante seu empregador. Em 

ampliação, pode-se citar a existência de alguns documentos 
internacionais e protetivos acerca do tema: 

 
[...] Convenção Americana de Direitos Humanos (pacto de San José 
da Costa Rica), aprovada pela Organização dos Estados 

Americanos, assinada em 1969, que entrou em vigor em 1978. O 
Brasil está dentre os países que aderiram ao pacto (em 28.5.1992) 
e o ratificaram (em 25.9.1992). Com a ratificação ocorre o 

reconhecimento da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. 

[...] 
Na Convenção Americana de Direitos Humanos, anteriormente 
mencionada, o § 1º declara expressamente que ːăþóð pessoa tem 

direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua 
óøöýøóðóôˑ˅ 
[...] 

Em 1993 foi assinada a ː#ðāăð de 6øôýðˑʿ como resultado da 
ː#þýõôāīýòøð Mundial de Direitos (ĄüðýþĂˑʿ com sua declaração e 

programa de ação. Estes textos contemplam a promoção e 
proteção dos direitos humanos prioritariamente em relação à 

                                                            
7 De acordo com Hainzenreóôā ˭яэююʿ ÿÿ˅ ђђˮʿ ˔˭˅˅˅ˮʿ ð ąøóð ÿāøąðóð òþüÿāôôýóôāøð ð ôĂõôāð üðøþāʿ þýóô 

se localizam os fatos que o indivíduo não deseja que se tornem públicos, ou seja, aqueles 

acontecimentos que não estariam ao alcance da coletividade em geral, englobando todas as notícias e 
situações que a pessoa deseja excluir do conhecimento de terceiros, a exemplo da imagem física e de 

comportamentos que só devem ser conhecidos por aqueles que integram regularmente com a pessoa. 

Dentro desse círculo, estaria a esfera íntima ou confidencial onde se encontram os fatos do 
conhecimento das pessoas que gozam da confiança do indivíduo. São as circunstâncias da sua vida que 

somente são compartilhadas com familiares, amigos e colaboradores. No centro está a esfera do 

secreto, objeto especial de proteção, em que se guardam os segredos revelados a poucas pessoas ou a 

ninguém, compreendendo assuntos extremamente reservados, como a vida sexual, por exemplo. Tal 
distinção possui um importante caráter prático, uma vez que quanto menor a esfera, maior o nível de 

proteção. Logo, o simples fato que envolve as situações de segredo já é o suficiente para caracterizar a 

violação da privacidade, enquanto que para se considerar violada a esfera da intimidade deve haver 
tanto o conhecimento como a divulöðĦđþ óð ýþăŁòøð ÿðāð ăôāòôøāþĂ˕˅   
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comunidade internacional, reconhecendo que os direitos humanos 

têm origem na dignidade humana.  
No âmbito da Comunidade Européia a ː$ôòûðāðĦđþ dos Direitos e 
Liberdades &ĄýóðüôýăðøĂˑʿ de 1989, prevê em seu art. 1º: ː! 

dignidade humana é øýąøþûċąôûˑ˅ Posteriormente, em 2000, a ː #ðāăð 
dos Direitos Fundamentais da União %ĄāþÿĪøðˑ estabelece em seu 
art. 1º: ː ð dignidade humana é inviolável. Ela deve ser respeitada e 

protegida (GOSDAL, 2007, p. 60-1). 
 

Cabe referir ainda, conforme Ruaro (2011, p. 190), que a Corte 
Europeia de Direitos Humanos, em um caso julgado em 16 de 
dezembro de 1992, ampliou o alcance do conceito sobre vida 
privada, passando a incluir o ambiente de trabalho como parte 
integrante da intimidade e privacidade pessoais, o que permitiria 
debater acerca do acesso e uso de conteúdos gerados, obtidos ou 

destinados ao âmbito de uma relação empregatícia.  
Em ritmo expansionista, o artigo 8º da Convenção Europeia 

de Direitos Humanos8, ao ser ampliado, passou a abranger a 
denominada ̝ ąøóð privada Ăþòøðû˕ que, certamente, inclui a laboral. 

A Constituição Federal de 1988 assegura, em seu artigo 5º, 
inciso X9, a inviolabilidade dos indivíduos em âmbito particular, ou 
seja, abarca tanto a esfera familiar quanto a esfera de relações 
sociais, inclusive a de ordem profissional. De acordo com 
Hainzenreder (2011, pp. 56), ˔Ăđþ direitos da personalidade 
inerentes ao indivíduo, que jamais desaparecem no tempo e que não 

                                                            
8ARTIGO 8° Direito ao respeito pela vida privada e familiar 1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito 

da sua vida privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência. 2. Não pode haver ingerência 

da autoridade pública no exercício deste direito senão quando esta ingerência estiver prevista na lei e 
constituir uma providência que, numa sociedade democrática, seja necessária para a segurança 

nacional, para a segurança pública, para o bem - estar económico do país, a defesa da ordem e a 

prevenção das infracções penais, a protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das 
liberdades de terceiros. Disponível em: https://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf, 
acessado em 04 maio 2018 

9 #þýĂăøăĄøĦđþ &ôóôāðûˢюіѕѕʿ ðāă˅ ђъˁ ˔4þóþĂ Ăđþ øöĄðøĂ ÿôāðýăô ð ûôøʿ Ăôü óøĂăøýção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] X  ʕsão 

invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente dô ĂĄð ąøþûðĦđþ˕˅  

https://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf
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se separam do seu titular. Por essa razão, são direitos existentes em 
qualquer relação jurídica. Portanto, à relação de emprego também 

são ðÿûøòċąôøĂ˕˅ 
O objetivo é tratar da necessidade atual de regulamentação 

das disposições do empregado sobre situações de sua vida privada 
que eventualmente tenham sido registradas e/ou noticiadas por 

meio eletrônico (Internet) e, após armazenadas no meio virtual, não 
tenham sido apagadas, tornando-se públicas, de livre e amplo 
acesso. 

A regulamentação, advoga-se, deverá observar a proteção aos 
fatos da vida privada do cidadão, que não fazem parte do interesse 
público (sequer de seu empregador) e que, especialmente quando 
mal utilizados e/ou interpretados, podem macular a imagem e 

dignidade da pessoa (especialmente como trabalhador). Em suma, 
deve-se ofertar ao cidadão a possibilidade de fazer desaparecer 
informações (mesmo que em meio/suporte digital) existentes a seu 
respeito, quando assim o desejar. As informações podem ser 
integrantes das redes sociais (twitter, orkut, facebook, outros), dos 
sistemas de busca (google, youtube, outros) e, sobretudo, de 
sistemas que deveriam garantir sigilo como os ̝ e-jus̞  trabalhistas10. 

Registra-se que a Espanha já deu o primeiro passo neste 
sentido. Por meio da Lei Orgânica 15/1999 de 13 de dezembro, o 
Estado garantiu aos seus cidadãos o direito fundamental à proteção 
de dados de caráter pessoal.  Esta Lei, em seu artigo 4.5, determina 
que: 

 

Los datos de carácter personal serán cancelados cuando hayan 
dejado de ser necesarios o pertinentes para la finalidad para la cual 
hubieran sido recabados o registrados. No serán conservados en 

forma que permita la identificación del interesado durante un 
período superior al necesario para los fines en base a los cuales 

hubieran sido recabados o registrados. Reglamentariamente se 

                                                            
10 www.advivo.com.br/blog/luisnassif/o-direito-ao-esquecimento-na-internet (acesso em 

30/04/2018). O termo e-jus significa o armazenamento eletrônico de informações judiciais. 
Eventualmente, por descuido, podem também estar disponíveis na Internet e livre ao acesso de todos. 

http://www.advivo.com.br/blog/luisnassif/o-direito-ao-esquecimento-na-internet
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determinará el procedimiento por el que, por excepción, atendidos 

los valores históricos, estadísticos o científicos de acuerdo con la 
legislación específica, se decida el mantenimiento íntegro de 
determinados óðăþĂ˕˅11  

 

Nos casos em que o cidadão considerar que teve sua reputação 
ou dignidade atingidas, sentindo-se ofendido em razão de ter seus 
fatos privados divulgados em rede, na Espanha, lhe é garantido 
solicitar seu cancelamento evitando a continuidade de sua 
propagação em âmbito mundial e sua eternização no meio virtual. 
Neste país, o cidadão possui ainda o direito de ser informado quando 
seus dados forem divulgados, note-se: 

 

El derecho de información previo al tratamiento de los datos de 
carácter personal es uno de los derechos básicos y principales 

contenidos en la Ley Orgánica 15/1999 de Protección de Datos de 
Carácter Personal; por tanto, si se van a registrar y tratar datos de 
carácter personal, será necesario informar a los interesados, a 

través del medio que se utilice para la recogida, del contenido del 
artículo 5,1 y 2 que regula el derecho de información de los 
afectados previo a la recogida de los datos. Con carácter general, 

cuando se recaban datos personales debe informarse a los 
interesados de lo expuesto anteriormente.12 
 

Ou seja, pelo regramento espanhol, os interessados serão 
previamente informados e ficarão cientes do ˔ûþòðû ąøāăĄðû˕ onde 
seus dados estarão armazenados, bem como receberão a previsão da 
quantidade de tempo que as informações permanecerão disponíveis 

em rede. 
É inquestionável a segurança que estas regulamentações 

oferecem aos cidadãos, pois garantir o direito ao esquecimento 
implica em investir os indivíduos de prerrogativas sobre toda e 
qualquer informação da qual sejam titulares. Além disso, legitima o 

poder pessoal para decidir o que deve permanecer na rede mundial 

                                                            
11 http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo15-1999.t2.html#a4 (acesso em 30/04/2018). 

12 http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo15-1999.t2.html#a4 (acesso em 30/04/2018). 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo15-1999.t2.html#a4
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo15-1999.t2.html#a4
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de computadores, ou não, evitando que a informação privada 
permaneça ad eternum na memória virtual coletiva, o que nem 

sempre é favorável. 
 

5. Direito ao Esquecimento: proteção à dignidade dos 
trabalhadores 

 
Para o foco deste estudo, o grande desafio enfrentado pelos 

trabalhadores decorre da divulgação de suas subjetividades (por ato 
próprio ou de terceiros) via Internet e a possibilidade de tais 
inserções (ou sua má interpretação) gerarem prejuízos 
especialmente à sua inserção profissional. Este desafio vem 
aumentado nas últimas décadas, pois os sistemas informacionais 

conectados em rede mundial facilitam o acesso a informações de 
qualquer tipo, inclusive pessoais. O respeito à privacidade e à 
intimidade13 do trabalhador é limite imposto também às relações de 
trabalho subordinado. 

Entende-se ser tarefa do legislador proteger o cidadão, através 
de normas adequadas e suficientes, acerca de situações que poderão 
causar-lhe vexame, humilhação ou desprezo, afetando-lhe 
diretamente nos direitos de personalidade e desafiando os limites 
impostos pelo princípio da dignidade da pessoa humana, que está 
baseada na ideia de ˔ÿôāĂþýðûøóðóô üþāðû˕ do sujeito, alcançando a 
este uma garantia fundamental com respaldo na Constituição 
Federal do Brasil. 

Assim e tendo em vista a cultura brasileira ʕ  que se pauta nas 
previsões minuciosas de documentos legislativos -, urge que 
legislação pontual seja acrescida ao arcabouço juslaboral brasileiro, 
prevendo a proteção que ora se aponta como necessária, de forma 

concreta e exauriente. 

                                                            
13 O direito à privacidade resguarda a moral pessoal tanto no âmbito familiar quanto no âmbito social 

e profissional e o direito à intimidade resguarda a personalidade e ambos são oriundos da proteção já 
garantida pelo princípio da dignidade da pessoa humana. 
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A positivação do chamado Direito ao Esquecimento ofereceria 
uma segurança ainda maior ao trabalhador eis que, como lembra 

Ruaro (2011, pp. 191), ˔Ăþñ a ótica do empregado deve-se ter em 
mente a sua hipossuficiência, à relação de subordinação 
empregatícia, à satisfação de seu superior, e às regras a que é 
submetido, muitas vezes sem a possibilidade de proteção e defesa 

suficiente de sua øýăøüøóðóô˕˅ 
Um dos casos apontados, veiculado em artigo publicado no 

periódico espanhol El País de 08/01/2011, relata o fato de um 
cidadão que teve notícia a seu respeito veiculada trinta anos antes, 
em jornal que circulava em sua região, contendo resultado 
condenatório a si inculcado por naquela época ter urinado em 
logradouro público. O jornal, ao digitalizar seus exemplares antigos, 

disponibilizou o acesso a tais exemplares por meio da ferramenta de 
busca ˔'þþöûô˕˅ Sendo este cidadão atualmente um honrado 
professor, pode-se afirmar que o resgate a lume do fato pretérito 
afetou sua dignidade, eis que fora exposto algo que lhe era íntimo e 
que, com a sanção da multa a si imposta (há trinta anos, repise-se), 
já havia respondido pelo seu erro na forma e época próprias.  

O interesse reside em não permitir que uma informação - 
íntima, pessoal e passível de sepultamento pelo esquecimento 
público, no cenário físico  ʕse torne perpétua e pública no meio 
(mundo) digital, em razão da capacidade ilimitada de 
armazenamento e divulgação do ciberespaço, permitindo reacender 
situações de vida que o próprio indivíduo já poderia ter esquecido e 

que não gostaria que viessem à tona. 
Adaptando o debate à moldura ora proposta, podem existir na 

rede mundial de computadores informações de que um trabalhador 
teria demandado na Justiça do Trabalho contra uma determinada 

empresa em que laborara em tempos passados. Ao candidatar-se à 
nova vaga de emprego, mesmo sendo extremamente qualificado, 
pode não ser selecionado em razão dessa informação. Embora os 
processos judiciais sejam públicos, há tempos já se retirou nos sítios 
de internet dos Tribunais Trabalhistas brasileiros a ferramenta de 
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consulta ̝ ÿþr nome da ÿðāăô˕ evitando, com isto, que o próprio sítio 
web estatal se transformasse em ˔ûøĂăð ýôöāð˕ʿ consultada por 

empregadores, desejosos de não ter entre seus colaboradores 
pessoas que já houvessem demandado na Justiça do Trabalho. 

Parte-se da ideia de que, nestas relações, tal informação faz 
parte do rol privativo e íntimo de dados do cidadão que, atualmente 

no Brasil, não possui um direito regulamentado/positivado que lhe 
permita escolher entre divulgar ou não determinados episódios de 
sua vida, ademais exigindo que fatos relacionados ao seu nome 
sejam preservados em sigilo ou excluídos dos meios digitais. Tem-
se a certeza que, atualmente, apenas a não postagem garantiria 
eficácia e efetividade ao direito ao ̝ ôĂĀĄôòøüôýăþ˕˅ 

Regulamentar e proteger os dados do cidadão tornou-se 

necessário, pois, atualmente, o acesso à Internet permite pesquisar 
acerca da vida (inclusive íntima) de qualquer pessoa.  

Os empregadores naturalmente recorrem a sistemas de busca 
da internet e sites de relacionamento antes de contratar um 
empregado. Algumas empresas, sem pudores, solicitam ao 
candidato sua senha nos sites de relacionamento, quando da 
entrevista de seleção ao emprego (caso tal sítio seja protegido ou 
restrito). A tomada de decisão sobre a contratação (ou não), passará, 
então, por critérios que não perquirem apenas da habilidade e 
formação do candidato, podendo pautar-se em suas opções pessoais 
(partidárias, religiosas, de orientação sexual, entre outras).    

Se o dever de proteção ao hipossuficiente é imposto 

primeiramente ao legislador, informando sua atividade típica 
legislativa, a proteção ao cidadão, para ser efetiva, não estanca na 
atuação estatal de mera criação de diplomas legais. Fiscalização 
constante das questões digitais e atuação admoestatória e inibitória 

concretas também devem ser inseridas na cultura das autoridades 
administrativas e judiciárias. 

De outro lado e a contribuir, singelas companhas de 
esclarecimento ou até mesmo políticas públicas de formação para a 
vivência digital revelam-se impostergáveis pois, sem dúvidas, num 
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cenário complexo como o digital, ainda mais complicado pela 
ineficiência protetiva estatal, incumbe ao próprio cidadão, na 

medida do possível, a autoproteção de sua privacidade e intimidade, 
o que começa pela consciência das consequências de seu 
compartilhamento e exibição na rede mundial de computadores.     

 

6 Conclusão 
 
As necessidades de tutela também evoluem, surgindo do 

progresso tecnológico e do aumento da complexidade do viver 
humano. A existência humana no espaço virtual têm diferentes 
contornos e dimensões, necessitando de diversos parâmetros e 
interpretações, de preferência normativas. Neste particular, embora 

cientes de que uma norma surge apenas após a constatação e 
valoração de um fato social, pensa-se que os tempos requerem 
maior velocidade legislativa ou, como alternativa, o início de uma 
caminhada para as chamadas ˔ýþāüðĂ ðñôāăðĂ˕ʿ principiológicas, 
porosas e flexíveis. 

Na era digital, manter o Direito do Trabalho estático ou 
engessado, alheio às tecnologias da informação e comunicação, 
traduz-se em risco a ser suportado especialmente pelos 
trabalhadores, normalmente não preparados para viver na 
sociedade em rede, embora lançados à mesma pelos apelos próprios 
da sociedade líquida (individualismo, autopromoção, etc.). Traça-se 
assim um novo desafio aos operadores do Direito: o de tutelar o 

trabalhador empregado em sua dimensão digital, estabelecendo 
construções teóricas e padronizações minimamente objetivas para 
as decisões dos conflitos em concreto. O confronto entre o princípio 
da dignidade da pessoa humana e o direito à informação, faz 

perceber interesses em oposição, em razão disso, advoga-se a 
necessidade de uma uniformização geral acerca do tema, 
provavelmente advinda de legislação suficiente e pertinente, mas 
não somente. 
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Como pré-dito, políticas públicas e educação para a vida no 
meio digital são ainda mais importantes que o regramento legal de 

condutas, cujos valores de influência cambiarão a cada ano, 
semestre ou mês. 

Entretanto, vislumbra-se que, quer a cultura para a vida 
digital, quer a legislação protetiva, não se implementarão de 

imediato, sequer a médio prazo. Por isto, entende-se que a 
argumentação e poder comunicativo dos atores sociais e dos 
operadores jurídicos serão determinantes para bem conduzir as 
relações laborais de seres (empregadores e empregados) com dupla 
dimensão existencial: física e virtual.  
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O Supremo Tribunal Federal e o controle 

interno de convencionalidade na base dos 
tratados internacionais de direitos humanos 

aos trinta anos da Constituição Federal 
 

Ingo Wolfgang Sarlet*1 
 

 
1. Introdução 

 
Dentre os problemas que se situam nesse contexto mais 

ampliado, e que constitui precisamente o objeto do presente estudo, 
a relação entre a Constituição Federal Brasileira de 1988 (doravante 
apenas CF), a ordem jurídica interna (nacional) como um todo, e os 

direitos humanos previstos nos tratados internacionais ratificados 
pelo Brasil, assume cada vez maior relevância, resultando 
gradualmente na incorporação daquilo que se costuma designar ʕ  a 
partir da proposta feita no Brasil por Valério Mazzuoli2 e inspirada 

no modelo francês - de um controle de convencionalidade dos atos 
normativos internos, ou seja, de um controle da compatibilidade 

                                                            
* Doutorado e Pós-Doutorado em Direito (Universidade de Munique e Instituto Max-Planck de Direito 

Social e Política Social). Professor Titular da Faculdade de Direito e dos Cursos de Mestrado e 

Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Direito e em Ciências Criminais da PUC/RS. Professor 
da Escola Superior da Magistratura (AJURIS). Desembargador do TJRS. 

1 Agradecemos a Profa. Doutora em Direito (PUCR/RS) CATARINE ACIOLI pelo valioso auxílio na 
pesquisa e seleção da jurisprudência referida no último capítulo do presente artigo.  

2 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, O Controle Jurisdicional de Convencionalidade das Leis, 4ª ed., São 
Paulo: RT, 2016. 
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entre a legislação nacional e os parâmetros postos pelos tratados 
internacionais.  

Como a experiência brasileira e a evolução já desde antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF) o demonstram, 
nunca houve  ʕ salvo algumas exceções, em geral no campo do 
direito internacional - maior receptividade por parte da comunidade 

jurídica em relação ao tema, seja do ponto de vista do seu 
tratamento dogmático, mas especialmente na prática jurídico-
judiciária.  

Com o advento da CF era de se esperar uma guinada nessa 
seara, visto que, de modo pioneiro no direito brasileiro, o constituinte, 
afinado com os desenvolvimentos mais recentes, fez constar do texto 
constitucional, tanto o princípio de prevalência dos direitos humanos 

no plano das relações internacionais (artigo 4º, II) quanto fez constar, 
no § 2° do artigo 5°, que os direitos expressamente positivados no 
texto constitucional não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios da CF, mas também abarcam os direitos constantes dos 
tratados internacionais dos quais o Brasil for parte. Com isso, a 
abertura material do catálogo constitucional de direitos, antes (ao 
menos textualmente) restrita a direitos decorrentes dos princípios e 
do regime constitucional, foi ampliada para integrar, no assim 
chamado bloco de constitucionalidade, direitos consagrados na esfera 
do direito internacional dos direitos humanos.  

Não foi, contudo, o que se passou, ao menos não durante a 
maior parte das duas primeiras décadas de vigência da CF. Se, por um 

lado, no campo da literatura jurídica começou a haver maior 
receptividade, crescendo o número de autores a se ocupar do tema e 
mesmo a defender uma força jurídica reforçada, na condição de 
direitos materialmente fundamentais e com hierarquia constitucional 

dos tratados de direitos humanos, o mesmo não se verificou na esfera 
jurisprudencial. Com efeito, apesar da acolhida de tal entendimento 
em decisões isoladas de juízes e tribunais, inclusive do STJ, em geral 
versando sobre a na época tão polêmica prisão do depositário infiel, o 
STF, instado a se pronunciar novamente sobre o tema, optou por 
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manter o seu posicionamento anterior a 1988, no sentido da paridade 
entre tratados internacionais (inclusive em matéria de direitos 

humanos) e a legislação ordinária.  
É possível afirmar que uma nova fase do debate, acadêmico e 

jurisprudencial, iniciou com a promulgação da Emenda 
Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004 (doravante 

denominada EC 45). A EC 45, após longa e tormentosa tramitação 
no Congresso Nacional, veiculou a assim chamada Reforma do 
Poder Judiciário, implicando a inserção de várias disposições 
diretamente relativas aos direitos humanos e fundamentais na CF, 
como foi o caso, apenas para citar o dispositivo mais próximo da 
temática aqui versada, da inclusão do § 3º do artigo 5º, versando 
sobre a forma de incorporação, ao direito interno, dos tratados 

internacionais de direitos humanos.  
O dispositivo inserido por meio da Emenda Constitucional 

(EC) n° 45/2004 (§ 3º do art. 5º da CF), estabelecendo que ˔þĂ 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas òþýĂăøăĄòøþýðøĂ˕ʿ veio para complementar 
o já referido § 2° do mesmo artigo, já referido, gerando uma série 
de perplexidades, ligadas tanto a questões de natureza formal 
(procedimental) quanto de cunho material, designadamente sobre a 
força jurídica dos tratados de direitos humanos na esfera doméstica. 

A essa altura, uma vez incorporado e vigente o § 3º do artigo 

5º da CF, também o STF teve a ocasião de retomar o tema, revisando 
a posição anterior e assegurando a prevalência dos tratados de 
direitos humanos em relação pelo menos ao direito 
infraconstitucional interno, além de revisar a sua posição sobre a 

legitimidade do instituto da prisão civil do depositário infiel, tudo a 
ser examinado com mais vagar na sequencia.  

Mediante tais alterações, no plano do direito constitucional 
positivo e na esfera jurisprudencial, não restaram resolvidos todos 
os problemas teóricos e práticos, muito antes pelo contrário. Além 
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de uma série de aspectos de natureza procedimental, ligados, por 
exemplo, à obrigatoriedade da adoção, pelo Congresso Nacional, do 

rito estabelecido no § 3º do artigo 5 º ou mesmo da possibilidade de 
denúncia dos tratados aprovados mediante tal procedimento, 
ganhou terreno, a partir do caso da prisão civil do depositário infiel 
e da declaração, pelo STF, de sua incompatibilidade com os tratados 

internacionais de direitos humanos, a discussão em torno do assim 
chamado controle de convencionalidade, objeto precisamente do 
presente texto.  

Mas também aqui o terreno segue fértil no que diz com as 
diversas questões que envolvem essa - no Brasil - ainda recente 
modalidade de controle jurisdicional dos atos normativos e mesmo 
atos do poder público em geral. No próprio STF, especialmente 

quando se examina as decisões posteriores ao seu leading case na 
matéria, se verificam algumas incongruências e movimentos em 
parte díspares, ainda que do ponto de vista quantitativo ʕ  o que já é 
seguramente um avanço significativo  ʕaos poucos o número de 
decisões invocando tratados de direitos humanos e mesmo decisões 
de cortes internacionais esteja a aumentar.  

Outro aspecto digno de nota, ainda em sede preliminar, é que 
a despeito de outros Tribunais, a começar pelo STJ e pelo TST, 
estarem a praticar um controle de convencionalidade, a falta de 
clareza e de uma posição mais sólida e diretiva por parte do STF, 
particularmente quanto aos critérios (o como) para proceder tal 
controle e para solucionar conflitos entre os tratados e a ordem 

interna, não permite (e mesmo não estimula e muito menos vincula) 
as instâncias ordinárias a realizarem o controle de 
convencionalidade. Além disso, seguem em aberto, embora já sendo 
discutidas na doutrina, relevantes questões que envolvem tanto o 

parâmetro quanto o objeto do controle de convencionalidade, seu 
alcance, os critérios para a solução de conflitos, como os efeitos das 
decisões, isso sem falar em problemas relativos à iniciativa do 
controle e os órgãos competentes para o mesmo.  
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Assim, dada a amplitude do problema central e dos seus 
aspectos correlatos e considerando o papel central e diretivo do STF 

também nessa matéria, o objetivo a que nos propomos é, uma vez 
revisitado o tema da força normativa dos tratados de direitos 
humanos na ordem jurídico-constitucional brasileira (2), apresentar 
algumas questões centrais ligadas ao controle de convencionalidade 

em si (3), para, na sequencia, inventariar e analisar as principais 
decisões da nossa Suprema Corte em que os tratados de direitos 
humanos de algum modo tiveram peso na respectiva 
fundamentação (4), culminando com uma síntese conclusiva (5).  

Note-se, além disso, que estaremos aqui enfrentando apenas 
o assim chamado controle interno de convencionalidade, ou seja, 
aquele realizado pelos órgãos jurisdicionais nacionais em relação ao 

direito nacional (interno) e não o controle designado de externo, 
realizado pelos Tribunais Internacionais quanto ao cumprimento, 
pelos Estados que ratificaram os tratados e se submeteram à sua 
jurisdição, dos parâmetros postos pelo direito internacional dos 
direitos humanos, limitando-nos, como já anunciado no próprio 
título, a julgados do STF.  

 
2  ʕO problema da força normativa dos tratados de direitos 
humanos na ordem jurídica brasileira 

 
A Emenda Constitucional nº 45 (EC 45), que cuidou da 

reforma do Poder Judiciário, acrescentou  ʕcomo já frisado  ʕum § 

3° ao art. 5° da CF. Tal preceito acabou por inserir no texto 
constitucional uma norma (no caso, uma regra do tipo 
procedimental) dispondo sobre a forma de incorporação ao direito 
interno dos tratados em matéria de direitos humanos, que, 

interpretada em sintonia com o art. 5°, § 2°, pode ser compreendida 
como assegurando  ʕ em princípio e em sendo adotado tal 
procedimento ʕ  a condição de direitos formalmente e materialmente 
fundamentais aos direitos consagrados no plano das convenções 
internacionais. 
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Mas, a despeito da aparente clareza e singeleza da regra, as 
coisas não são assim tão simples e a controvérsia doutrinária e 

jurisprudencial seguiu acirrada. 
Um primeiro problema diz respeito aos tratados aprovados 

antes da promulgação da EC 45, incorporados mediante Decreto 
Legislativo aprovado por maioria simples em sessão unicameral 

pelo Congresso Nacional.   
Nesse sentido, a tese de que por força da EC 45 todos os 

tratados em matéria de direitos humanos já incorporados ao sistema 
jurídico brasileiro possam ser considerados como equivalentes às 
emendas constitucionais, é altamente questionável, pois não há 
como aplicar, neste caso, o argumento da recepção quando se trata 
de procedimentos legislativos distintos, ainda que haja 

compatibilidade material, como se fosse possível equiparar Decreto 
Legislativo aprovado pela maioria simples à emenda constitucional 
que exige uma maioria reforçada de três quintos dos votos, sem 
considerar os demais limites formais das emendas à CF3. A própria 
comparação com a fungibilidade possível entre lei ordinária e lei 
complementar não se revela apropriada, considerando a 
incompatibilidade total de rito (e natureza) dos decretos legislativos 
e das emendas constitucionais, isso sem falar na hierarquia 
constitucional das emendas, parâmetro de controle de 
constitucionalidade também das leis complementares. Emendas à 
Constituição cumprem função notadamente distinta da legislação o 
que deveria bastar para demonstrar a inviabilidade da tese da 

recepção, ainda que material.4.  
Em caráter alternativo  ʕmas substancialmente diverso da 

tese da recepção ʕ  há como sustentar que os tratados internacionais 
(que já são materialmente constitucionais e, portanto, conforme 

                                                            
3 Neste sentido, registra-se a posição de PIOVESAN, Flávia. Reforma do judiciário e direitos humanos. 

In: TAVARES, André Ramos; LENZA, Pedro; ALARCON, Pietro de Jesus Lora (Orgs.). Reforma do 
judiciário analisada e comentada. São Paulo: Método, 2005, p. 72.  

4 6ôāʿ ùĄĂăðüôýăô ýôĂăô Ăôýăøóþʿ þ ôýõċăøòþ ÿāþýĄýòøðüôýăþ óô 0)/6%3!.ʿ &ûċąøðʿ ˔2ôõþāüð óþ 
ùĄóøòøċāøþ ô óøāôøăþĂ ÷ĄüðýþĂ˕ʿ op. cit., p. 72. 
















































































































































































































































































































































































